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INTRODUÇÃO E TERMOS USADOS 

 

1) - INTRODUÇÃO/ENQUADRAMENTO LEGAL 

A consolidação de contas municipais surge como uma ferramenta de gestão para melhorar a informação contabilística 

prestada pela administração local, bem como avaliar o desempenho das políticas. Terminado o processo de consolidação, 

as demonstrações económicas e financeiras individuais de um conjunto de entidades ligadas entre si, dão origem a 

demonstrações financeiras únicas, como se tratasse de uma única entidade, procurando dar uma imagem apropriada e 

verdadeira da situação financeira e dos resultados do grupo municipal. 

A Lei 73/2013, de 3 de setembro, na sua atual redação, determina a obrigatoriedade da consolidação de contas para os 

municípios que detenham serviços municipalizados e/ou a totalidade do capital de entidades do setor empresarial local.  

Em matéria de consolidação de contas importa sublinhar que o SNC-AP revogou a Portaria n.º 474/2010, de 15 de Junho, 

através da qual foi aprovada a Orientação n.º 1/2010, intitulada de “Orientação Genérica relativa à consolidação de contas 

no âmbito do sector público administrativo” e cujo âmbito inclui os municípios.  

O SNC-AP pretende uniformizar os procedimentos e aumentar a fiabilidade da consolidação de contas. 

No SNC-AP os interesses em outras entidades são reguladas pelas seguintes normas: 

• NCP 21 – Demonstrações Financeiras Separadas 

O objetivo desta Norma é prescrever os requisitos de contabilização e divulgação aplicáveis aos investimentos em 

subsidiárias, empreendimentos conjuntos, ou associadas quando uma entidade prepara demonstrações 

financeiras separadas. 

• NCP 22 – Demonstrações Financeiras Consolidadas 

O objetivo desta Norma é prescrever princípios para a apresentação e preparação de demonstrações financeiras 

consolidadas quando uma entidade controla uma ou várias entidades. 

• NCP 23 – Investimentos em Associadas e Empreendimentos Conjuntos 

O objetivo desta Norma é prescrever o tratamento contabilístico dos investimentos em associadas e 

empreendimentos conjuntos e definir os requisitos para a aplicação do método da equivalência patrimonial no 

tratamento contabilístico dos investimentos em associadas e empreendimentos conjuntos. 
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• NCP 24 – Acordos Conjuntos 

O objetivo desta Norma é prescrever os princípios de relato financeiro das entidades com interesses em acordos 

controlados conjuntamente (ou seja, acordos conjuntos). 

 

Adicionalmente, podem ainda aplicar-se as seguintes normas: 

• NCP 1 – Estrutura e Conteúdo das Demonstrações Financeiras 

• NCP 16 – Efeitos de Alterações em Taxas de Câmbio 

• NCP 18 – Instrumentos Financeiros 

• NCP 20 – Divulgação de Partes Relacionadas 

• EC – Estrutura Conceptual 

 

Mais importa referir que a apresentação está sujeita às regras e prazos bem definidos, mas que foram excecionalmente 

adiadas na sua elaboração, revisão e aprovação em virtude da pandemia COVID-19 que teve consequências no normal 

funcionamento da economia, das pessoas e empresas, e, por conseguinte, também nas entidades incluídas no perímetro 

de consolidação.  

Por fim dar nota que as contas consolidadas deverão ser ainda remetidas ao Tribunal de Contas, em conformidade com 

o disposto no n.º 4, do art. 52º da Lei n.º 20/2015, de 9/3, até 30 de Agosto do ano seguinte àquele a que dizem respeito. 

 

2) - GLOSSÁRIO DE TERMOS 

Em termos de glossário, os conceitos utilizados na consolidação de contas são os que a seguir se apresentam: 

a)  “Entidade que controla” - uma entidade que controla uma ou mais entidades controladas, no caso o Município; 

b)  “Entidade controlada” - uma entidade que está sob o controlo de uma outra entidade; 

c) “Grupo público” - o conjunto constituído pela entidade mãe e pelas entidades controladas; 

d) “Perímetro de Consolidação” – Abrange o conjunto de entidades relativamente às quais se tem de apresentar 

demonstrações financeiras consolidadas. 

e) “Controlo” - o poder de gerir as políticas financeiras e operacionais de uma outra entidade a fim de beneficiar das 

suas atividades; 
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f) “Influência significativa” o poder de participar nas decisões das políticas financeiras e operacionais da participada 

sem exercer o controlo sobre essas políticas; 

g)  “Demonstrações financeiras consolidadas” as demonstrações financeiras de um grupo público apresentadas 

como se de uma única entidade se tratasse; 

h) RFALEI – Regime Financeiro das Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais – previsto na Lei n.º 73/2013, de 

3 de Setembro e respetivas alterações. 
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CAPÍTULO II - GRUPO AUTÁRQUICO 

 

1) - PERÍMETRO DE CONSOLIDAÇÃO E MÉTODOS A APLICAR 

Este ponto está detalhadamente explicado no Anexo ao Balanço e Demonstração Resultados Consolidada.  

O Município de Paços de Ferreira (entidade-mãe) detém participação em diversas empresas municipais que integram o 

Setor Empresarial Local (SEL) do concelho, bem como outras entidades locais.  

Para definição do perímetro de consolidação foi usado o Mapa das Entidades Societárias e Entidades Não Societárias, 

enquadrando com a legislação aplicável e explicado o seu enquadramento. 

As entidades a integrar o perímetro de consolidação dependem da relação de controlo entre a entidade participante e a 

entidade participada. Um Grupo Público é definido nos termos da NCP1, como um grupo de entidades compreendendo 

a entidade que controla e uma ou mais entidades controladas. O SNC-AP não estabelece explicitamente os pressupostos 

de presunção de controlo, no entanto, para a administração local, os mesmos estão previstos nos nºs 4 e 5 do artigo 75º 

do RFALEI. 

De uma forma esquematizada e simples apresentamos o perímetro de consolidação/grupo autárquico: 

  

PERÍMETRO DE  CONSOLIDAÇÃO 

    

 
 

    

 

 

    

 

MUNICÍPIO 

PAÇOS DE 

FERREIRA 

 MUNICÍPIA, EM, S.A.   

PFR INVEST EM, S.A. 
  (Método Equivalência 

Patrimonial) 
  

     (Não incluída no perímetro consolidação) 

      

 
(Entidade-mãe) 

 
    

       

 GESPAÇOS 
  

 
 

 

 (Método de Consolidação Integral)      
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A empresa PFR Invest, EM, S.A., não foi incluída no perímetro. A justificação para a não inclusão está presente no ponto 

5.2 – Entidade Excluídas do Perímetro de Consolidação, do Anexo Balanço e Demonstração Resultados Consolidados. 

 

2) - PROCEDIMENTOS DE CONSOLIDAÇÃO 

O tema da consolidação aparece definido no ponto 7 da NCP 26 e “destina-se a estabelecer os procedimentos que 

permitem a preparação de demonstrações orçamentais que transmitam de forma verdadeira e apropriada a execução 

orçamental do conjunto de entidades que compõem o perímetro de consolidação como se de uma única entidade se 

tratasse.”  

A NCP 26 – Contabilidade e Relato Orçamental determina a apresentação e a divulgação das demonstrações orçamentais 

consolidadas, a NCP 1 – Estrutura e Conteúdos das Demonstrações Financeiras determina a apresentação e divulgação 

das demonstrações financeiras consolidadas, sendo que a preparação e elaboração das demonstrações financeiras 

consolidadas é feita nos termos da NCP 22 – Demonstrações Financeiras Consolidadas, para as entidades abrangidas 

pelo SNC-AP.  

Para as entidades abrangidas pelo SNC-AP, as regras de consolidação, são as que estão compreendidas no subsistema 

da contabilidade orçamental e no subsistema da contabilidade financeira do SNC-AP. 

A NCP 26, nos parágrafos 35 e 36, considera o método de consolidação orçamental simples, como a soma algébrica de 

rubricas equivalentes de obrigações, de pagamentos, de liquidações e de recebimentos das demonstrações orçamentais 

individuais das entidades pertencentes ao perímetro de consolidação e na posterior eliminação, tendo em consideração 

as entidades dependentes de cada um dos níveis de consolidação, dos saldos resultantes de obrigações e liquidações 

recíprocas por natureza, assim como dos saldos de pagamentos e recebimentos de operações internas por natureza. 

Nos termos do art.º 75 do RFALEI e da NCP 22 – Demonstrações Financeiras Consolidadas, a CMPF prepara 

demonstrações financeiras consolidadas, em conformidade com o manual de consolidação, que incluem os seguintes 

elementos:  

- Balanço consolidado;  

- Demonstração consolidada dos resultados por natureza;  

- Demonstração consolidada das alterações no património líquido;  

- Demonstração consolidada dos fluxos de caixa;  

- Anexo às demonstrações financeiras. 
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Note-se que para efeitos de consolidação, as demonstrações financeiras (individuais) das entidades pertencentes ao 

grupo público devem ser preparadas na mesma base contabilística (no caso, de acordo com o SNC). 

 

2.1) - Homogeneização 

a) Homogeneização temporal da informação financeira – as contas das entidades a consolidar deverão reportar-se 

ao mesmo período temporal. Se durante o exercício económico uma entidade deixar de fazer parte integrante do 

perímetro de consolidação, as suas demonstrações financeiras não deverão ser incluídas nas contas consolidadas 

com referência a 31 de dezembro; 

b) Homogeneização valorativa da informação financeira – as entidades incluídas no perímetro de consolidação devem 

converter os seus critérios de valorimetria em critérios uniformes ao grupo público. Se algum elemento 

materialmente relevante for mensurado por método que não cumpra o requisito de uniformidade estabelecido, esse 

elemento deverá ser objeto de reclassificação ou remensuração, unicamente para efeitos de elaboração das 

demonstrações financeiras consolidadas; 

c) Homogeneização de operações internas – necessidade de eventuais correções nas demonstrações financeiras 

individuais, nomeadamente, decorrentes de saldos ou fluxos não coincidentes entre entidades que integram o 

perímetro de consolidação; 

d) Homogeneização para realizar a agregação – sempre que a estrutura das demonstrações financeiras anuais de 

uma entidade a consolidar não coincida com a das demonstrações financeiras consolidadas deverão efetuar-se as 

necessárias reclassificações às contas anuais individuais. 

 

2.2) - Agregação 

Respeita à operação inicial de integração de saldos das entidades a consolidar. Consiste na soma dos elementos do 

ativo, capitais próprios e passivos (Balanço), bem como dos elementos de resultados (Demonstração Resultados) depois 

de homogeneizadas as informações individuais. 

 

2.3) - Eliminação de Operações Internas 

As operações internas entre entidades que fazem parte do mesmo grupo público devem ser eliminadas.  
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Para que o Grupo seja visto como uma única entidade, no momento em que são preparadas as DF consolidada, devem 

ser eliminados saldos, transações e resultados não realizados, provenientes de operações entre entidades contidas no 

perímetro de consolidação.  

De uma forma geral, ao eliminar as operações intra-grupo, como sejam dívidas, gastos/perdas, rendimentos/ganhos, que 

tiveram lugar apenas por força das relações entre as entidades do grupo, pretende-se que os resultados consolidados 

apenas representam operações externas – operações entre o grupo e o exterior. Sendo eliminadas as operações internas, 

as DF´s consolidadas cumprem o seu principal objetivo de apresentar o grupo como se de uma única entidade se tratasse, 

pois evidencia apenas as operações externas. 

 

2.4) - Métodos de Consolidação 

Os métodos de consolidação são: Método de Consolidação Integral (MCI), Método de Consolidação Proporcional (MCP) 

e Método de Equivalência patrimonial (MEP), que são aplicados consoante o tipo de controlo exercido pela empresa-mãe 

nas suas participadas. 

Com base nas contas individuais das entidades consolidadas, e aplicados os ajustamentos e operações de consolidação 

segundo os métodos apresentados no ponto 4 foram produzidos os documentos do Grupo Municipal: Balanço 

Consolidado, Dem. Resultados e Fluxos de Caixa Consolidadas e ainda mapa de endividamento curto e médio e longo 

prazo do grupo municipal. 
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CAPÍTULO III - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS 

1) - BALANÇO CONSOLIDADO 

 

Tabela 1 - Balanço Consolidado 2020 

RUBRICAS NOTAS 31-12-2020 31-12-2019 ▲ % 

ATIVO  0,00 0,00   

 Ativo não corrente  0,00 0,00   

 Ativos fixos tangíveis 5 163.218.782,26 166.810.888,18 -2,153% 

 Propriedades de investimento 8 508.740,00 508.740,00 0,000% 

 Ativos intangíveis 3 34.982,45 30.133,38 16,092% 

 Ativos Biológicos  0,00 0,00   

 Participações financeiras 20 1.030.468,34 1.031.851,68 -0,134% 

 Devedores por empréstimos bonificados e subsídios reembolsáveis  0,00 0,00   

 Acionistas/sócios/associados  0,00 0,00   

 Diferimentos  0,00 0,00   

 Outros ativos financeiros  5.478,52 4.114,72 33,144% 

 Ativos por impostos diferidos  0,00 0,00   

 Clientes, contribuintes e utentes  0,00 0,00   

 Outras contas a receber  0,00 0,00   

   164.798.451,57 168.385.727,96 -2,130% 

 Ativo corrente  0,00 0,00   

 Inventários 10 266.522,78 219.172,14 21,604% 

 Ativos biológicos  0,00 0,00   

 Devedores por transferências e subsídios  490.254,08 490.072,82 0,037% 

 Devedores por empréstimos bonificados  0,00 0,00   

 Clientes, contribuintes e utentes 18 180.492,39 328.729,55 -45,094% 

 Estado e outros entes públicos 23.1 13.699,95 1.219,63 1023,287% 

 Acionistas/sócios/associados  0,00 0,00   

 Outras contas a receber 18 7.345.112,44 6.571.029,30 11,780% 

 Diferimentos  132.430,03 32.738,18 304,512% 

 Ativos financeiros detidos para negociação  0,00 0,00   

 Outros ativos financeiros  0,00 0,00   

 Ativos não correntes detidos para venda  0,00 0,00   

 Caixa e depósitos 1.2 5.301.425,97 2.192.147,31 141,837% 

   13.729.937,64 9.835.108,93 39,601% 

Total do Ativo  178.528.389,21 178.220.836,89 0,173% 

PATRIMÓNIO LÍQUIDO        

 Património/Capital  88.336.797,42 88.328.067,42 0,010% 

 Ações (quotas) próprias  0,00 0,00   

 Outros instrumentos de capital próprio  0,00 0,00   

 Prémios de emissão  0,00 0,00   

 Reservas  1.278.608,67 1.278.608,67 0,000% 

 Resultados transitados  -53.955.674,72 -59.641.976,04 -9,534% 
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 Ajustamentos em ativos financeiros  11.739,56 0,00   

 Excedentes de revalorização  0,00 0,00   

 Outras variações no Património Líquido  38.693.599,97 42.802.492,25 -9,600% 

 Resultado líquido do período  1.959.815,07 1.979.386,45 -0,989% 

 Dividendos antecipados  0,00 0,00   

 Interesses que não controlam  0,00 0,00   

Total do Património Líquido  76.324.885,97 74.746.578,75 2,112% 

PASSIVO  0,00 0,00   

 Passivo não corrente  0,00 0,00   

 Provisões 15 51.116.419,61 51.292.607,86 -0,343% 

 Financiamentos obtidos 7 37.080.928,61 39.629.618,67 -6,431% 

 Fornecedores de investimentos  0,00 0,00   

 Responsabilidades por benefícios pós-emprego  0,00 0,00   

 Diferimentos  0,00 0,00   

 Passivos por impostos diferidos  0,00 0,00   

 Fornecedores  0,00 0,00   

 Outras contas a pagar 18 397.911,34 439.458,94 -9,454% 

   88.595.259,56 91.361.685,47 -3,028% 

 Passivo corrente  0,00 0,00   

 Credores por transferências e subsídios concedidos  10.847,44 23.880,12 -54,575% 

 Fornecedores 18 260.263,81 573.797,51 -54,642% 

 Adiantamentos de clientes, contribuintes e utentes  0,00 0,00   

 Estado e outros entes públicos 23.1 251.887,13 276.111,21 -8,773% 

 Acionistas/sócios/associados  0,00 0,00   

 Financiamentos obtidos 7 3.223.737,70 1.911.465,83 68,653% 

 Fornecedores de investimentos 18 112.214,44 526.412,23 -78,683% 

 Outras contas a pagar 18 2.304.944,51 2.175.454,51 5,952% 

 Diferimentos 23.4 7.444.348,65 6.625.451,26 12,360% 

 Passivos financeiros detidos para negociação  0,00 0,00   

 Outros passivos financeiros  0,00 0,00   

   13.608.243,68 12.112.572,67 12,348% 

Total do Passivo  102.203.503,24 103.474.258,14 -1,228% 

Total do Património Líquido e Passivo  178.528.389,21 178.220.836,89 0,173% 

 

No âmbito do SNC-AP, os objetivos do relato financeiro das entidades públicas passam, sobretudo, por proporcionar 

informação útil aos seus leitores/utilizadores para efeitos de responsabilização pela prestação de contas e para a tomada 

de decisões.  

Das Demonstrações Financeiras que podemos analisar, o Balanço é aquele que melhor demonstra a situação estrutura 

económico-financeira de uma entidade, uma vez que neles estão presentes, os Ativos, constituído pelos bens e direitos, 

isto é, a sua estrutura económica, e, por outro lado, o Passivo e Capital Próprio do Grupo que representam a estrutura 

financeira. 
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O ano 2020 fica marcado como o primeiro período em que o relato do Município é em SNC-AP, sendo que neste período 

de transição houve necessidade de adaptação à mudança quer no trabalho diário quer na altura do reporte. De facto, 

foram várias as retificações, reclassificações e correções efetuadas, sendo que era esta a altura ideal para tais 

ajustamentos. 

O ano 2020 foi também um ano de muitas dificuldades criadas pelo aparecimento da pandemia COVID-19, que teve e 

continua a ter um impacto social e económico muito significativo e que se refletiu nas contas a apresentar. 

Em 2020, e já com as alterações introduzidas pela implementação do SNC-AP no município, o ativo das contas 

consolidadas do Município de Paços de Ferreira atingiu os 178 milhões de euros, que representa um aumento de 307 mil 

euros face ao ano anterior (0.173%).  

É de salientar o acréscimo do saldo de disponibilidades de 2,2 milhões de euros em 2019 para 5,3 milhões de euros em 

2020. Este aumento deve-se à diminuição da execução da despesa e aumento da receita arrecadada. Este saldo destina-

se a pagar despesa já comprometida, mas ainda não executada. 

Do total do ativo, 92,31% constitui o ativo não corrente e 7,69% o ativo corrente. 

No que diz respeito à estrutura do Passivo, os componentes mais significativos continuam a ser o Passivo MLP, as 

Provisões e os Diferimentos.  

Importa salientar a diminuição das Provisões que resulta do encerramento de alguns processos em tribunal do Município, 

no entanto, mantém-se a provisão constituída no valor de 50 milhões de euros em face do memorando de entendimento 

estabelecido entre o Município e ADPF- Águas Paços de Ferreira S.A., onde as subscritoras estabeleceram um acordo 

quanto aos princípios a adotar na reposição do equilíbrio económico-financeiro do contrato. Verifica-se igualmente uma 

diminuição do passivo corrente, motivado pela redução da dívida a fornecedores, tanto do Município, como na Gespaços, 

reduzindo também os prazos de pagamento. 

Relativamente aos Financiamentos Obtidos - Médio e Longo Prazo e Curto Prazo, no ano de 2019 e 2020 foi já possível 

registar o normal decréscimo do respetivo valor, em virtude do cumprimento dos pagamentos de empréstimos contraídos, 

mantendo uma trajetória de redução sustentada da dívida todo grupo. 

Dado a situação pandémica COVID-19, a Lei n.º 12/2020, de 7 de maio, procede à alteração às Leis n.ºs 4-B/2020, de 6 

de abril, e 6/2020, de 10 de abril, para promover e garantir a capacidade de resposta das autarquias locais no âmbito da 

pandemia da doença COVID-19. A legislação supra mencionada prevê facultar aos municípios a possibilidade de 

usufruírem de uma moratória de 12 meses nas prestações do capital ainda por realizar, deduzir ao montante das 

prestações de capital por realizar, o montante da remuneração prevista no n.º 5 do artigo 18.º da Lei n.º 53/2014, de 25 

de agosto (distribuição dos resultados líquidos obtidos pelo FAM), salvo manifestação em sentido contrário por parte dos 

municípios e facultar aos municípios com contratos de empréstimo de assistência financeira a decorrer, a possibilidade 



 

PRESTAÇÃO DE 
CONTAS CONSOLIDADAS 2020 

Reporte Financeiro 

 
 

 

13 

 

de usufruírem de uma moratória de 12 meses das amortizações de capital vincendas até final de 2020, distribuindo-se o 

montante desta moratória pelas restantes prestações de capital dos respetivos empréstimos. 

Neste sentido, o MPF usufruiu dessa prerrogativa, pelo montante de 1,8 milhões de euros, distribuindo o montante desta 

moratória pelas restantes prestações de capital do respetivo empréstimo. 

Do total do passivo, 86,69% constitui o passivo não corrente e 13,31% o passivo corrente. 

Na estrutura do Património Líquido consolidado, as outras variações no património líquido apresentam, no final do 

exercício, o valor de 38.693.599,97 €, registando uma variação negativa de -9,60%,  

O RLE registou em 2020, uma variação negativa de - 0,989%%, fixando-se agora em 1.959.815,07€. Contribui para esta 

variação negativa, o RLE da empresa GESPAÇOS (-421.589€), resultado da situação pandémica vivida. O estado de 

emergência decretado em 18 de março de 2020, entre outras situações, impôs o encerramento temporário de ginásios, 

piscinas e pavilhões, o que levou ao encerramento de 90% da atividade da GESPAÇOS, SA durante 3 meses. 

 

2) - DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS CONSOLIDADA 

Tabela 2 - Demonstração de resultados por naturezas consolidada 2020 

RENDIMENTOS E GASTOS NOTAS 31-12-2020 31-12-2019 ▲ % 

 Impostos e taxas 13,14,23.2 10.194.475,64 9.272.209,91 9,947% 

 Vendas 13,23.2 59.582,32 131.795,17 -54,792% 

 Prestações de serviços 13 1.773.480,72 1.994.519,20 -11,082% 

 Rendimentos/Gastos imputados de entidades controladas, associadas e 
empreendimentos conjuntos 

 -12.303,71 0,00   

 Transferências e subsídios correntes obtidos 14,23.2 13.506.015,83 13.506.617,66 -0,004% 

 Variações nos inventários da produção  0,00 0,00   

 Trabalhos para a própria entidade  0,00 0,00   

 Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas 10 -559.547,76 -299.414,81 86,880% 

 Fornecimentos e serviços externos 23.5 -6.411.879,58 -6.843.505,91 -6,307% 

 Gastos com pessoal 23.6 -10.395.120,83 -9.956.001,57 4,411% 

 Transferências e subsídios concedidos  -2.445.010,30 -2.406.872,46 1,585% 

 Prestações sociais  -79.450,24 -39.195,04 102,705% 

 Imparidade de inventários e ativos biológicos (perdas/reversões)  0,00 0,00   

 Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões) 18 -213.261,45 -124.894,08 70,754% 

 Provisões (aumentos/reduções) 15 176.188,25 450.300,42 -60,873% 

 Imparidade de investimentos não depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões)  0,00 0,00   

 Aumentos/reduções de justo valor  0,00 0,00   

 Outros rendimentos e ganhos 23.2 3.358.462,35 3.288.608,05 2,124% 

 Outros gastos e perdas 23.3 -651.031,94 -891.539,62 -26,977% 

Resultados antes de depreciações e gastos de financiamento  8.300.599,30 8.082.626,92 2,697% 

 Gastos/reversões de depreciação e amortização  -5.633.792,66 -5.333.363,45 5,633% 

 Imparidade de investimentos depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões)  0,00 0,00   

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento)  2.666.806,64 2.749.263,47 -2,999% 

 Juros e rendimentos similares obtidos 23.2 6.266,54 66.220,40 -90,537% 

 Juros e gastos similares suportados 7 -713.258,11 -836.097,42 -14,692% 

Resultado antes de impostos  1.959.815,07 1.979.386,45 -0,989% 

 Imposto sobre o rendimento    0,00   

Resultado líquido do período  1.959.815,07 1.979.386,45 -0,989% 
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O resultado líquido ascende a cerca de 1,9 milhões de euros, valor abaixo do registado no período homólogo.  

Efetuando uma análise nas rubricas mais significativas, verifica-se um aumento de nos rendimentos de Impostos, 

contribuições e taxas, de 922 mil euros face a 2019, destacando-se o aumento na cobrança de impostos diretos, em 

grande parte, devido à boa cobrança dos IMT e Derrama, evidenciando que, no MPF, apesar da crise económica 

instalada, o setor imobiliário continua em crescimento. 

De salientar a descida das vendas e prestação de serviços, como consequência das isenções aprovadas pelo Município, 

das taxas que incidem sobre a atividade dos operadores de comércio, restauração, por forma a diminuir o impacto 

económico provocado pela pandemia, bem como, decorrente do encerramento das piscinas da GESPAÇOS, SA. pelo 

período de 2 meses e meio, e acesso limitado nos restantes meses do ano, pelo mesmo motivo. 

A rubrica do custo das mercadorias vendidas e matérias consumidas teve um grande aumento, 300 mil euros, resultado 

principal do aumento das obras por administração direta do Município. 

À semelhança dos anos anteriores, as rubricas que continuam a ter maior peso na estrutura dos gastos são os gastos 

com o pessoal (10,4 milhões de euros), os fornecimentos e serviços externos (6,4 milhões de euros), e depreciações e 

amortizações (5,6 milhões de euros). 

As amortizações do exercício evoluíram para os 5,6 milhões de euros em relação a 2019, que corresponde a um aumento 

de 5,6%, justificado pelas amortizações anuais acrescidas das amortizações dos novos ativos fixos tangíveis, bem como 

consequência da utilização do novo classificador complementar decorrente da aplicação do SNC-AP no Município. 

Na rubrica de imparidades de dívidas a receber, verificou-se um pequeno aumento, essencialmente pelo aumento das 

dívidas decorrentes da prestação de serviço de recolha de resíduos sólidos urbanos. 

Na rubrica de provisões verificou-se uma redução de 60,8%, que se deve, essencialmente, ao desreconhecimento de 

provisões de processos judiciais do Município que estavam em curso e que finalizaram durante o ano 2020. 

Apesar do ano difícil que atravessamos, pelo aparecimento do surto COVID-19, o grupo mantêm os resultados positivos, 

apenas com uma redução de 0,98% face a 2019. 
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3) - FLUXOS DE CAIXA CONSOLIDADOS 

Tabela 3 - Demonstração consolidada dos fluxos de caixa 2020 

Rubricas 31-12-2020 31-12-2019 ▲ % 

Fluxos de caixa das atividades operacionais       

Recebimentos de clientes 3.498.617,85 3.794.555,78 -7,799% 

Recebimentos de contribuintes 9.263.112,79 8.857.063,61 4,584% 

Recebimentos de transferências e subsídios correntes 11.661.298,89 10.896.050,15 7,023% 

Recebimentos de utentes 829.112,36 599.394,56 38,325% 

Pagamentos a fornecedores -7.835.898,89 -7.716.036,96 1,553% 

Pagamentos ao pessoal -9.900.486,06 -9.541.980,88 3,757% 

Pagamentos a contribuintes / Utentes 0,00 0,00   

Pagamentos de transferências e subsídios -1.979.932,95 -1.875.408,59 5,573% 

Pagamentos de prestações sociais -491.499,89 -776.721,64 -36,721% 

Caixa gerada pelas operações 5.044.324,10 4.236.916,03 19,057% 

Recebimento do imposto sobre o rendimento 0,00 0,00   

Pagamento do imposto sobre o rendimento 0,00 0,00   

Outros recebimentos 266.563,60 2.063.298,89 -87,081% 

Outros pagamentos -847.684,94 -2.645.803,45 -67,961% 

Fluxos de caixa das atividades operacionais (a) 4.463.202,76 3.654.411,47 22,132% 

  0,00 0,00   

Fluxos de caixa das atividades de investimento 0,00 0,00   

Pagamentos respeitantes a: 0,00 0,00   

Ativos fixos tangíveis -2.497.194,22 -7.253.973,57 -65,575% 

Ativos intangíveis -25.351,28 -12.810,10 97,901% 

Propriedades de investimento 0,00 0,00   

Investimentos financeiros 0,00 -76.992,50   

Outros ativos -19.250,00 0,00   

Recebimentos provenientes de: 0,00 0,00   

Ativos fixos tangíveis 23.016,73 406.118,57 -94,333% 

Ativos intangíveis 0,00 0,00   

Propriedades de investimento 1.120.491,69 1.120.758,32 -0,024% 

Investimentos financeiros 0,00 0,00   

Outros ativos 0,00 0,00   

Subsídios ao investimento 847.010,92 5.183.630,99 -83,660% 

Transferências de capital 1.123.798,00 984.228,00 14,181% 

Juros e rendimentos similares 0,00 0,00   

Dividendos 5.900,02 7.292,24 -19,092% 

Fluxos de caixa das atividades de investimento (b) 578.421,86 358.251,95 61,457% 

  0,00 0,00   

Fluxos de caixa de atividades de financiamento 0,00 0,00   

Recebimentos provenientes de: 0,00 0,00   

Financiamentos obtidos 673.893,50 265.000,00 154,299% 

Realizações de capital e de outros instrumentos de capital 0,00 0,00   

Cobertura de prejuízos 0,00 0,00   

Doações 0,00 0,00   

Outras operações de financiamento 0,00 0,00   

Pagamentos respeitantes a: 0,00 0,00   

Financiamentos obtidos -1.910.311,71 -2.651.573,44 -27,956% 

Juros e gastos similares -695.927,75 -999.752,19 -30,390% 

Dividendos 0,00 0,00   

Reduções de capital e de outros instrumentos de capital 0,00 0,00   

Outras operações de financiamento 0,00 0,00   

Fluxos de caixa das atividades de financiamento (c) -1.932.345,96 -3.386.325,63 -42,937% 
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Variação de caixa e seus equivalentes (a+b+c) 3.109.278,66 626.337,79 396,422% 

Efeito das diferenças de câmbio 0,00 0,00   

Caixa e seus equivalentes no início do período 2.192.147,31 1.565.809,52 40,001% 

Caixa e seus equivalentes no fim do período 5.301.425,97 2.192.147,31 141,837% 

CONCILIAÇÃO ENTRE CAIXA E SEUS EQUIVALENTES E SALDO DE GERÊNCIA 95.531,84 0,00   

Caixa e seus equivalentes no início do período 2.192.147,31 1.565.809,52 40,001% 

- Equivalentes a caixa no início do período -1.323.139,28 -385.910,55 242,862% 

+ Parte do saldo de gerência que não constitui equivalentes de caixa 1.323.139,28 385.910,55 242,862% 

- Variações cambiais de caixa no início do período 0,00 0,00   

= Saldo da gerência anterior 2.192.147,31 1.565.809,52 40,001% 

De execução orçamental 966.268,28 588.510,51 64,189% 

De operações de tesouraria 1.225.879,03 977.299,01 25,435% 

Caixa e seus equivalentes no fim do período 5.301.425,97 2.192.147,31 141,837% 

- Equivalentes a caixa no fim do período -1.058.878,34 -1.323.139,28 -19,972% 

+ Parte do saldo de gerência que não constitui equivalentes de caixa 1.058.878,34 1.323.139,28 -19,972% 

- Variações cambiais de caixa no fim do período 0,00 0,00   

= Saldo para a gerência seguinte 5.301.425,97 2.192.147,31 141,837% 

De execução orçamental 4.182.783,85 966.268,28 332,880% 

De operações de tesouraria 1.118.642,12 1.225.879,03 -8,748% 

 

Como primeira conclusão podemos verificar que, a variação do saldo final de gerência de 141,84% entre 2019 e 2020. 

Verifica-se um significativo aumento do saldo de gerência, a transitar para o exercício seguinte, na ordem dos 5,3 milhões 

de euros (operações orçamentais de 4,2 milhões de euros e operações de tesouraria de 1,1 milhões de euros). 

Este aumento deve-se essencialmente à diminuição da execução da despesa e aumento da receita arrecadada do 

Município. Este saldo destina-se a pagar despesa já comprometida, mas ainda não executada. 

Concluímos que, com a análise do quadro as receitas e despesas correntes têm um grande peso no total de recebimentos 

e pagamentos.  
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4) - INDICADORES DE GESTÃO 

Tabela 4 - Indicadores de gestão 

  2020 2019 
L

IQ
U

ID
E

Z
 

        

Liquidez Geral:     

 (Ativo Corrente / Passivo Corrente) 1,01 0,81 

        

Liquidez Reduzida:     

(Ativo Corrente - Inventários) / Passivo Corrente 0,99 0,79 

        

Liquidez Imediata:     

(Disponibilidades / Passivo Corrente) 0,39 0,18 

        

R
E

N
T

A
B

IL
ID

A
D

E
 

        

Rentabilidade operacional do Volume de Negócios (ROVN)     

Resultados operacionais (EBIT) / Volume Negócios * 100 145,48 129,30 

        

Taxa da Margem Bruta (TMB):     

Margem Bruta / Volume Negócios * 100 33,78 20,28 

        

Rentabilidade do Património Líquido (RPL):     

Resultados líquidos / Património líquido *100 2,57 2,65 

        

Rentabilidade Operacional do Ativo (ROA):     

Resultados operacionais / Ativo *100 1,49 1,54 

        

A
T

IV
ID

A
D

E
         

Grau do Rotação do Ativo (GRA):     

Volume de Negócios / Ativo 0,01 0,01 

        

E
st

ru
tu

ra
 F

in
an

ce
ir

a 

        

Autonomia Financeira:     

Património líquido / Ativo 0,43 0,42 

        

Solvabilidade     

Património líquido / Passivo 0,75 0,72 

        

Graua de cobertura dos gastos financeiros     

Resultados Operacionais / Gastos Financeiros 3,74 3,29 

        

Endividamento     

Passivo / Ativo 0,57 0,58 

        

 

Determinar indicadores de gestão e analisar os seus resultados é do ponto de vista da gestão uma forma de avaliar o 

desempenho e evolução da atividade do Grupo. Pelo facto de estabelecerem relações entre as contas das demonstrações 

financeiras, Balanço e Demonstração de Resultados, permitem quantificar factos, detetar anomalias, e fazer comparações 

no tempo. 
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Por estas razões, os indicadores, apresentados no quadro a seguir, são geralmente utilizados como sinais da evolução 

da situação financeira de uma entidade e como determinantes na apreciação da sua capacidade de endividamento. No 

entanto, no caso das autarquias, há que ter em atenção que o ativo engloba uma série de bens que não poderão servir 

de garantia de endividamento perante terceiros por não serem hipotecáveis ou alienáveis, nomeadamente os bens de 

domínio público. 

Em 2019 o passivo de curto prazo já sofreu uma queda considerável. Agora, em 2020, e sem recurso a verbas FAM nem 

semelhantes o grupo conseguiu, diminuir ainda mais esta componente. Podemos afirmar que o grupo manteve e melhorou 

ainda mais a capacidade de solver os compromissos registando em 2020 prazos de pagamento ainda mais curtos. 

Analisando os índices de liquidez, a situação do grupo municipal é confortável em todos aqueles indicadores. Pela análise 

da liquidez imediata, o mais redutor dos índices, no exercício em questão regista-se um aumento de 39 p.p., permitindo 

ao grupo efetuar pagamentos os seus pagamentos de forma célere. 

 

 

5) - ENTIDADES DO PERÍMETRO DE CONSOLIDAÇÃO E OUTRAS ENTIDADES PARTICIPADAS 

 

O grupo público municipal é composto pelo município (entidade-mãe) e pelo conjunto de entidades controladas, 

abrangidas pelo perímetro de consolidação, conforme apresentado no ponto 4 do presente relatório. 

Para definição do perímetro de consolidação podemos usar como suporte o Mapa das Entidades Societárias e Entidades 

Não Societárias, enquadrando seguidamente cada participação de acordo com o n.º 1 do art.º 19 da Lei 50/2012, de 31 

de Agosto e o art.º 75º da Lei 73/2013, de 3 de Setembro. 

A classificação/enquadramento de cada participação segundo estes diplomas, permite classificar cada participada como 

incluída ou excluída da consolidação, isto é, se está ou não dentro do perímetro de consolidação. 

Relativamente ao método de consolidação a utilizar está também ele especificado no quadro. A sua aplicação está de 

acordo com o n.º 8 do art.º 75 da Lei 73/2013, de 3 de setembro que nos remete para a Portaria 474/2010 de 01 de Julho. 
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5.1) - Entidades incluídas no perímetro de consolidação 

 

Tabela 5 - Entidades incluídas na consolidação 

Classif Denominação NIF 
Tipo 

Entidade 

Capital 
Social/Estatutário 

(n/ conta 41) 

Participação no final Exercício 

Empresa Local ou participada? 

Existência 
Controlo ou 
Presunção 

Controlo 

Método 
Consolidação 

Lei 50/2012 
art.º 75 Lei 

73/2013 
Portaria 

474/2010 

% partic. 
Valor Nominal 

Subscrito/Realizado 

Empresa 
Local 

Setor 
empresarial 

local 
Participada art 75º 

(art. 19º) (art.º 7) 
(art. 3º e 

51º) 

n.º 

4 

n.º 

5 

n.º 

6 
ponto 6 

Societárias GESPAÇOS  505317982 EPM  11.358.894,06 € 100,00% 11.358.894,06 € X     X     
Método 

Consolidação 
Integral 

Societárias 
Municípia, 
E.M., S.A.  
(a) 

504475606 SA  3.236.678,67 € 0,77% 24.950,00 €   X       X MEP 

(a) - Empresa Local que, de acordo com o art.º 7º da Lei n.º 50/2012, de 31/08, integra o setor empresarial local e os serviços municipalizados, consolidada na 
proporção da participação, nos termos do n.º 6 do art.º 75 da Lei 73/2013. 

 

À Gespaços, EM, S.A., foi aplicado o Método de Consolidação Integral dado que o município detém 100 % do seu capital, 

não existindo interesses minoritários. 

Para a entidade na qual o município participa e reúne condições para o perímetro de consolidação, foi realizado 

movimento de equivalência patrimonial, atualizando o valor contabilístico das partes de capital por ela detida pelo valor 

que proporcionalmente lhe corresponde nos capitais próprios da entidade participada. 

 

5.2) - Entidades excluídas do perímetro de consolidação 

Entidades nas quais o Município detém uma participação inferior a 20% (com exceção da PFR Invest, EM, S.A.) foram 

excluídas do perímetro de consolidação estando a participação financeira das mesmas relevada em termos contabilísticos 

ao Custo Histórico. As entidades associadas, cuja participação é inferior a 20%, estão mensuradas ao valor de aquisição. 

Nas situações em que o valor recuperável é inferior ao valor contabilístico terá de ser criada provisão no sentido de 

expressar contabilisticamente essa desvalorização. As entidades abaixo apresentadas com participação superior a 20% 

foram dispensadas. 
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Tabela 6 - Entidades excluídas da consolidação 

Classif Denominação NIF 
Capital 

Social/Estatutário 
% partic. 

Valor Nominal 
Subscrito/Realizado 

Sede Social 

Societárias PFR INVEST, EM, S.A. 508278279 600.000,00 € 100,00% 600.000,00 € 
Praça da República 
4590-527 PAÇOS DE FERREIRA 

Societárias Águas do Douro e Paiva, S.A. 503537624 20.902.500,00 € 1,90% 227.850,00 € 4050-626 Porto 

Societárias 
Carnagri - Matadouro Regional 
do Vale do Sousa e Baixo 
Tâmega, S.A.  

501831894 6.600.000,00 € 0,84% 55.300,00 € 
Lugar da Carreira de Tiro 
4560- PENAFIEL 

Não Societárias 
Profisousa - Associação de 
Ensino Profissional do Vale do 
Sousa  

504616129 59.885,76 € 37,48% 22.445,21 € 
 Av. Dr. Nicolau Carneiro, 196 
4590-512 PAÇOS DE FERREIRA 

Não Societárias 
Moveltex, Centro de C. I. 
Empresas 

507065743 200.000,00 € 27,27% 54.540,00 € 
Av. Dr. Nicolau Carneiro, 196 
4590-512 PAÇOS DE FERREIRA 

 

Relativamente à empresa PFR Invest, EM, S.A., encontrava-se em Processo de Insolvência n.º 169/15.0 T8AMT, pelo 

que não foram elaboradas Demonstrações Financeiras, nem foram prestadas contas desde 2014 até à presente data. 

Em Fevereiro de 2017 foi emitida a sentença de insolvência da empresa. No entanto, e dada a participação de 100% do 

Município nesta empresa, caso fosse efetuada a consolidação o método seria o da Consolidação Integral. Dada a 

ausência de contas, não foi possível ao município efetuar a consolidação integral com a entidade. 

Em relação à Profisousa, não é incluída no perímetro de consolidação, dado que não confere a obrigatoriedade de 

consolidação. 

 

6) - INFORMAÇÕES RELATIVAS À IMAGEM VERDADEIRA E APROPRIADA 

Não houve situações que afetassem o resultado do exercício que não estejam refletidas nas demonstrações financeiras. 

 

7) - FACTOS RELEVANTES OCORRIDOS DURANTE O EXERCÍCIO  

a) A 1/1/2020 entramos em vigor com SNC-AP no subsetor da administração local. 

b) Como é do conhecimento generalizado, a atual propagação do COVID-19 levou a que a OMS declarasse a situação 

de pandemia, com a consequente adoção de medidas de prevenção e de coordenação, não só à escala mundial, mas 

também do âmbito local. O impacto sanitário e económico desta crise mundial, faz prever um novo cenário de recessão 

mundial, sendo expectáveis efeitos muitos relevantes na atividade do Município. Aquando do fecho deste relatório já 

tinham sido tomadas medidas de apoio adicional a famílias, instituições e entidades públicas, que irão ter reflexo direto 

no aumento de aquisição de bens e serviços e de perda de receitas municipais relacionada com o possível aumento das 

dívidas em atraso, decorrente da frágil situação financeira das famílias.  
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Em Junho de 2020 apareceu um “foco de contaminação” na Câmara Municipal de Paços de Ferreira levou a autoridade 

local de saúde a decretar o encerramento do edifício. No entanto, foi possível assegurar e manter em funcionamento 

quase toda a atividade municipal, através do teletrabalho. O MPF, consciente dos desafios, tomou a dianteira com ações 

de prevenção, contenção, mitigação e tratamento da pandemia, que prontamente elaborou e implementou um Plano de 

Contingência que foi aprovado na reunião de câmara de 25 de março de 2020, conforme a ata nº 7, com o objetivo de 

antecipar e gerir o impacto do surto de Covid-19, preparado assim, o MPF para uma melhor gestão do risco de infeção e 

eventuais casos de doença. 

c) Como já foi mencionado, a questão da pandemia originou também atrasos na elaboração e aprovação das contas 

individuais das entidades do grupo e, por conseguinte, das contas consolidadas.  

d) Decorrente ainda da atual situação pandémica, a Lei n.º 12/2020, de 7 de maio, procede à alteração às Leis n.ºs 4-

B/2020, de 6 de abril, e 6/2020, de 10 de abril, promovendo e garantindo a capacidade de resposta das autarquias locais 

no âmbito da pandemia da doença COVID-19. A legislação supra mencionada prevê um conjunto de medidas com 

impacto na relação dos municípios com o FAM, nomeadamente, no que se refere à concessão de moratórias à realização 

do capital social e  à amortização dos empréstimos de assistência financeira em curso, nos termos seguintes: 

i) Facultar aos municípios a possibilidade de usufruírem de uma moratória de 12 meses nas prestações do capital 

ainda por realizar; 

ii) Deduzir ao montante das prestações de capital por realizar, o montante da remuneração prevista no n.º 5 do artigo 

18.º da Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto (distribuição dos resultados líquidos obtidos pelo FAM), salvo 

manifestação em sentido contrário por parte dos municípios; 

iii) Facultar aos municípios com contratos de empréstimo de assistência financeira a decorrer, a possibilidade de 

usufruírem de uma moratória de 12 meses das amortizações de capital vincendas até final de 2020, distribuindo-

se o montante desta moratória pelas restantes prestações de capital dos respetivos empréstimos. 

Nestes termos, o Município de Paços de Ferreira comunicou que pretende usufruir destas medidas no ano de 2020. 

e) De notar que no caso da empresa municipal GESPAÇOS, para além deste contratempo na aprovação das contas, a 

quebra da afluência de munícipes aos serviços da empresa, resultante do encerramento obrigatório das piscinas desde 

10/03/2020 até meados de Junho, decorrente da situação pandémica, originou um impacto negativo nas contas do 

exercício de 2020. 

Atendendo à declarada emergência de saúde pública de âmbito internacional, e em resposta à situação epidemiológica 

causada pelo vírus SARS-CoV-2, foram adotadas para o território Português, medidas excecionais temporárias, 

designadamente as estabelecidas no Decreto-Lei n.º 10-A/2020, ratificado pela Lei n.º 1-A/2020. Neste sentido o resultado 

líquido negativo apresentado, não releva para a verificação das situações previstas no n.º 1 do artigo 62.º da Lei n.º 
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50/2012, de 31.08, na redação atual. De acordo com o artigo 4º da Lei n.º 35/2020, de 13.08, que altera o artigo 10º da 

Lei n.º 6/2020, de 10.04, na sua atual redação, prorroga até 31.12.2020, a verificação deste regime excecional do 

exercício das empresas locais. Decorrente desta situação, o MPF entende não existir necessidade de constituir qualquer 

imparidade, uma vez, este resultado decorre de uma circunstância excecional (Covid-19).  

Por outro lado, o concelho de administração da GESPAÇOS, EM, SA. tem conhecimento que o acionista único, o 

Município de Paços de Ferreira, na sequência do processo desencadeado com a deliberação tomada a 22 de junho de 

2017, de iniciar o processo de dissolução da GESPAÇOS, EM SA, desencadeou os procedimentos necessários à 

elaboração de um estudo e respetivos relatórios de suporte à dissolução da empresa nos termos legais. Estes estudos e 

relatórios encontram-se em curso, devendo estar concluídos ainda no decurso deste ano de 2021, o que levara a 

internalização dos serviços prestados, bem assim, dos direitos e obrigações da empresa no universo contabilístico do 

Município durante este exercício de 2021. 

Considerando a eficácia demonstrada na implementação do plano de contingência para o COVID-19, a continuidade dos 

serviços do Município e da empresa municipal Gespaços, não ficou comprometida, garantindo o acesso dos munícipes a 

todos os serviços de atendimento com as devidas medidas de precaução impostas pela DGS. 

 

8) - FATOS OCORRIDOS APÓS O TERMO DO EXERCÍCIO 

Desde o final do primeiro trimestre de 2020 até ao momento, a atual situação pandémica provocada pela Covid-19, 

vivenciada a nível mundial, continua a ter impacto na economia e nas contas do Município, verificando-se uma 

continuidade na execução das despesas neste âmbito. Face à evolução e agravamento da pandemia, o país continua, 

durante os primeiros meses de 2021, em estado de emergência e tudo leva a crer que passaremos mais este ano a 

conviver com o coronavírus. Após o termo do exercício de 2020, o MPF mantém todos os apoios socioeconómicos, dando 

especial ênfase à área da saúde pública, designadamente a continuidade de planos de vacinação da gripe, bem como o 

apoio logístico para a criação do centro de vacinação Covid-19 (Capital da Esperança). Mantém-se a preocupação com 

o que a pandemia pode causar na sustentabilidade das suas contas. O MPF já realizou um "notável investimento" no 

combate à crise e que se esperam ainda mais "fortes impactos sociais e económicos na vida" das populações, na 

economia e nas finanças públicas durante 2021. Tudo leva a crer que passaremos mais este ano convivendo com o 

coronavírus. Felizmente, em 2020, aprendemos a enfrentar melhor o Covid-19 e, agora, há vacina no horizonte... 
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O Responsável pelos Serviços  O Presidente da Câmara 

   

 José Manuel Ribeiro Leão   Humberto Fernando Leão Pacheco de Brito 

   

Os Vereadores 

   

Joaquim Agostinho Moreira Silva Pinto   Paulo Jorge Rodrigues Ferreira 

  
 

Célia Silva Carneiro  Joaquim Adelino Moreira Sousa  

   

  Filomena Luís Nogueira da Silva 

  
 

  Paulo Sérgio Barbosa 

 

Paços do Município de Paços de Ferreira, 23 de junho de 2021. 
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PRESTAÇÃO DE CONTAS 

CONSOLIDADAS 



 

Balanço 

Consolidado 



RUBRICAS NOTAS 31-12-2020 31-12-2019

ATIVO 0,00 0,00

 Ativo não corrente 0,00 0,00

 Ativos fixos tangíveis 5 163.218.782,26 166.810.888,18

 Propriedades de investimento 8 508.740,00 508.740,00

 Ativos intangíveis 3 34.982,45 30.133,38

 Ativos Biológicos 0,00 0,00

 Participações financeiras 20 1.030.468,34 1.031.851,68

 Devedores por empréstimos bonificados e subsídios reembolsáveis 0,00 0,00

 Acionistas/sócios/associados 0,00 0,00

 Diferimentos 0,00 0,00

 Outros ativos financeiros 5.478,52 4.114,72

 Ativos por impostos diferidos 0,00 0,00

 Clientes, contribuintes e utentes 0,00 0,00

 Outras contas a receber 0,00 0,00

164.798.451,57 168.385.727,96

 Ativo corrente 0,00 0,00

 Inventários 10 266.522,78 219.172,14

 Ativos biológicos 0,00 0,00

 Devedores por transferências e subsídios 490.254,08 490.072,82

 Devedores por empréstimos bonificados 0,00 0,00

 Clientes, contribuintes e utentes 18 180.492,39 328.729,55

 Estado e outros entes públicos 23.1 13.699,95 1.219,63

 Acionistas/sócios/associados 0,00 0,00

 Outras contas a receber 18 7.345.112,44 6.571.029,30

 Diferimentos 132.430,03 32.738,18

 Ativos financeiros detidos para negociação 0,00 0,00

 Outros ativos financeiros 0,00 0,00

 Ativos não correntes detidos para venda 0,00 0,00

 Caixa e depósitos 1.2 5.301.425,97 2.192.147,31

13.729.937,64 9.835.108,93

Total do Ativo 178.528.389,21 178.220.836,89

PATRIMÓNIO LÍQUIDO

 Património/Capital 88.336.797,42 88.328.067,42

 Ações (quotas) próprias 0,00 0,00

 Outros instrumentos de capital próprio 0,00 0,00

 Prémios de emissão 0,00 0,00

 Reservas 1.278.608,67 1.278.608,67

 Resultados transitados -53.955.674,72 -59.641.976,04

 Ajustamentos em ativos financeiros 11.739,56 0,00

 Excedentes de revalorização 0,00 0,00

 Outras variações no Património Líquido 38.693.599,97 42.802.492,25

 Resultado líquido do período 1.959.815,07 1.979.386,45

 Dividendos antecipados 0,00 0,00

 Interesses que não controlam 0,00 0,00

Total do Património Líquido 76.324.885,97 74.746.578,75

PASSIVO 0,00 0,00

 Passivo não corrente 0,00 0,00

 Provisões 15 51.116.419,61 51.292.607,86

 Financiamentos obtidos 7 37.080.928,61 39.629.618,67

 Fornecedores de investimentos 0,00 0,00

 Responsabilidades por benefícios pós-emprego 0,00 0,00

 Diferimentos 0,00 0,00

 Passivos por impostos diferidos 0,00 0,00

 Fornecedores 0,00 0,00

 Outras contas a pagar 18 397.911,34 439.458,94

88.595.259,56 91.361.685,47

BALANÇO CONSOLIDADO

Município de Paços de Ferreira



 Passivo corrente 0,00 0,00

 Credores por transferências e subsídios concedidos 10.847,44 23.880,12

 Fornecedores 18 260.263,81 573.797,51

 Adiantamentos de clientes, contribuintes e utentes 0,00 0,00

 Estado e outros entes públicos 23.1 251.887,13 276.111,21

 Acionistas/sócios/associados 0,00 0,00

 Financiamentos obtidos 7 3.223.737,70 1.911.465,83

 Fornecedores de investimentos 18 112.214,44 526.412,23

 Outras contas a pagar 18 2.304.944,51 2.175.454,51

 Diferimentos 23.4 7.444.348,65 6.625.451,26

 Passivos financeiros detidos para negociação 0,00 0,00

 Outros passivos financeiros 0,00 0,00

13.608.243,68 12.112.572,67

Total do Passivo 102.203.503,24 103.474.258,14

Total do Património Líquido e Passivo 178.528.389,21 178.220.836,89



 

Demonstração de 

Resultados por 

Natureza Consolidado 



RENDIMENTOS E GASTOS 31-12-2020 31-12-2019

 Impostos e taxas 10.194.475,64 9.272.209,91

 Vendas 59.582,32 131.795,17

 Prestações de serviços e concessões 1.773.480,72 1.994.519,20

 Rendimentos/Gastos imputados de entidades controladas, associadas e empreendimentos conjuntos -12.303,71 0,00

 Transferências e subsídios correntes obtidos 13.506.015,83 13.506.617,66

 Variações nos inventários da produção 0,00 0,00

 Trabalhos para a própria entidade 0,00 0,00

 Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas -559.547,76 -299.414,81

 Fornecimentos e serviços externos -6.411.879,58 -6.843.505,91

 Gastos com pessoal -10.395.120,83 -9.956.001,57

 Transferências e subsídios concedidos -2.445.010,30 -2.406.872,46

 Prestações sociais -79.450,24 -39.195,04

 Imparidade de inventarios e ativos biológicos (perdas/reversões) 0,00 0,00

 Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões) -213.261,45 -124.894,08

 Provisões (aumentos/reduções) 176.188,25 450.300,42

 Imparidade de investimentos não depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões) 0,00 0,00

 Aumentos/reduções de justo valor 0,00 0,00

 Outros rendimentos e ganhos 3.358.462,35 3.288.608,05

 Outros gastos e perdas -651.031,94 -891.539,62

Resultados antes de depreciações e gastos de financiamento 8.300.599,30 8.082.626,92

 Gastos/reversões de depreciação e amortização -5.633.792,66 -5.333.363,45

 Imparidade de investimentos depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões) 0,00 0,00

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento) 2.666.806,64 2.749.263,47

 Juros e rendimentos similares obtidos 6.266,54 66.220,40

 Juros e gastos similares suportados -713.258,11 -836.097,42

Resultado antes de impostos 1.959.815,07 1.979.386,45

 Imposto sobre o rendimento 0,00

Resultado líquido do período 1.959.815,07 1.979.386,45

Município de Paços de Ferreira

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS POR NATUREZAS CONSOLIDADA



 

Demonstração das 

Alterações no Património 

Líquido Consolidado 



Notas

Capital / 

Património 

Subscrito

Ações

(Quotas)

Próprias

Outros 

Instrum. de 

Capital 

Próprio

Prémios

de

Emissão

Reservas

Legais

Resultados 

Transitados

Ajustamentos

em Ativos

Financeiros

Excedentes de 

Revalorização

Outras Variações 

Património 

Líquido

Resultado 

Líquido do 

Período

Total

Interesses

que não

controlam

Total do Património 

Líquido

Posição no início do período (1) 88.328.067,42 0,00 0,00 0,00 1.278.608,67 -55.686.048,02 0,00 0,00 766.775,53 1.926.642,23 36.614.045,83 0,00 36.614.045,83

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -808.413,66 0,00 0,00 41.968.279,95 0,00 41.159.866,29 0,00 41.159.866,29

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -3.148.333,55 0,00 0,00 0,00 0,00 -3.148.333,55 0,00 -3.148.333,55

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -3.945.942,75 0,00 -3.945.942,75 0,00 -3.945.942,75

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.670.848,94 0,00 0,00 0,00 0,00 5.670.848,94 0,00 5.670.848,94

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 16.271,57 11.739,56 0,00 -95.512,76 -1.896.408,16 -1.963.909,79 0,00 -1.963.909,79

(2) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.730.373,30 11.739,56 0,00 37.926.824,44 -1.896.408,16 37.772.529,14 0,00 37.772.529,14

Resultado Líquido do Período (3) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.929.581,00 1.929.581,00 0,00 1.929.581,00

Resultado Integral (4)=(2)+(3) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.730.373,30 11.739,56 0,00 37.926.824,44 33.172,84 39.702.110,14 0,00 39.702.110,14

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

8.730,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 8.730,00 0,00 8.730,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

(5) 8.730,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 8.730,00 0,00 8.730,00

Posição fim período (6)=(1)+(2)+(3)+(5) 88.336.797,42 0,00 0,00 0,00 1.278.608,67 -53.955.674,72 11.739,56 0,00 38.693.599,97 1.959.815,07 76.324.885,97 0,00 76.324.885,97

Descrição

Demonstração das Alterações no Património Líquido Consolidado (2020)
Valores em €

Município de Paços de Ferreira

Diferenças de conversão de demonstrações financeiras

Alterações de políticas contabilísticas

Alterações no período

Primeira adoção de novo referencial contabilístico

Outras alterações reconhecidas no Património Líquido

Correção de erros materiais

Transferências e subsídios de capital

Excedentes de revalorização e respetivas variações

Realização do excedente de revalorização

Subscrições de prémios de emissão

Outras operações

Entradas para cobertura de perdas

Operações com detentores de capital no período

Realizações de capital/património



 

Demonstração de 

Fluxos de Caixa 

Consolidado 



Valores em €

Rubricas 31-12-2020 31-12-2019

Fluxos de caixa das atividades operacionais

Recebimentos de clientes 3.498.617,85 3.794.555,78

Recebimentos de contribuintes 9.263.112,79 8.857.063,61

Recebimentos de transferências e subsídios correntes 11.661.298,89 10.896.050,15

Recebimentos de utentes 829.112,36 599.394,56

Pagamentos a fornecedores -7.835.898,89 -7.716.036,96

Pagamentos ao pessoal -9.900.486,06 -9.541.980,88

Pagamentos a contribuintes / Utentes 0,00 0,00

Pagamentos de transferências e subsídios -1.979.932,95 -1.875.408,59

Pagamentos de prestações sociais -491.499,89 -776.721,64

Caixa gerada pelas operações 5.044.324,10 4.236.916,03

Recebimento do imposto sobre o rendimento 0,00 0,00

Pagamento do imposto sobre o rendimento 0,00 0,00

Outros recebimentos 266.563,60 2.063.298,89

Outros pagamentos -847.684,94 -2.645.803,45

Fluxos de caixa das atividades operacionais (a) 4.463.202,76 3.654.411,47
0,00 0,00

Fluxos de caixa das atividades de investimento 0,00 0,00

Pagamentos respeitantes a: 0,00 0,00

Ativos fixos tangíveis -2.497.194,22 -7.253.973,57

Ativos intangíveis -25.351,28 -12.810,10

Propriedades de investimento 0,00 0,00

Investimentos financeiros 0,00 -76.992,50

Outros ativos -19.250,00 0,00

Recebimentos provenientes de: 0,00 0,00

Ativos fixos tangíveis 23.016,73 406.118,57

Ativos intangíveis 0,00 0,00

Propriedades de investimento 1.120.491,69 1.120.758,32

Investimentos financeiros 0,00 0,00

Outros ativos 0,00 0,00

Subsídios ao investimento 847.010,92 5.183.630,99

Transferências de capital 1.123.798,00 984.228,00

Juros e rendimentos similares 0,00 0,00

Dividendos 5.900,02 7.292,24

Fluxos de caixa das atividades de investimento (b) 578.421,86 358.251,95
0,00 0,00

Fluxos de caixa de atividades de financiamento 0,00 0,00

Recebimentos provenientes de: 0,00 0,00

Financiamentos obtidos 673.893,50 265.000,00

Realizações de capital e de outros instrumentos de capital 0,00 0,00

Cobertura de prejuízos 0,00 0,00

Doações 0,00 0,00

Outras operações de financiamento 0,00 0,00

Pagamentos respeitantes a: 0,00 0,00

Financiamentos obtidos -1.910.311,71 -2.651.573,44

Juros e gastos similares -695.927,75 -999.752,19

Dividendos 0,00 0,00

Reduções de capital e de outros instrumentos de capital 0,00 0,00

Outras operações de financiamento 0,00 0,00

Fluxos de caixa das atividades de financiamento (c) -1.932.345,96 -3.386.325,63

Variação de caixa e seus equivalentes (a+b+c) 3.109.278,66 626.337,79

Efeito das diferenças de câmbio 0,00 0,00

Caixa e seus equivalentes no início do período 2.192.147,31 1.565.809,52

Caixa e seus equivalentes no fim do período 5.301.425,97 2.192.147,31

Município de Paços de Ferreira

Demonstração consolidada dos fluxos de caixa, do período findo em 31 de Dezembro de 2020



CONCILIAÇÃO ENTRE CAIXA E SEUS EQUIVALENTES E SALDO DE GERÊNCIA 95.531,84 0,00

Caixa e seus equivalentes no início do período 2.192.147,31 1.565.809,52

- Equivalentes a caixa no início do período -1.323.139,28 -385.910,55

+ Parte do saldo de gerência que não constitui equivalentes de caixa 1.323.139,28 385.910,55

- Variações cambiais de caixa no início do período 0,00 0,00

= Saldo da gerência anterior 2.192.147,31 1.565.809,52

De execução orçamental 966.268,28 588.510,51

De operações de tesouraria 1.225.879,03 977.299,01

Caixa e seus equivalentes no fim do período 5.301.425,97 2.192.147,31

- Equivalentes a caixa no fim do período -1.058.878,34 -1.323.139,28

+ Parte do saldo de gerência que não constitui equivalentes de caixa 1.058.878,34 1.323.139,28

- Variações cambiais de caixa no fim do período 0,00 0,00

= Saldo para a gerência seguinte 5.301.425,97 2.192.147,31

De execução orçamental 4.182.783,85 966.268,28

De operações de tesouraria 1.118.642,12 1.225.879,03



 

Reconciliação para 

balanço de abertura 

Consolidado- SNC-AP  



Rubricas do Balanço
Reconhe-

cimento

Desreco-

nhecimento

Critério de

mensuração

Imparidades/

reversões
Outros Erros

Reclassi-

ficações

SNC-AP

01/01/2020

(1) (1) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10)=(2)+….+(9)

ATIVO

Ativo não corrente

Ativos fixos tangíveis 167.617.787,45 0,00 -14.735,28 0,00 0,00 -352.572,31 -439.591,68 0,00 166.810.888,18

Propriedades de investimento 508.740,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 508.740,00

Ativos intangíveis 31.647,77 0,00 -1.514,39 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 30.133,38

Ativos biológicos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Participações financeiras 1.031.851,68 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.031.851,68

Devedores por empréstimos bonificados e subsídios reembolsáveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Acionistas/sócios/associados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Diferimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros ativos financeiros 4.114,72 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.114,72

Ativos por impostos diferidos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Clientes, contribuintes e utentes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras contas a receber 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Ativo corrente

Inventários 219.172,14 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 219.172,14

Ativos biológicos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Devedores por transferências e subsídios não reembolsáveis 490.072,82 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 490.072,82

Devedores por empréstimos bonificados e subsídios reembolsáveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Clientes, contribuintes e utentes 328.729,55 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 328.729,55

Estado e outros entes públicos 1.219,63 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.219,63

Acionistas/sócios/associados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras contas a receber 6.570.993,06 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 36,24 6.571.029,30

Diferimentos 32.738,18 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 32.738,18

Ativos financeiros detidos para negociação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros ativos financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Ativos não correntes detidos para venda 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Caixa e depósitos 2.192.147,31 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.192.147,31

PATRIMÓNIO LÍQUIDO

Património/Capital 88.328.067,42 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 88.328.067,42

Ações (quotas) próprias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros instrumentos de capital próprio 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Prémios de emissão 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Reservas 1.278.608,67 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.278.608,67

Reconciliação para Balanço de Abertura Consolidado do SNC-AP (2020 até 01/01/2020)

Valores

conforme

POCAL

31/12/2019



Rubricas do Balanço
Reconhe-

cimento

Desreco-

nhecimento

Critério de

mensuração

Imparidades/

reversões
Outros Erros

Reclassi-

ficações

SNC-AP

01/01/2020

(1) (1) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10)=(2)+….+(9)

Reconciliação para Balanço de Abertura Consolidado do SNC-AP (2020 até 01/01/2020)

Valores

conforme

POCAL

31/12/2019

Resultados transitados -58.834.381,56 0,00 -16.249,67 0,00 0,00 -352.572,31 -439.591,68 0,00 -59.642.795,22

Ajustamentos em ativos financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Excedentes de revalorização 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras variações no Património Líquido 766.775,54 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 41.968.279,95 42.735.055,49

Resultado líquido do período 1.980.205,63 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.980.205,63

Dividendos antecipados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Interesses que não controlam 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

PASSIVO

Passivo não corrente

Provisões 51.292.607,86 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 51.292.607,86

Financiamentos obtidos 41.146.084,50 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -1.516.465,83 39.629.618,67

Fornecedores de investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Responsabilidades por benefícios pós-emprego 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Diferimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Passivos por impostos diferidos 67.436,76 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 67.436,76

Fornecedores 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras contas a pagar 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 439.458,94 439.458,94

Passivo corrente

Credores por transferências e subsídios não reembolsáveis concedidos 23.880,12 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 23.880,12

Fornecedores 573.797,51 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 573.797,51

Adiantamentos de clientes, contribuintes e utentes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Estado e outros entes públicos 266.829,51 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 9.281,70 276.111,21

Acionistas/sócios/associados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Financiamentos obtidos 395.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.516.465,83 1.911.465,83

Fornecedores de investimentos 507.634,73 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 18.777,50 526.412,23

Outras contas a pagar 2.642.936,41 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -467.481,90 2.175.454,51

Diferimentos 48.593.731,21 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -41.968.279,95 6.625.451,26

Passivos financeiros detidos para negociação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros passivos financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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RECONCILIAÇÃO PARA BALANÇO DE ABERTURA SNC-AP ADOÇÃO PELA PRIMEIRA 

VEZ DO SNC-AP – DIVULGAÇÃO TRANSITÓRIA 

 

(a) Forma como a transição dos normativos anteriores para as NCP afetou a posição financeira, o desempenho 

financeiro e os fluxos de caixa relatados; 

Em 2020, com a transição para o novo referencial contabilístico, algumas situações afetaram as demonstrações financeiras 

do município, nomeadamente a reclassificação de ativos fixos tangíveis (com recurso ao classificador complementar CC2) 

e desreconhecimento de ativos fixos intangíveis, ou seja, é aplicado o Classificador Complementar 2 do Plano de Contas 

Multidimensional, publicado no Anexo ao Decreto-lei n.º 192/2015, de 11 de setembro.  

O método de amortização usado para os ativos intangíveis é o método das quotas constantes (ou da linha reta).  

Existem fichas de cadastro atualizadas à data de relato, onde consta, para cada elemento aplicável do ativo intangível, 

entre outra informação, a respetiva vida útil ou taxa de amortização, bem como a respetiva quantia escriturada líquida.  

Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e de 2020, o movimento ocorrido na quantia escriturada dos 

ativos intangíveis, bem como nas respetivas amortizações acumuladas e perdas por imparidade acumuladas.  

Nota que, de acordo com os requisitos da NCP 3, as revalorizações dos ativos intangíveis só podem ser feitas se 

autorizadas através de diploma legal.  

 

Relevante ainda o reconhecimento dos valores de subsídios ao investimento no Património Líquido do Balanço do 

Município, tendo como resultado uma variação considerável nessa do mesmo. 

Estas mudanças decorrentes da transição afetaram a posição financeira da autarquia, mas também o desempenho 

financeiro já que e conforme as alíneas b) e c) desta nota introdutória demonstram os efeitos nos resultados. Em fluxos de 

caixa relatados não se considera alterada ou afetada uma vez que a transição não afeta a capacidade de geração de 

receita e respetiva cobrança nem a gestão da despesa e seus pagamentos. 

Ainda assim entende o município que o impacto no desempenho financeiro e fluxos de caixa decorrem principalmente das 

decisões tomadas no âmbito da atividade, ao nível da capacidade para gerar resultados, criar rendibilidade face aos 

investimentos realizados, da situação de tesouraria da entidade e da sua sustentabilidade financeira ao longo do tempo, 

sendo que estes impactos na transição só se verificam nesta fase. 
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(b) Reconciliação do património líquido relatado segundo os normativos anteriores com o património líquido 

segundo as NCP, entre a data de transição para as NCP e o final do último período apresentado nas mais recentes 

demonstrações financeiras anuais, elaboradas segundo os normativos anteriores; 

VALORES CONSOLIDADOS  Valor 

Património Líquido 31/12/2019 (POCAL) 33.519.275,70 

Imobilizado Incorpóreo -1.514,39 

     Desreconhecimento -1.514,39 

Imobilizado Corpóreo -806.899,27 

     Desreconhecimento -14.735,28 

     Erros -439.591,68 

     Outros -352.572,31 

Reclassificações para Património Líquido 41.968.279,95 

     Proveitos Diferidos (Sub. Investimento) 41.968.279,95 

Património Líquido 31/12/2019 (SNC-AP) 74.679.141,99 

 

Os principais ajustamentos decorrentes da transição para o SNC-AP, reconhecidos na conta 564 – Ajustamentos de 

Transição para o SNC-AP, foram os seguintes: 

(i) Conforme previsto no POCAL, até 31 de Dezembro de 2017, o município reconhecia em Imobilizado Incorpóreo 

um conjunto de despesas que à luz da NCP 3 – Ativos Intangíveis, não cumprem os critérios para serem reconhecidos 

como ativos intangíveis; 

(ii) A aplicação da norma NCP 14 – Rendimentos de transações sem contraprestação determina que as transferências 

e subsídios não reembolsáveis para aquisição de ativos fixos tangíveis e ativos intangíveis, transferências e subsídios para 

aquisição de ativos não depreciáveis e outras transferências e subsídios de capital sejam apresentados como componentes 

do Património. No normativo POCAL estes subsídios eram apresentados como componente do Passivo, em acréscimos e 

diferimentos. 

(iii) Também decorrente da aplicação do novo normativo, de realçar que muitas das operações e valores, provenientes 

de processos de despesa, que em POCAL eram Operações de Tesouraria deixaram de o ser em SNC-AP (exceto 

retenções em pagamentos/cauções), nomeadamente descontos e retenções nos vencimentos (IRS, Seg. Social, CGA, 

sindicatos, etc), bem como as retenções a fornecedores por dívidas à Autoridade Tributária e/ou Seg. Social. 

Estes ajustamentos ocorreram nas contas individuais da Câmara Municipal, uma vez que o normativo contabilístico se 

alterou de POCAL para SNC-AP. Para melhor compreensão, remetemos às contas individuais da Câmara Municipal. 

 

(c) Reconciliação do resultado relatado segundo os normativos anteriores, relativo ao último período das mais 

recentes demonstrações financeiras anuais, com o resultado segundo as NCP relativo ao mesmo período 
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(Não aplicável) 

 

(d) Reconhecimento ou reversão, pela primeira vez, de perdas por imparidade ao preparar o balanço de abertura 

de acordo com as NCP (divulgações que, de acordo com o ponto 9, seriam exigidas se o reconhecimento dessas 

perdas por imparidade ou reversões tivesse ocorrido no período que começa na data de transição para as NCP); 

(Não aplicável) 

 

(e) Distinção, nas reconciliações das alíneas (b) e (c), entre correção de erros cometidos em períodos anteriores e 

alterações às políticas contabilísticas segundo os normativos anteriores (se aplicável); 

(Não aplicável) 

 

(f) Se as primeiras demonstrações financeiras de acordo com as NCP são (não são) as primeiras demonstrações 

financeiras apresentadas. 

As presentes demonstrações financeiras são as primeiras apresentadas pelo Município de acordo com as NCP. 



 

Anexo às Demonstrações 

Financeiras Consolidadas 
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ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS 

 

1) - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE, PERÍODO DE RELATO E REFERENCIAL CONTABILÍSTICO 

 

Identificação da entidade, período de relato 

A informação relativa ao grupo segue abaixo. Note-se que para mais detalhe sobre a entidade mãe (Câmara Municipal), 

sugere-se a consulta das contas individuais já apresentadas e aprovadas no mês de Maio/2021. 

 

Município de Paços de Ferreira 

Denominação Município de Paços de Ferreira 

NIPC 502 173 297 

Sede Social 
Praça da República, 46 
4590-527 Paços de Ferreira 

Objeto Social Autarquia Local 

Data Fecho Contas 31/12/2020 

Órgão Executivo 

PRESIDENTE 
Humberto Fernando Leão Pacheco de Brito 
 
VEREADORES 
Paulo Jorge Rodrigues Ferreira (Vice-Presidente) 
 
Joaquim Adelino Moreira Sousa 
 
Filomena Luís Nogueira da Silva 
 
Júlio Miguel Teixeira Morais 
 
Joaquim Agostinho Moreira da Silva Pinto 
 
Célia Silva Carneiro 

Sistema Contabilístico SNC-AP 

 

Gespaços – Gestão de Equipamentos Municipais, E.M., S.A. 

NIPC 505 317 982 

Sede Social 
Rua Capitão da Praça, 145 
4590-570 Paços de Ferreira 

Objeto Social 
Promoção e gestão de equipamentos coletivos e prestação de serviços na área da educação, 
ação social, cultura, saúde e desporto 

Data Fecho Contas 31/12/2019 

Órgãos Sociais 

CONSELHO ADMINISTRAÇÃO 
Presidente 
Paulo Jorge Rodrigues Ferreira 
 
VOGAIS 
Albino Carlos da Costa Meireles 
Célia Pinheiro de Castro 
 
FISCAL ÚNICO EFETIVO 
BDO & ASSOCIADOS – Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, Lda., representada por 
Paulo Jorge de Sousa Ferreira 

Sistema Contabilístico SNC 
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Municípia - Empresa de Cartografia e Sistemas de Informação, E.M., S.A. 

NIPC 504 475 606 

Sede Social 
Taguspark - Edifício Ciência II, nº 11- 3º B 
2740-120 PORTO SALVO 

Objeto Social 

Produção de cartografia, topografia e ortofotomapas; a conceção e gestão de sistemas de 
informação geográfica; a produção e comercialização de dados; o desenvolvimento e gestão de 
projetos de Internet e Intranet; a conceção, edição e comercialização de publicação nas áreas 
da sua atividade social; consultoria em sistemas de informação geográfica e, em geral, de 
sistemas de informação. Trabalho aéreo. Formação nas áreas da sua atividade social (formação 
profissional). Prestação de serviços energéticos, nomeadamente de consultadoria, auditoria, 
inspeção, certificação, racionalização energética e gestão de eficiência energética. 
Soluções ambientais. Comercialização de sistemas e equipamentos, serviços de gestão e 
planeamento da sua manutenção. Em qualquer dos casos com vista à promoção do 
desenvolvimento local e regional em cumprimento das atribuições das autarquias titulares de 
função acionista, nos termos da Lei 53-F/2006 de 29 de Dezembro. 

Data Fecho Contas 31/12/2020 

Órgãos Sociais 

ASSEMBLEIA GERAL 
Presidente 
Luís Miguel Roque Tarouca Duarte Gavinhos 
 
CONSELHO ADMINISTRAÇÃO 
Presidente 
Fernando do Nascimento Trigo (Rep. CM Oeiras) 
 
Administradores/Vogais 
Rui Manoel da Graça Coias (Rep. CM Oeiras) 
João Pedro Brito da Silva (Rep. CM Gaia) 
 
FISCAL ÚNICO 
Diz & Associados, SROC, representada por Joaquim dos Santos Silva 

Sistema Contabilístico SNC 

 

Referencial contabilístico e demonstrações financeiras 

a) Referencial contabilístico 

As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas com base nos registos contabilísticos mantidos em 

conformidade com o Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC- AP), aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 192/20015, de 11 de setembro, e foram aplicados os requisitos das Normas de Contabilidade Pública (NCP) 

relevantes para a entidade mãe. 

A Gespaços, por sua vez, segue nos seus registos o Sistema de Normalização Contabilística (SNC), aprovado pela DL 

15/2009, de 13 de Julho e as Normas Internacionais de Contabilidade (IAS) e Normas Internacionais de Relato Financeiros 

(IFRS). 

Ao contrário das consolidadas anteriores que foram elaboradas pela óptica do anterior normativo (POCAL), a adoção do 

SNC-AP pela Camara Municipal permitiu uma melhor correspondêencia entre as contabilidades e planos de contas, 

nomeadamente no momento da agregação das contas, dada a maior aproximação dos planos de contas das entidades. 
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b) Derrogações de disposições dos normativos contabilísticos 

Não existiram, no decorrer do exercício, quaisquer casos excecionais que implicassem diretamente a derrogação de 

qualquer disposição previstas nos normativos que tenham produzido efeitos materialmente relevantes e que pudessem pôr 

em causa a imagem verdadeira e apropriada das demonstrações financeiras. 

c) Comparabilidade 

Conforme referido na nota transitória presente nas contas individuais da Câmara Municipal, as presentes demonstrações 

financeiras consolidadas são as primeiras apresentadas de acordo com as NCP.  

Para ser possível a comparabilidade das demonstrações dado que a data de transição para este novo referencial foi o dia 

1 de janeiro de 2020, os valores referentes ao período findo em 31 de dezembro de 2019 não são comparáveis para 

algumas rubricas das demonstrações financeiras. Esta limitação é suprida pelo recurso ao mapa de reconciliação para 

balanço de abertura do SNC_AP e melhor explicado na divulgação transitória. 

  

d) A desagregação dos valores na rubrica de caixa e em depósitos bancários 

 

Tabela 1 - Desagregação de Caixa e Depósitos Bancários 

  
Valor 

(€) 

Caixa 6.096,90 

Depósitos à Ordem 4.233.360,47 

  Depósitos à Ordem no Tesouro 0,00 

  Depósitos bancários à Ordem 4.233.360,47 

Depósitos a prazo 0,00 

Depósitos consignados 19.663,24 

Depósitos de garantias e cauções 1.039.215,10 

TOTAL . . .  5.301.425,97 

 

 

2) - PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS, ALTERAÇÕES NAS ESTIMATIVAS CONTABILÍSTICAS 

E ERROS 

A imagem verdadeira e apropriada da posição financeira, do desempenho económico e dos fluxos de caixa das 

demonstrações financeiras consolidadas só será assegurada se as entidades consolidadas prepararem as suas 

demonstrações financeiras individuais de acordo com princípios e critérios contabilísticos uniformes. A homogeneização 

da informação e a eliminação das operações internas das entidades que integram o grupo público é fundamental para 

assegurar a concretização dos objetivos inerentes à consolidação. 
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Se algum elemento materialmente relevante do ativo, do passivo e dos fundos próprios / património, for mensurado, por 

um método que não cumpra o requisito da uniformidade estabelecido, esse elemento deverá ser objeto de uma 

reclassificação ou remensuração de acordo com as normas definidas, sendo os ajustamentos necessários considerados 

unicamente para efeitos de elaboração das demonstrações financeiras consolidadas 

 

Bases de mensuração usadas nas Dem. Financeiras 

Sendo esta as primeiras Dem. Financeiras Consolidadas decorrentes do novo normativo, a sua apresentação e divulgação 

está de acordo com a NCP 1 – estrutura e conteúdo das demonstrações financeiras e são apresentadas em euros. 

Com efeito e dada a alteração de planos contabilísticos (POCAL para SNC-AP) foi elaborada uma correspondência de 

contas, tendo em conta as alterações implementadas no novo normativo e NCP aplicáveis, que permitiu a elaboração de 

um Balanço de Abertura a 01/01/2020 do Município, incluído na prestação de contas individual do Município.  

 

Outras políticas contabilísticas relevantes 

 

Ativos fixos tangíveis e propriedades de investimento 

Os ativos fixos tangíveis encontram-se registados pelo método do custo, correspondendo a sua quantia escriturada na 

data de relato ao seu custo deduzido de depreciações e de perdas por imparidade acumuladas. 

Na transição do ano para o novo normativo contabilístico, foram efetuadas reclassificações por parte da Câmara Municipal, 

tendo por base o classificador complementar 2 (CC2). Todos os bens do ativo fixo tangível e propriedades de investimento 

foram mensurados pelo seu custo, com excepção de dois bens de propriedades de investimento que foram mensurados pelo 

justo valor. 

As depreciações são calculadas, após o momento em que o bem se encontra em condições de ser utilizado, de acordo com o 

método das quotas constantes (ou linha reta), em conformidade com o período de vida útil estimado para cada grupo de bens. 

As despesas de manutenção e reparação (dispêndios subsequentes) que não são suscetíveis de gerar benefícios 

económicos futuros adicionais são registados como gastos no período em que são incorridas. 

Os ativos fixos tangíveis em curso, quando aplicável, referem-se a ativos em fase de construção, sendo registados ao 

custo de aquisição deduzido de eventuais perdas de imparidade. Estes ativos são depreciados a partir do momento em 

que estão disponíveis para uso e nas condições necessárias para operar, de acordo com o pretendido pelo órgão de 

gestão. 
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O rendimento (ou o gasto) resultante da alienação ou abate de um ativo fixo tangível é determinado como a diferença entre 

o justo valor do montante recebido na transação ou a receber e a quantia líquida de depreciações acumuladas escriturada 

do ativo e é reconhecido em resultados no período em que ocorre o abate ou a alienação. 

 

Ativos intangíveis 

Os ativos intangíveis são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição ou produção, o qual inclui o preço 

de compra e quaisquer outros custos diretamente atribuíveis às atividades necessárias para o desenvolvimento dos 

mesmos. 

Os intangíveis encontram-se registados pelo método do custo, correspondendo a sua quantia escriturada na data de relato 

ao seu custo deduzido de amortizações e de perdas por imparidade acumuladas. 

Como já identificado nas contas individuais do Município os bens que compunham esta conta de acordo com o normativo 

anterior (POCAL), verificou-se que alguns destes bens não satisfazem a definição de ativo fixo intangível no SNC-AP. 

Foram, por isso, desreconhecidos nesta conta e transferidos para uma conta 56 – Resultados transitados. 

 

Participações financeiras 

Também as participações financeiras estão mensuradas pelo seu custo, não tendo havido alterações na forma como são 

reconhecidas, nem na forma como são determinadas eventuais perdas por imparidade. 

 

Contas a receber 

As contas a receber de clientes, contribuintes e utentes ou outros devedores são reconhecidas ao custo amortizado, 

usando o método do juro efetivo, deduzido ainda de perdas por imparidade registadas quando exista evidência e 

probabilidade suficientes para considerar a não cobrabilidade dos montantes em dívida. A imparidade das contas a receber 

é estabelecida quando há evidência objetiva de que a autarquia não receberá a totalidade dos montantes em dívida 

conforme as condições originais das suas contas a receber. 

As imparidades são calculadas com base no princípio da prudência. 

No caso específico das dívidas associadas à atividade do Município, consideram-se de cobrança duvidosa as dívidas de 

terceiros que estejam em mora há mais de seis meses e cujo risco de não recebimento seja devidamente justificado, sendo 

o seu montante anual acumulado, determinado de acordo com as seguintes percentagens: 

• 50% Para dívidas em mora há mais de 6 meses e até 12 meses; 
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• 100% Para dívidas em mora há mais de 12 meses. 

 

Inventários  

A mensuração de inventários foi efetuada pelo custo de aquisição. O sistema de inventário adotado é o permanente, 

mensurado ao custo médio ponderado. 

 

Caixa e seus equivalentes 

A rubrica “Caixa e equivalentes de caixa”, inclui caixa, depósitos bancários à ordem e a prazo de elevada liquidez. 

 

Encargos financeiros com empréstimos obtidos 

Os encargos financeiros com empréstimos obtidos são reconhecidos na demonstração dos resultados do período como 

gasto, numa base do acréscimo, conforme o disposto na NCP 7 – Custo de Empréstimos Obtidos.. 

 

Especialização do Período 

Os rendimentos e gastos são tratados de acordo com o princípio da especialização, à medida que são gerados, 

independentemente do momento em que são recebidos ou pagos. As diferenças entre os montantes recebidos e pagos e 

o correspondente reconhecimento em resultados do período são registadas nas rubricas de “Devedores e credores por 

acréscimos” e “Diferimentos”. 

 

Julgamentos do órgão de gestão na aplicação das políticas contabilísticas com impacto nas Dem. Fin. 

Não aplicável 

 

Pressupostos relativos ao futuro 

As demonstrações financeiras anexas foram preparadas no pressuposto da continuidade das operações. 

Os eventos ocorridos após a data do balanço que afetem o valor dos ativos e passivos existentes à data do balanço são 

considerados na preparação das demonstrações financeiras do período. Esses eventos, se significativos, são divulgados 

no presente anexo às demonstrações financeiras. 
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No entanto, salientamos que existe um diferendo entre o Município de Paços de Ferreira e a empresa Águas de Paços de 

Ferreira (ADPF) sobre a reposição do equilíbrio económico-financeiro da Concessão, ao abrigo da Cláusula 86.ª do 

Contrato de concessão da exploração e gestão dos sistemas de abastecimento de água para consumo público e de recolha, 

tratamento e rejeição de efluentes do Concelho de Paços de Ferreira celebrado em 30 de Junho 2004, que importa avaliar.  

A 09/01/2013, a ADPF apresentou um pedido de negociações com vista à reposição do equilíbrio económico-financeiro 

fundamentado na variação negativa superior a 20% do valor dos caudais de água abastecida aos utilizadores, por 

referência aos valores considerados no Caso Base, tendo quantificado a referida reposição num montante que daria origem 

a uma compensação financeira única de 101.858.085€, valor que este executivo não achou correto.  

Entretanto, a ADPF e a CMPF foram efetuando reuniões técnicas com vista à celebração de um acordo que, 

simultaneamente, pusesse termo ao diferendo em apreço e procedesse a correções ao clausulado do contrato inicial que 

evitasse, no futuro, novos pedidos de reequilíbrio financeiro nos termos ora reclamados. 

No entanto, o enquadramento em apreço alterou-se significativamente durante o exercício económico de 2015, com a 

celebração de um memorando de entendimento entre as duas Entidades que foi objeto de aprovação por parte da Câmara 

e Assembleia Municipal de Paços de Ferreira (28/12/2015), restando que o referido documento fosse validado pelo Tribunal 

de Contas e fosse possível obter a competente cobertura financeira por parte do Fundo de Apoio Municipal. 

Em conclusão, o valor de 50.000.000€1 (cinquenta milhões de euros), refletido nas contas do Município, tem suporte no 

Memorando de Entendimento (MdE), aprovado em sessão da Assembleia Municipal de 28/12/2015, celebrado entre o MPF 

e a Concessionária Águas de Paços de Ferreira, S.A., o qual tem por objeto o contrato de concessão da exploração e 

gestão dos sistemas de abastecimento de água para consumo público e recolha, tratamento e rejeição de efluentes do 

Concelho de Paços de Ferreira. 

Importa ainda falar sobre a empresa municipal Gespaços, na qual o Município de Paços de Ferreira é o único acionista 

pois os responsáveis do Município tomaram a decisão de efetuar uma aquisição de Prestação de Serviços para a 

Elaboração de Estudo e Respetivos Relatórios de Suporte à Eventual Tomada de Decisão de Dissolução da Gespaços – 

Gestão de Equipamentos Municipais EM – SA. 

Tendo em conta que o quadro legal que presidiu à sua constituição, em 2001, sofreu uma profunda reestruturação ao longo 

dos últimos anos, importará fazer uma reavaliação sobre a pertinência de manter a “Promoção e gestão de equipamentos 

coletivos e prestação de serviços na área da educação, ação social, cultura, saúde e desporto” sob o modelo de uma 

empresa municipal, ou se, em alternativa, se deverá caminhar para um modelo alternativo. 

Importa referir que, neste momento, a Gespaços, tem sob a sua responsabilidade a gestão de um conjunto de 

infraestruturas na cidade de Paços de Ferreira, como sejam a rede Municipal de Piscinas, a rede Municipal de Pavilhões, 

a rede Municipal de Pavilhões Escolares, o Patinódromo, o parque Urbano de Paços de Ferreira, o Museu do Móvel e o 

Museu Arqueológico da Citânia de Sanfins, pelo que, qualquer que seja a decisão que venha a ser adotada, considerando 
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a importância desta área de atividade para o Município, ela deverá ser suportada num estudo aprofundado que avalie as 

vantagens de uma eventual alteração do modelo de gestão até ao momento adotado, bem como as eventuais opções de 

futuro ao alcance do município. 

Assim, no atual contexto de prestação de contas de 2020, seria extemporâneo estar a efetuar qualquer lançamento 

provisional sobre uma matéria que como referimos ainda se encontra em fase final de avaliação e considerando que se 

trata de Entidade que consolida com o Município de Paços de Ferreira, pelo que os seus dados acabam por estar refletidos 

no universo contabilístico do Município. 

No entanto, relativamente à Gespaços, verificou-se que, o exercício de 2020 foi comprovadamente afetado pela situação 

de emergência decorrente da COVID-19, nomeadamente pelo encerramento das suas instalações e atividade.  

Atendendo à declarada emergência de saúde pública de âmbito internacional, e em resposta à situação epidemiológica 

causada pelo vírus SARS-CoV-2, foram adotadas para o território Português, medidas excecionais temporárias, 

designadamente as estabelecidas no Decreto-Lei n.º 10-A/2020, ratificado pela Lei n.º 1-A/2020. Neste sentido o resultado 

líquido negativo apresentado, não releva para a verificação das situações previstas no n.º 1 do artigo 62.º da Lei n.º 

50/2012, de 31.08, na redação atual. De acordo com o artigo 4º da Lei n.º 35/2020, de 13.08, que altera o artigo 10º da Lei 

n.º 6/2020, de 10.04, na sua atual redação, prorroga até 31.12.2020, a verificação deste regime excecional do exercício 

das empresas locais. Decorrente desta situação, o MPF entende não existir necessidade de constituir qualquer imparidade, 

uma vez, este resultado decorre de uma circunstância excecional (Covid-19).  

Por outro lado, o concelho de administração da Gespaços, tem conhecimento que o acionista único, o Município de Paços 

de Ferreira, na sequência do processo desencadeado com a deliberação tomada a 22 de junho de 2017, de iniciar o 

processo de dissolução da Gespaços, desencadeou os procedimentos necessários à elaboração de um estudo e respetivos 

relatórios de suporte à dissolução da empresa nos termos legais. Estes estudos e relatórios encontram-se em curso, 

devendo estar concluídos ainda no decurso deste ano de 2021, o que levara a internalização dos serviços prestados, bem 

assim, dos direitos e obrigações da empresa no universo contabilístico do Município durante este exercício de 2021. 

 

Aplicação de NCP com efeitos em períodos anteriores ou futuros mas de quantia indeterminável 

Não aplicável 

 

Principais fontes de incerteza das estimativas com risco de provocar alterações nos valores de ativos e 

passivos no período seguinte 

Não aplicável. 
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Alterações em estimativas contabilísticas com efeito no período corrente e futuros 

Não aplicável. 

 

Erros materiais de períodos anteriores. 

Não aplicável. 

 

3) - ATIVOS INTANGÍVEIS 

 

Variação das amortizações e perdas por imparidade acumuladas 

Em 2020, ocorreram os movimentos abaixo nas quantias apresentadas. 

 

Tabela 2 - Ativos Intangíveis - variação das amortizações e perdas por imparidade acumuladas 

RUBRICAS 

Início do período Final do período 

Quantia 
bruta 

Amortizações 
acumuladas 

Perdas por 
imparidade  
acumuladas 

Quantia 
escriturada 

Quantia 
bruta 

Amortizações 
acumuladas 

Perdas por 
imparidade  
acumuladas 

Quantia 
escriturada 

(1) (2) (3) (4) (5)= (2)- (3) -(4) (6) (7) (8) (9)= (6)- (7)- (8) 

ATIVOS INTANGÍVEIS         

Ativos intangíveis de domínio público, património 
histórico, artístico e cultural 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Goodwill 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Projetos de desenvolvimento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Programas de computador e sistemas de 
informação 

630.535,21 600.401,83 0,00 30.133,38 663.176,34 628.193,89 0,00 34.982,45 

Propriedade industrial e intelectual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ativos intangíveis em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total . . . 630.535,21 600.401,83 0,00 30.133,38 663.176,34 628.193,89 0,00 34.982,45 

 

Os gastos e reversões de amortizações respeitante a ativos intangíveis encontram-se refletidos na linha “Gastos/reversões 

de depreciação e amortização” da Demonstração dos Resultados por Natureza. 

 

 

Quantia escriturada e variações do período 

Em 2020, ocorreram os movimentos abaixo, nas quantias apresentadas.  
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Tabela 3 - Ativos intangíveis - quantia escriturada e variações do período 

RUBRICAS 
Quantia 

escriturada 
inicial 

Variações 

Quantia 
escriturada 

final Adições 
Transf. 

Interna à 
entidade 

Revalo-
rizações 

Reversões 
de perdas 

por 
imparidade 

Perdas 
por 

imparidade 

Amortizações 
do 

período 

Diferenças 
cambiais 

Diminuições 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9 (10) (11)=(2)+…+(10) 

ATIVOS INTANGÍVEIS           

Ativos intangíveis de domínio 
público, património histórico, 
artístico e cultural 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Goodwill 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Projetos de desenvolvimento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Programas de computador e 
sistemas de informação 

30.133,38 32.641,13 0,00 0,00 0,00 0,00 -27.792,06 0,00 0,00 34.982,45 

Propriedade industrial e 
intelectual 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ativos intangíveis em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total . . . 30.133,38 32.641,13 0,00 0,00 0,00 0,00 -27.792,06 0,00 0,00 34.982,45 

 

a) Adições 

Tabela 4 - Ativos Intangíveis – Adições 

RUBRICAS 

Adições 

Internas Compra Cessão 
Transf. 

ou 
troca 

Doação, 
herança, 
legado 

ou 
perdido a 
favor do 
Estado 

Dação 
em 

pagamento 

Locação 
financeira 

Fusão, 
cisão, 

reestrutu- 
ração 

Outras Total 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10) (11)=(2)+…+(10) 

ATIVOS INTANGÍVEIS           

Ativos intangíveis de domínio público, 
património histórico, artístico e cultural 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Goodwill 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Projetos de desenvolvimento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Programas de computador e sistemas 
de informação 

0,00 32.641,13 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 32.641,13 

Propriedade industrial e intelectual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ativos intangíveis em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total . . . 0,00 32.641,13 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 32.641,13 

 

b) Diminuições 

Sem movimentos a apresentar. 

 

Excedente de revalorização 

Sem movimentos a apresentar. 
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Pesquisa e desenvolvimento 

Sem movimentos a apresentar. 

 

Ativos totalmente amortizados e ainda em uso 

Tabela 5 - Ativos Intangíveis - ativos totalmente amortizados e ainda em uso 

Conta CC2 Nº Ativos Ano Utilização  Ano Aquisição Valor Valor Atual 

 443 1284 18 2004 2004 41.558,23 0,00 

 443 1284 17 2005 2005 45.908,15 0,00 

 443 1284 5 2006 2005 55.589,82 0,00 

 443 1284 8 2006 2006 40.711,66 0,00 

 443 1284 49 2007 2007 55.571,16 0,00 

 443 1284 1 2008 2004 2.243,15 0,00 

 443 1284 0 2008 2008 0,00 0,00 

 443 1284 6 2009 2009 3.498,05 0,00 

 443 1284 93 2010 2010 12.937,60 0,00 

 443 1284 2 2011 2011 50.168,01 0,00 

 443 1284 1 2012 2012 89.774,01 0,00 

 443 1284 1 2013 2013 485,85 0,00 

 443 1284 1 2014 2014 2.423,10 0,00 

 443 1284 3 2015 2015 3.498,86 0,00 

 443 1284 3 2016 2016 29.930,25 0,00 

 443 1284 6 2017 2017 34.704,15 0,00 

 

 

4) - ACORDOS DE CONCESSÃO DE SERVIÇOS: CONCEDENTE 

 De acordo com a NCP4 – Acordos de Concessão de Serviços, na tabela abaixo estão apresentadas as concessões de 

serviços (sendo o Grupo o concedente). Não ocorreram quaisquer pagamentos para o concessionário em virtude da 

concessão, mas sim, recebimentos relativos ao pessoal do município ao serviço da entidade, no caso da concessão com 

a ADPF, e recebimentos relativos à renda da concessão com a EDP Distribuição. 

Tabela 6 – Acordos de concessão 

Acordos de concessão de serviço Concessionário 
Ativo de 

concessão 
Período de  
concessão 

Valor 
Do 

contrato 

Pagamentos ao 
concessionário 

Anos 
anteriores 

Ano 
corrente 

Anos 
futuros 

Concessão da Exploração e Gestão dos Serviços 
Públicos Municipais de Abastecimento de Água e 

Saneamento  

ADPF - Águas de Paços de 
Ferreira, S.A.  

 Infraestruturas e 
equipamentos afetos à 
atividade concessionada 

35 A         

 Concessão de Distribuição de Energia Elétrica 
baixa Tensão no Município Paços de Ferreira 

 EDP Distribuição- Energia, 
S.A. 

Redes de distribuição 
energia elétrica baixa 
tensão e redes de 
Iluminação Publica 

20A         

                

Total . . . 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Os acordos de concessão de serviços no âmbito da NCP 4 envolvem o concessionário que proporciona serviços públicos 

relacionados com um ativo de concessão de serviços em nome do concedente. Sendo que esta norma só se aplica no 

caso de se identificar um ativo de concessão de serviços.  

Após cumpridas as condições de controlo, ou condição, no caso de um ativo em que o contrato abrange toda a sua vida 

útil, o ativo de concessão de serviços é reconhecido e mensurado nas demonstrações financeiras do concedente. Ao se 

reconhecer um ativo deve-se também reconhecer um passivo associado, sendo que a natureza do passivo vai depender 

do modelo de remuneração do concedente ao concessionário, em troca do ativo de concessão de serviços. No entanto, o 

MPF não possui à data, informação fiável para proceder à correta contabilização dos ativos e passivos de concessão. 

Relativamente à Concessão de Distribuição de Energia elétrica em Baixa Tensão no Município de Paços de Ferreira, 

importa referir que a referida distribuição em BT encontra-se concessionada à EDP Distribuição (agora E-Redes) pelo 

prazo de 20 Anos e que esta se aproxima do seu términus (14/6/2021). 

A forma como a concessão da distribuição de eletricidade em baixa tensão (BT) será resolvida será um tema importante 

num futuro próximo do Município de Paços de Ferreira. 

Sendo uma prerrogativa municipal, a distribuição de eletricidade em BT, será imprescindível ponderar a forma como deverá 

desenrolar-se o processo concursal para atribuir a futura concessão de distribuição de eletricidade no Concelho de Paços 

de Ferreira, num contexto legislativo definido pelo Estado (Ex: optar por integrar um concurso que tenha por objeto o 

território nacional a nível do continente para a distribuição e iluminação pública correlacionada ou tomar parte de uma 

opção de divisão em blocos de negócio/território). 

São matérias que importa esclarecer / decidir num futuro próximo pois trata-se de matéria que representa e continuará a 

significar uma importante fonte de receita para o Município de Paços de Ferreira. 

Relativamente a Concessão da Exploração e Gestão dos Serviços Públicos Municipais de Abastecimento de Água e 

Saneamento, salientamos que existe um diferendo entre o Município de Paços de Ferreira e a empresa Águas de Paços 

de Ferreira (ADPF) conforme já mencionado no ponto 2.4 deste anexo. 

 

5) - ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS 

Os ativos fixos tangíveis adquiridos após 1 de janeiro de 2020 são registados ao custo de aquisição ou produção líquidos 

das respetivas depreciações e perdas por imparidade acumuladas. Os custos de aquisição ou produção incluem o custo 

de compra e quaisquer custos diretamente suportados para a colocação do ativo em condições de uso ou funcionamento.  

Os custos subsequentes são incluídos na quantia escriturada do bem ou reconhecidos como ativos separados, conforme 

apropriado, somente quando é provável que benefícios económicos futuros fluirão para a empresa e o custo possa ser 
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mensurado com fiabilidade. Os custos com manutenção e reparações são reconhecidos como gastos no período em que 

ocorrem. 

As depreciações dos ativos fixos tangíveis são calculadas, após a data em que os bens se encontrem disponíveis para 

utilização, pelo método da linha reta, em conformidade com o período de vida útil máximo constantes dos normativos 

aplicáveis. Os valores estão apresentados nos pontos 5.1 e 5.2.. 

 

Variações das depreciações e perdas por imparidades acumuladas 

Em 2020, foram registados os seguintes valores: 

 

Tabela 7 - Ativos fixos tangíveis - variação das depreciações e perdas por imparidades acumuladas 

RUBRICAS 

Início do período Final do período 

Quantia bruta 
Depreciações 
acumuladas 

Perdas por 
imparidade  
acumuladas 

Quantia 
escriturada 

Quantia bruta 
Depreciações 
acumuladas 

Perdas por 
imparidade  
acumuladas 

Quantia 
escriturada 

 Bens de domínio público, património 
histórico, artístico e cultural 

                

 Terrenos e recursos naturais 43.952.847,53 0,00 0,00 43.952.847,53 44.157.344,73 0,00 0,00 44.157.344,73 

 Edifícios e outras construções 474.882,43 115.233,17 0,00 359.649,26 474.882,43 138.722,93 0,00 336.159,50 

 Infraestruturas 69.563.998,69 37.555.321,01 0,00 32.008.677,68 69.571.735,29 41.190.222,58 0,00 28.381.512,71 

 Património histórico, artístico e cultural 91.859,82 1.592,33 0,00 90.267,49 93.059,82 1.970,57 0,00 91.089,25 

 Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Bens de domínio público em curso 0,00 0,00 0,00   0,00 0,00 0,00   

  114.083.588,47 37.672.146,51 0,00 76.411.441,96 114.297.022,27 41.330.916,08 0,00 72.966.106,19 

 Ativos fixos em concessão                 

 Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Infraestruturas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Património histórico, artístico e cultural 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Ativos fixos em concessão em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Outros ativos fixos tangíveis                 

 Terrenos e recursos naturais 20.455.512,71 724.204,07 0,00 19.731.308,64 20.494.309,90 728.240,88 0,00 19.766.069,02 

 Edifícios e outras construções 74.978.221,09 16.667.226,99 0,00 58.310.994,10 74.982.022,65 18.368.031,58 0,00 56.613.991,07 

 Equipamento básico 4.880.564,01 4.047.114,03 0,00 833.449,98 5.047.696,03 4.219.741,87 0,00 827.954,16 

 Equipamento de transporte 1.695.238,55 1.663.452,31 0,00 31.786,24 1.660.789,16 1.616.530,05 0,00 44.259,11 

 Equipamento administrativo 1.052.488,88 969.391,67 0,00 83.097,21 1.123.365,18 997.936,42 0,00 125.428,76 

 Equipamentos biológicos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Outros 1.739.950,02 1.645.227,90 0,00 94.722,12 1.801.175,07 1.678.784,63 0,00 122.390,44 

 Ativos fixos tangíveis em curso 11.215.445,65 0,00 0,00 11.215.445,65 12.752.583,51 0,00 0,00 12.752.583,51 

  116.017.420,91 25.716.616,97 0,00 90.300.803,94 117.861.941,50 27.609.265,43 0,00 90.252.676,07 

Total . . . 230.101.009,38 63.388.763,48 0,00 166.712.245,90 232.158.963,77 68.940.181,51 0,00 163.218.782,26 

 

Os gastos e reversões de depreciações respeitante a ativos tangíveis encontram-se refletidos na linha “Gastos/reversões 

de depreciação e amortização” da Demonstração dos Resultados por Natureza. 
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Quantia escriturada e variações do período 

 

Tabela 8 - Ativos fixos tangíveis - Quantia escriturada e variações do período 

RUBRICAS 
Quantia 

escriturada 
inicial 

Variações 

Quantia 
escriturada 

final Adições 
Transf. 

Interna à 
entidade 

Revalo-
rizações 

Reversões 
de perdas 

por 
imparidade 

Perdas 
por 

imparidade 

Depreciações 
do 

período 

Dif. 
cambiais 

Diminuições 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10) 
(11)=(2)+(3)+... 

+(10) 

Bens de domínio público, 
património histórico, artístico e 
cultural 

                    

Terrenos e recursos naturais 43.952.847,53 122.250,70 82.246,50 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 44.157.344,73 

Edifícios e outras construções 359.649,26 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -23.489,76 0,00 0,00 336.159,50 

Infraestruturas 32.008.677,68 12.539,80 0,00 0,00 0,00 0,00 -3.634.901,57 0,00 -4.803,20 28.381.512,71 

Património histórico, artístico e 
cultural 

90.267,49 1.200,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -378,24 0,00 0,00 91.089,25 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Bens de domínio público em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  76.411.441,96 135.990,50 82.246,50 0,00 0,00 0,00 -3.658.769,57 0,00 -4.803,20 72.966.106,19 

Ativos fixos em concessão                     

Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Infraestruturas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Património histórico, artístico e 
cultural 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ativos fixos em concessão em 
curso 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros ativos fixos tangíveis                     

Terrenos e recursos naturais 19.731.308,64 34.997,19 3.800,00 0,00 0,00 0,00 -4.036,81 0,00 0,00 19.766.069,02 

Edifícios e outras construções 58.310.994,10 3.801,56 0,00 0,00 0,00 0,00 -1.700.804,59 0,00 0,00 56.613.991,07 

Equipamento básico 833.449,98 167.832,47 0,00 0,00 0,00 0,00 -172.627,84  -700,45 827.954,16 

Equipamento de transporte 31.786,24 19.250,00 0,00 0,00 0,00 0,00 46.922,26  -53.699,39 44.259,11 

Equipamento administrativo 83.097,21 70.876,30 0,00 0,00 0,00 0,00 -28.544,75  0,00 125.428,76 

Equipamentos biológicos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  0,00 0,00 

Outros 94.722,12 61.605,85 0,00 0,00 0,00 0,00 -33.556,73  -380,80 122.390,44 

Ativos fixos tangíveis em curso 11.215.445,65 1.701.373,86 -155.636,00 0,00 0,00 0,00 0,00  -8.600,00 12.752.583,51 

  90.300.803,94 2.059.737,23 -151.836,00 0,00 0,00 0,00 -1.892.648,46 0,00 -63.380,64 90.252.676,07 

Total . . . 166.712.245,90 2.195.727,73 -69.589,50 0,00 0,00 0,00 -5.551.418,03 0,00 -68.183,84 163.218.782,26 

 

 

  



 

PRESTAÇÃO DE 
CONTAS CONSOLIDADAS 2020 
Anexo às Demonstrações Financeiras 

 
 

15 

a) Adições 

Tabela 9 - Ativos tangíveis – Adições 

RUBRICAS 

Adições 

Internas Compra Cessão 
Transf. 

ou 
troca 

Expropri. 

Doação, 
herança, legado 

ou perdido a 
favor do Estado 

Dação 
em 

pagamento 

Locação 
financeira 

Fusão, cisão, 
reestruturação 

Outras Total 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10) (11) 
(12)=(2)+(3)+… 

+(11) 

Bens de domínio público, património 
histórico, artístico e cultural 

                      

Terrenos e recursos naturais 0,00 51.925,00 0,00 0,00 0,00 2.023,20 0,00 0,00 0,00 68.302,50 122.250,70 

Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Infraestruturas 0,00 12.539,80 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 12.539,80 

Património histórico, artístico e cultural 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.200,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.200,00 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Bens de domínio público em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  0,00 64.464,80 0,00 0,00 0,00 3.223,20 0,00 0,00 0,00 68.302,50 135.990,50 

Ativos fixos em concessão                       

Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Infraestruturas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Património histórico, artístico e cultural 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ativos fixos em concessão em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros ativos fixos tangíveis                       

Terrenos e recursos naturais 0,00 18.726,60 0,00 0,00 0,00 1.267,19 0,00 0,00 0,00 15.003,40 34.997,19 

Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.801,56 0,00 0,00 0,00 0,00 3.801,56 

Equipamento básico 0,00 165.172,47 0,00 0,00 0,00 2.660,00 0,00 0,00 0,00 0,00 167.832,47 

Equipamento de transporte 0,00 19.250,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 19.250,00 

Equipamento administrativo 0,00 70.876,30 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 70.876,30 

Equipamentos biológicos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 0,00 61.605,85 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 61.605,85 

Ativos fixos tangíveis em curso 0,00 1.535.847,16 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 165.526,70 1.701.373,86 

  0,00 1.871.478,38 0,00 0,00 0,00 7.728,75 0,00 0,00 0,00 180.530,10 2.059.737,23 

Total . . . 0,00 1.935.943,18 0,00 0,00 0,00 10.951,95 0,00 0,00 0,00 248.832,60 2.195.727,73 
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b) Diminuições 

Tabela 10 - Ativos tangíveis – Diminuições 

RUBRICAS 

Diminuições 

Alienações 
a 

título 
oneroso 

Transf. 
ou 

troca 

Devol. 
ou 

reversão 

Fusão, 
Cisão, 

reestruturação 
Outras Total 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)=(2)+…+(6) 

Bens de domínio público, património histórico, 
artístico e cultural 

            

Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Infraestruturas 0,00 0,00 0,00 0,00 -4.803,20 -4.803,20 

Património histórico, artístico e cultural 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Bens de domínio público em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  0,00 0,00 0,00 0,00 -4.803,20 -4.803,20 

Ativos fixos em concessão             

Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Infraestruturas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Património histórico, artístico e cultural 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ativos fixos em concessão em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros ativos fixos tangíveis             

Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Equipamento básico 0,00 0,00 0,00 0,00 -700,45 -700,45 

Equipamento de transporte 0,00 0,00 0,00 0,00 -53.699,39 -53.699,39 

Equipamento administrativo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Equipamentos biológicos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 -380,80 -380,80 

Ativos fixos tangíveis em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 -8.600,00 -8.600,00 

  0,00 0,00 0,00 0,00 -63.380,64 -63.380,64 

Total . . . 0,00 0,00 0,00 0,00 -68.183,84 -68.183,84 

 

As diminuições apresentadas dizem respeito a abates de tangíveis ocorridos em 2020. 

 

Depreciações de um período para resultados e para o custo de outros ativos 

Todas as depreciações, até à data, são registadas como gastos do período e consequentemente nos resultados.  

 

Alterações em estimativas com efeito material (NCP 2) 

Não aplicável. 

 

Excedente de revalorização 

Sem movimentos a apresentar 
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Ativos totalmente depreciados que ainda estão em uso 

 

5.6.1) - No Município 

Tabela 11 - Ativos tangíveis - totalmente depreciados que ainda estão em uso (Município) 

Conta/CC2 Descrição V. Aquisição 

 43039  Outras infraestruturas 149.723,70 

36   149.723,70 

 43042  Obras de arte, coleções e antiguidades 1.371,69 

45   1.296,87 

49   74,82 

 4314  Recursos naturais 109.292,59 

73   109.292,59 

 4325  Piscinas e complexos desportivos 51,11 

80   51,11 

 4331  Equipamento informático e de telecomunicações 312.531,88 

1339   498,80 

1340   121.779,16 

1341   202,95 

1342   696,18 

1343   196,26 

1345   33.535,95 

1347   579,70 

1351   411,87 

1354   22.237,51 

1366   507,76 

1372   5.177,76 

1375   20.546,03 

1378   1.211,97 

1379   6.711,96 

1380   499,90 

1384   8.425,44 

1387   51,32 

1507   83.315,12 

1508   5.946,24 

 4332 
 Equipamento para investigação e formação, 
de medida e de utilização técnica especial 

282.063,49 

95   2.191,89 

98   487,08 

103   11.412,88 

110   104,02 

118   64,84 

122   2.836,16 

129   270,14 

134   77,08 

137   265,68 

138   841,32 

142   222,26 

145   194,11 

151   492,54 

170   56,21 

173   24,09 

177   1.070,58 

182   104,32 

188   386,56 

196   939,02 

203   320,82 

211   5.863,31 

212   9.908,52 
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215   44,89 

219   113,40 

224   49,54 

227   13.677,03 

228   588,60 

229   1.699,52 

234   1.368,73 

235   585,68 

237   10.025,83 

238   971,75 

242   1.253,61 

249   190,22 

252   5.065,77 

254   11.298,50 

257   12.840,50 

1509   24.688,01 

1510   4.466,46 

1511   4.084,53 

1513   16.258,95 

1515   2.431,01 

1516   65.651,95 

1517   66.575,58 

 4333  Equipamento e material específico dos serviços de saúde 6.106,49 

358   562,11 

359   590,41 

366   258,30 

373   98,40 

376   34,75 

381   1.204,28 

391   324,00 

405   423,77 

415   1.160,00 

1527   1.450,47 

 4334  Equipamento e material recreativo, desportivo, de educação e de cultura 614.950,73 

419   9.109,55 

420   10.708,38 

421   5.707,71 

422   3.994,39 

423   3.402,89 

426   1.710,19 

431   89,78 

434   433,71 

435   1.210,23 

438   3.562,65 

441   13.239,33 

442   25.484,18 

444   192,50 

448   33,36 

449   16.939,59 

451   1.198,22 

452   3.770,89 

453   109,78 

454   79.010,36 

455   47.051,95 

456   74,91 

457   249,40 

458   372,52 

460   6.295,52 

461   1.636,34 

462   10.552,95 

466   3.511,42 

469   424,98 

470   3.836,45 
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471   3.052,80 

473   19.086,11 

474   14.000,44 

475   4.597,30 

476   19.736,11 

487   2.083,74 

488   391,20 

505   7,38 

515   37,75 

518   1.720,00 

522   1.418,66 

525   2.752,50 

539   6.602,11 

1543   85.304,64 

1544   118.584,34 

1545   73.831,94 

1546   7.829,58 

 4335  Equipamento e material para serviços de alimentação, rouparia e lavandaria 448.075,30 

553   10.057,57 

555   56.815,88 

558   151.967,70 

559   17.032,00 

561   115.038,63 

562   2.202,01 

569   75,83 

570   159,94 

572   649,01 

573   76,14 

577   635,00 

581   47.175,59 

583   8.702,58 

588   2.929,32 

592   3.572,61 

1548   22.001,37 

1551   8.984,12 

 4336  Equipamento para agricultura, pesca e jardinagem 41.375,53 

602   823,20 

614   1.311,95 

619   1.010,88 

620   26.992,06 

1555   11.237,44 

 4337  Equipamento e material de apoio à produção 478.072,46 

658   2.252,64 

666   4.780,71 

682   3.704,40 

703   12.735,91 

716   9.030,29 

717   99,76 

720   243.977,94 

728   1.089,21 

732   249,40 

748   124,70 

749   222,25 

758   172,69 

760   24.486,75 

761   1.883,40 

762   227,58 

763   15.589,48 

793   571,46 

797   1.892,50 

800   1.174,39 

802   937,99 

803   3.809,80 
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807   1.512,29 

826   498,80 

1419   2.868,36 

1420   538,13 

1421   1.167,19 

1422   49,88 

1558   1.015,13 

1559   841,98 

1560   3.128,32 

1566   10.445,29 

1569   72.932,51 

1573   53.543,36 

1580   316,53 

1581   201,44 

 4338  Equipamento militar, de segurança e defesa 123.826,61 

845   8.754,30 

865   99.196,04 

876   5.447,61 

1586   1.646,04 

1587   2.950,95 

1589   5.831,67 

 43421  Transportes rodoviários - OAD 52.896,00 

1004   52.896,00 

 43429  Transportes rodoviários - Outros 946.566,06 

998   506.355,52 

1000   402.096,52 

1003   19.496,02 

1006   18.618,00 

 4349  Outros 13.545,60 

1040   12.732,90 

1607   812,70 

 4351  Equipamento informático e de telecomunicações 138.375,82 

1048   60.166,03 

1050   4.522,63 

1053   25.539,53 

1059   5.200,95 

1062   17.230,28 

1064   529,02 

1067   209,10 

1069   3.075,00 

1080   5.179,67 

1086   437,26 

1087   809,51 

1088   1.343,60 

1095   9,00 

1608   14.082,01 

1609   42,23 

 4352  Equipamento de escritório e de reprografia 48.237,09 

1099   357,95 

1102   1.721,49 

1104   1.961,84 

1106   923,27 

1108   124,70 

1109   13.277,30 

1111   3.226,48 

1113   4.003,53 

1115   2.647,73 

1610   2.634,48 

1611   17.358,32 

 4353  Mobiliário de escritório e de arquivo 652.890,82 

1118   166.387,54 

1119   24.442,30 

1120   10.131,31 
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1121   30.429,99 

1122   215.312,88 

1123   2.310,85 

1125   48.506,56 

1126   2.425,26 

1127   47.160,86 

1129   52.088,30 

1130   26.203,59 

1612   27.491,38 

 4371  Equipamento de oficina e reparações 44.806,86 

1139   49,88 

1144   38.582,65 

1145   544,46 

1613   5.629,87 

 4372  Equipamento de decoração e conforto, de utilização comum 1.364.016,75 

1149   292.526,82 

1150   17.540,45 

1151   11.019,57 

1153   3.466,43 

1154   266.276,66 

1156   199,52 

1158   239,44 

1160   1.337,40 

1162   10.188,31 

1163   28.628,66 

1167   216.771,53 

1168   4.367,65 

1169   8.563,55 

1170   33.782,08 

1171   12.927,07 

1173   25.238,82 

1175   74,82 

1185   616,36 

1187   2.824,49 

1193   1.147,24 

1196   28,59 

1197   7.920,94 

1205   536,88 

1206   69.463,72 

1209   2.677,65 

1210   26.669,86 

1212   1.273,48 

1218   515,85 

1222   483,13 

1225   8.112,75 

1226   38.373,96 

1230   147,01 

1231   1.143,92 

1235   31.261,05 

1614   223.875,89 

1615   2.021,44 

1616   4.553,11 

1618   7.220,65 

 4373  Equipamento individual para fins especiais 386,48 

1269   36,08 

1619   350,40 

 4379  Outros 3.414,56 

1430   3.414,56 

Total . . . 5.832.577,62 
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5.6.2) - Na Gespaços 

Tabela 12 - Ativos tangíveis - totalmente depreciados que ainda estão em uso (Gespaços) 

Referência Designação Data de aq V.Aq. 

1 INSTALAÇÕES ELECTRONICAS 31.01.2001 5.221,03 

10 COMPUTADOR PENTIUM III - 1000 30.11.2001 1.067,58 

106 IMPRESSORA CARTÕES ZEBRA P 310 31.08.2007 1.990,00 

118 SISTEMA CEDRIS+TORNIQUETES+BARREIRA 31.07.2007 13.572,19 

12 DIVISORIA C/ ISOLAMENTO 31.12.2001 1.258,87 

122 ACTUALIZAÇÃO DE SOFTWERE 31.03.2008 1.385,50 

127 PROGRAMA DESENVOLVIDO P/ GAB.DESPOS 30.06.2008 5.000,00 

129 PROGRAMA SOFTWARE WINSPORT 30.09.2008 3.292,50 

13 M O B I L I A R I O 30.09.2001 892,85 

130 CABINE SAUNA SISU 2.00 X 1.50 31.10.2008 2.464,00 

131 PROGRAMA DE SOFTWARE-CONTROL ACESSO 31.10.2008 3.559,00 

144 SOFTWARE DE GESTÃO ERP CORPORATE VERSÃO 2009 16.03.2009 7.154,00 

174 EQUIPAMENTOS DIVERSOS 01.09.2011 7.500,00 

175 UPGRADE SOFTWARE ERP PHC CORPORATE 2013 14.06.2012 1.322,00 

179 PARQUE URBANO 01.11.2012 1.778.940,41 

181 PORTÁTIL HP 250-i3 18.02.2014 422,75 

182 SISTEMA DE CONTROLO DE PONTO 18.03.2014 887,50 

195 SERVIDOR DELL POWEREDGE T110II 12.11.2015 1.993,00 

199 COBERTUTA EM LONA 27.04.2016 3.160,00 

19A SISTEMA DE SINALETICA "PACIFIC" 31.10.2001 2.131,62 

2 IMPRESSORA CART.MAG. P310 31.01.2001 3.486,59 

20 PODIO COM 3 ESTRADOS 22.11.2001 973,65 

206 BODY BIKE - CLASSIC BIKE GREEN 22.03.2017 950,00 

21 BARREIRAS ANTI-MOTIM 20.11.2001 1.745,79 

211 PROJECTORES - PISCINAS DE P. FERREIRA 17.11.2016 4.550,00 

212 PROJECTORES - PISCINA DE FREAMUNDE 17.11.2016 4.000,00 

213 PROTECÇOES - PAVILHÃO DE MODELOS 23.12.2016 4.601,63 

216 BODY BIKE - CLASSIC SUPREME BIKE SPRING 21.07.2017 807,50 

23 PISTAS ROMA E MOSCOVO / RELÓGIO TREINO / GORRO / BOLA EPSAN 30.11.2001 2.031,09 

24 EDIFICAÇÕES LIGEIRAS 28.02.2002 1.368,02 

25 PORTAO PARA PARQUE 30.06.2002 1.196,17 

26 VEDAÇÕES LIGEIRAS 28.07.2002 773,14 

28 MAQUINAS DE GINÁSIO 31.01.2002 48.483,19 

29 MAQUINAS DE GINÁSIO 30.09.2002 5.769,60 

30 PC - GEST 31.05.2002 2.500,00 

31 CENTRAL TELEFONICA ELMEG 88 M 30.11.2002 2.247,50 

34 FRIGORIFICO 31.05.2002 157,73 

36 PRATELEIRAS EM INOX P/CACIFOS 30.06.2002 325,00 

38 MAQUINA ROTATIVA P/ PISCINA 30.09.2002 1.177,20 

4 FOTOCOPIADOR DIGITAL 31.01.2001 1.072,42 

40 CABINE SAUNA "SISU" 28.02.2003 2.992,78 

45 ARMARIO FECHADO C/ 5 PRATELEIRAS 31.03.2004 145,00 

46 ARMARIO  FECHADO 30.04.2004 290,00 

49 FILTROS + BATERIA + MONTAGEM 31.03.2004 17.284,18 

50 PROGRAMA INFOLOGIA LINHA 50 31.05.2004 1.575,00 

52 TAPETE ELECTRONICO 30.06.2004 12.600,00 

54 ARMARIO BAIXO C/PORTA PERSIANA 30.06.2004 317,00 

58 COMPUTADOR ASUS CELEROM 2.0 GH 30.09.2004 1.655,00 

5A M O B I L I A R I O DIVERSO 01.08.2001 11.784,10 

61 IMPRESSORA DE CARTOES ZEBRA 31.01.2005 2.200,00 

62 APARCAMENTO DE BICICLETAS C/ESFERAS 31.01.2005 654,10 

63 MESAS + ARMARIO 31.03.2005 232,00 

73 BANCADA DE 3 LUGARES COM 2,60 31.03.2006 558,00 

74 BANCADA DE 5 LUGARES COM 2.80 31.03.2006 410,00 

75 VITRINE EXPOSITORA C/ 1.00X1.75 31.03.2006 829,58 

76 ARMARIO ALTO COM 0.95 31.03.2006 182,40 

79 COMPUTADOR PORTATIL HP PAVILLION 30.06.2006 1.215,00 
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8 CARRO DE ARRUMAÇÃO 31.01.2001 295,49 

80 BANCO DE NADADOR 31.12.2006 1.290,00 

82 SERVIDOR HP PROLIANT ML 350 31.01.2006 4.305,40 

83 SOFTWARE DE CONTABILIDADE LINHA 100 31.12.2006 3.940,00 

89 APARELHAGEM DE SOM 30.04.2007 2.013,22 

98 MARCADOR DESPORTIVO - MODELO ACB 31.12.2007 7.500,00 

99 MARCADOR DESPORTIVO - MODELO 24 31.12.2007 2.900,00 

TOTAL . . . 2.008.599,27 

 

6) - LOCAÇÕES 

Só se registaram no decorrer do período de relato locações operacionais conforme a tabela constante do ponto 6.2. 

 

Locações financeiras 

Sem informação a ser prestada. 

 

Locações operacionais - locatário 

Tabela 13 - Locações Operacionais 

BENS LOCADOS 
(1) 

Valor do 
contrato 

(2) 

Pagamentos efetuados acumulados 
(3) 

Futuros pagamentos mínimos 
(4) 

Valor 
presente 

dos futuros 
pagamentos 

mínimos 
(5) 

Período Acumulado 

Até 1 ano 
Ente 1 e 5 

anos 
Superior a 

5 anos 
Total Pagamentos  

mínimos 
Rendas 

contingentes 
Pagamentos  

mínimos 
Rendas 

contingentes 

Aluguer operacional de fardamento 49.193,16 5.467,82 0,00 40.083,71 0,00 9.109,45 0,00 0,00 9.109,45 9.109,45 

Aluguer operacional de viatura ligeira de 
passageiros por 36 meses 

31.388,32 13.897,02 0,00 17.321,34 0,00 9.691,44 4.375,54 0,00 14.066,98 14.066,98 

Aluguer operacional para fornecimento e 
montagem de 13 parcómetros novos, por 
36 meses 

50.430,05 11.206,70 0,00 11.206,70 0,00 16.810,08 22.413,27 0,00 39.223,35 39.223,35 

Aluguer operacional de quatro viaturas 
de recolha de Resíduos Sólidos Urbanos 
por 8 meses - 2020 

238.005,00 238.005,00 0,00 238.005,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LOTE 1 - Aluguer operacional para 
veículos de recolha de resíduos sólidos 
urbanos de placa, com caixa de recolha 
de 20 m3 pelo prazo de 8 anos (96 
meses) (A) 

765.197,76 0,00 0,00 0,00 0,00 95.649,72 382.598,88 286.949,16 765.197,76 765.197,76 

LOTE 2 - Aluguer operacional de 
veículos de recolha de resíduos sólidos 
urbanos de placa, com caixa de recolha 
de 15 m3 pelo prazo de 8 anos (96 
meses) (A) 

710.999,04 0,00 0,00 0,00 0,00 88.874,88 355.499,52 266.624,64 710.999,04 710.999,04 

LOTE 3 - Aluguer operacional de uma 
varredora com capacidade de recolha de 
pelo menos 5 m3 e com depósito de 
água de pelo menos 1000 litros pelo 
prazo de 8 anos (96 meses) (A) 

509.852,91 0,00 0,00 0,00 0,00 53.109,68 254.926,46 201.816,77 509.852,91 509.852,91 

Total . . .  2.355.066,24 268.576,54 0,00 306.616,75 0,00 273.245,25 1.019.813,67 755.390,57 2.048.449,49 2.048.449,49 

(valores incluem IVA à taxa aplicável)           

            

(A) - à data de encerramento do período encontravam-se para visto do Tribunal de Contas. 
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7) - CUSTOS DE EMPRÉSTIMOS OBTIDOS 

Sendo os empréstimos um recurso importante na atividade do grupo municipal, é importante referir que: 

• Existem empréstimos bonificados e não bonificados cujo tratamento e contabilização é diferenciado no plano 

de contas; 

• A contabilização das amortizações é feita de acordo com o plano previamente fixado, controlado anualmente 

através do orçamento e pela data de vencimento, dado que é possível extrair do balanço a componente a 

pagar no curto prazo; 

• Os juros dos empréstimos são contabilizados pelo custo (calculado tendo em conta as taxas em vigor), sendo 

que são valores sujeitos a especializações (acréscimos de gastos) semestrais. No caso dos bonificados o 

seu valor não é materialmente relevante e por isso não provoca impacto nas contas. 

Relativamente às dívidas de empréstimos obtidos registou-se uma diminuição face a 2019, de 841 mil euros. Apesar de 

recebermos durante o ano de 2020, de empréstimos contraídos ao BEI, o montante de 673 mil euros, que acresce aos 

passivos financeiros, o MPF amortizou 1,5 milhões de euros de empréstimos contraídos.  

Este valor seria muito superior, caso o MPF tivesse amortizado as prestações do empréstimo FAM. No entanto, como já 

referido no relatório, dado a situação pandémica COVID-19, a Lei n.º 12/2020, de 7 de maio, procede à alteração às Leis 

n.ºs 4-B/2020, de 6 de abril, e 6/2020, de 10 de abril, para promover e garantir a capacidade de resposta das autarquias 

locais no âmbito da pandemia da doença COVID-19. A legislação supra mencionada prevê facultar aos municípios a 

possibilidade de usufruírem de uma moratória de 12 meses nas prestações do capital ainda por realizar, deduzir ao 

montante das prestações de capital por realizar, o montante da remuneração prevista no n.º 5 do artigo 18.º da Lei n.º 

53/2014, de 25 de agosto (distribuição dos resultados líquidos obtidos pelo FAM), salvo manifestação em sentido contrário 

por parte dos municípios e facultar aos municípios com contratos de empréstimo de assistência financeira a decorrer, a 

possibilidade de usufruírem de uma moratória de 12 meses das amortizações de capital vincendas até final de 2020, 

distribuindo-se o montante desta moratória pelas restantes prestações de capital dos respetivos empréstimos.  

O MPF optou por usufruiu destas medidas, pelo montante de 1,7 milhões de euros, distribuindo o montante desta moratória 

pelas restantes prestações de capital do respetivo empréstimo. 

Importa salientar que, relativamente à Gespaços, esta possui, um crédito em regime de conta corrente (CCC).  

Em 7 de Maio de 2013 foi celebrado um contrato de abertura de um crédito em regime de conta corrente contraída junto 

da entidade bancária Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Paredes, C.R.L., para apoio à tesouraria da Gespaços – Gestão 

de Equipamentos Municipais, EM., no valor de 400.000,00 € (quatrocentos mil euros). O capital utilizado vence juros a uma 

taxa correspondente à média aritmética simples das taxas Euribor a 6 meses, apurada com referência ao mês 

imediatamente anterior ao do início de cada período de contagem de referência, arredondada para a milésima de ponto 

https://dre.pt/application/file/a/133165996
https://dre.pt/application/file/a/131193533
https://dre.pt/application/file/a/131347484
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percentual por excesso se a quarta casa decimal for igual ou superior a cinco, ou por defeito se for inferior e acrescida de 

um “spread” de 5,5%. A 8 de Novembro de 2013, passado um semestre o Spread foi corrigido para 6,5%. Em novembro 

de 2018 o Spread foi revisto e passou a ser atribuído um spread de 5%. A 31 de dezembro de 2019 a CCC estava a ser 

utilizada em 395.000,00 euros. 

Este contrato de abertura de crédito em regime de conta corrente, tem associada uma hipoteca sobre o prédio urbano, 

composto por edifício de dois pisos e logradouro sito na Rua Padre Arnaldo Meireles, da freguesia de Freamunde, concelho 

de Paços de Ferreira, descrito na Conservatória do Registo Predial de Paços de Ferreira sob o número dois mil, duzentos 

e vinte de Freamunde, registado a favor da Gespaços – Gestão de Equipamentos Municipais, E.M., S.A., inscrito na 

respetiva matriz predial urbana sob o artigo 3059, com o valor patrimonial de 1.575.961,80 euros. 

No entanto, a 31 de dezembro de 2020 a CCC estava totalmente amortizada. 

Uma vez que na Gespaços não existe dívida de financiamentos obtidos, contribui para o endividamento do grupo apenas 

a parte da Câmara Municipal, pelo que se coloca em anexo (Anexo I) o mesmo mapa que foi apresentado nas contas 

individuais. 

 

8) - PROPRIEDADES DE INVESTIMENTO 

Propriedades de investimento em locação operacional ou financeira 

 

Modelo aplicado na mensuração dos ativos 

Apenas o município detém propriedades de investimento mensuradas ao justo valor e ao custo. Os detalhes dos bens e 

valores estão demonstrados neste ponto, nos quadros abaixo. No caso dos bens em justo valor, os detalhes da avaliação 

encontram-se na Tabela 15 - Detalhes da avaliação. 
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Os ativos mensurados pelo justo valor são os seguintes: 

 

Tabela 14 - Propriedades de investimento - quantia escriturada e variações do período (MODELO JUSTO VALOR) 

RUBRICAS 
Quantia 

escriturada 
inicial 

Variações (JUSTO VALOR) 

Quantia 
escriturada 

final 

Gastos 
do 

exercício 

Rendimentos do 
exercício 

Adições 

Transf.  
Internas 

à 
entidade 

Deprecia
ções do 
período 

Perdas 
por 

imparidade 

Reversões 
de 

perdas por 
imparidade 

Diferenças 
cambiais 

Diminui- 
ções 

Rendas Outros 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10) (11) (12) (13) 

Propriedades de Investimento                         

Bens de domínio público 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Terrenos e recursos naturais 498.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 498.000,00 0,00 0,00 0,00 

 
Terreno destinado a 
construção na Rua da 
Devesa, Frazão 

83.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 83.000,00 0,00 0,00 0,00 

 
Terreno destinado a 
construção na Rua da Escola 
Secundária-Freamunde 

415.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 415.000,00 0,00 0,00 0,00 

Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras propriedades de 
investimento 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Propriedades de investimento 
em curso 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total . . . 498.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 498.000,00 0,00 0,00 0,00 

 

Para determinação dos justos valores dos bens apresentados, foram feitas as avaliações seguintes: 

Tabela 15 - Detalhes da avaliação 

Bem Nº inventário 
Valor 

atribuído 
Avaliado por Data Informação Despacho 

Terreno destinado a construção na Rua da Devesa, 
Frazão 
(Matriz predial urbano sob artigo 1757) 

3720 83.000,00 
Comissão (Interna) de 
Avaliação 

11-04-2019 351/2019 12-04-2019 

Terreno destinado a construção na Rua da Escola 
Secundária-Freamunde 
(Matriz predial urbano sob artigo 1757) 

3719 415.000,00 
Comissão (Interna) de 
Avaliação 

10-04-2019 353/2019 12-04-2019 

 

 

a) Justo Valor - Adições 

Sem movimentos. 

 

b) Justo Valor - Diminuições 

Sem movimentos. 
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Os ativos que se encontram contabilizados e mensurados ao custo são os indicados na tabela seguinte. Esse valor 

corresponde ao valor de compra somado de outros custos suportados para permitir a sua instalação e utilização. 

 

Tabela 16 - Propriedades de investimento - quantia escriturada e variações do período (MODELO DO CUSTO) 

RUBRICAS 
Quantia 

escriturada 
inicial 

Variações (MODELO DO CUSTO) 

Quantia 
escriturada 

final 

Gastos 
do 

exercício 

Rendimentos do 
exercício 

Adições 

Transf.  
Internas 

à 
entidade 

Deprecia
ções do 
período 

Perdas 
por 

imparidade 

Reversões 
de 

perdas por 
imparidade 

Diferenças 
cambiais 

Diminuições Rendas Outros 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10) (11) (12) (13) 

Propriedades de Investimento                         

Bens de domínio público 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Terrenos e recursos naturais 10.740,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.740,00 0,00 0,00 0,00 

 

Parcela terreno p/ construção 
"Loteamento do Cruzeiro" Rua 
do Cruzeiro - Lugar do Facho-
Carvalhosa 

10.740,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.740,00 0,00 0,00 0,00 

Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras propriedades de 
investimento 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Propriedades de investimento em 
curso 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total . . . 10.740,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.740,00 0,00 0,00 0,00 

 

a) Modelo do Custo-Adições 

Sem movimentos. 

 

b) Modelo do Custo-Diminuições 

Sem movimentos. 
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9) - IMPARIDADE DE ATIVOS 

Tabela 17 - Imparidade de Ativos 

Classes Quantia Bruta 
Perdas por 
Imparidade 
Acumulada 

Reversão de 
Imparidades 

Quantia 
Recuperável 

Outros instrumentos financeiros a curto prazo 0,00 0,00 0,00 0,00 

Devedores e credores por transferências, subsídios e 
empréstimos bonificados 

8.735,45 0,00 0,00 8.735,45 

Clientes, contribuintes e utentes 1.372.350,43 249.353,25 0,00 1.122.997,18 

Fornecedores 260.263,81 0,00 0,00 260.263,81 

Pessoal 0,00 0,00 0,00 0,00 

Acionistas/sócios/associados 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras contas a receber e a pagar 4.530.042,15 0,00 0,00 4.530.042,15 

Mercadorias 0,00 0,00 0,00 0,00 

Matérias-primas, subsidiárias e de consumo 266.522,78 0,00 0,00 266.522,78 

Produtos acabados e intermédios 0,00 0,00 0,00 0,00 

Subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Produtos e trabalhos em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ativos biológicos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Adiantamentos por conta de compras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos financeiros 13.017.850,99 0,00 0,00 13.017.850,99 

Propriedades de investimento 508.740,00 0,00 0,00 508.740,00 

Ativos fixos tangíveis 155.259.009,45 0,00 0,00 155.259.009,45 

Ativos intangíveis 34.982,45 0,00 0,00 34.982,45 

Investimentos em curso 12.752.583,51 0,00 0,00 12.752.583,51 

Ativos não correntes detidos para venda 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total . . . 188.011.081,02 249.353,25 0,00 187.761.727,77 

 

 

Critérios para classificação de ativos geradores de caixa e não geradores de caixa 

A classificação de um ativo gerador e não gerador de caixa decorre das definições constantes do ponto 3 da NCP 9 – 

Imparidade de Ativos. 

 

Ativos não geradores de caixa 

Não existem imparidades para ativos fixos tangíveis, ativos intangíveis e propriedades de investimento, conforme 

mencionado nas notas 3, 5 e 8, respetivamente. 

 

Outras informações sobre perdas de imparidade e reversões 

Considera-se que todas as informações necessárias à perceção dos critérios de valorização e apuramento dos valores 

estão já apresentadas. 
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Pressupostos na determinação da quantia recuperável de serviço de ativos 

A quantia recuperável é a maior quantia entre o justo valor de um ativo (ou de uma unidade geradora de caixa) menos 

custos de vender e o seu valor de uso. No que se refere à quantia recuperável de serviço, é a maior quantia entre o justo 

valor de um ativo não gerador de caixa menos os custos da venda e o seu valor de uso. 

 

Ativos geradores de caixa 

Não aplicável 

 

Outras informações sobre perdas de imparidade e reversões 

Não aplicável 

 

Pressupostos na determinação da quantia recuperável de ativos 

Não aplicável 

 

10) - INVENTÁRIOS 

De seguida apresentam-se quadros com a informação dos valores da conta de inventários e os movimentos do período. 

 

Quantia bruta e Imparidades 

Tabela 18 - Imparidades de Inventários 

Ativo Quantia Bruta 
Imparidade 
Acumulada 

Quantia 
Recuperável 

(1) (2) (3) (4)=(2)-(3) 

Mercadorias 0 0,00 0,00 

Matérias-primas, subsidiárias e de consumo 266.522,78 0,00 266.522,78 

Produtos acabados e intermédios 0 0,00 0,00 

Subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos 0 0,00 0,00 

Produtos e trabalhos em curso 0 0,00 0,00 

Total . . . 266.522,78 0,00 266.522,78 
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Movimentos do período 

Tabela 19 - Inventários – Movimentos do período 

Rubrica 

Quantia 
escriturada 

inicial 

Movimentos do período 

Quantia 
escriturada 

final 
Compras 
líquidas 

Consumos/ 
gastos 

Variações 
nos 

inventários 

Perdas por 
imparidade 

Reversões de 
perdas por 
imparidade 

Outras 
reduções de 
inventários 

Outros 
aumentos 

de 
inventários 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) 
(9)=(1)+(2)-(3)-
/+(4)-(5)+(6)-

(7)+(8) 

Mercadorias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Matérias Primas, subsídiarias e de consumo 219.172,14 607.253,21 559.970,03 0,00 0,00 0,00 1.598,03 1.665,49 266.522,78 

Produtos acabados e intermédios 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Produtos e trabalhos em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total 219.172,14 607.253,21 559.970,03 0,00 0,00 0,00 1.598,03 1.665,49 266.522,78 

 

Verifica-se um aumento nos movimentos do período face a 2019, decorrente do aumento das obras por administração 

direta e tem como consequência o aumento das compras e também os respetivos consumos. 

 

11) - AGRICULTURA 

Sem informações a prestar. 

 

12) - CONTRATOS DE CONSTRUÇÃO 

Sem informações a prestar. 

 

13) - RENDIMENTO DE TRANSAÇÕES COM CONTRAPRESTAÇÃO 

 Conforme previsto na NCP-13, as transações com contraprestação são transações pelas quais uma entidade recebe 

ativos ou serviços, ou extingue passivos, e dá diretamente em troca um valor aproximadamente igual (principalmente na 

forma de dinheiro, bens, serviços, ou uso de ativos) a uma outra entidade. 

 

Políticas contabilísticas e métodos adotados 

i) Taxas, Multas e Penalidades – é registado o valor quando previsto no Regulamento Geral de Taxas aprovado 

pelo município, quer em termos de taxa, quer em termos de agravamentos, juros de mora e penalidades. 
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ii) Vendas – o rendimento reconhecido na demonstração de resultados quando os riscos e benefícios inerentes 

à posse dos ativos são transferidos para o comprador gerando assim benefícios para o município, associados 

a essa transação e quando devidamente mensurados; 

iii) Prestações de Serviços – o rendimento é reconhecido quando é determinado o valor envolvido e quando esta 

se considerada totalmente concluída; 

iv) Juros e dividendos – reconhecidos quando existe uma evidência clara e determinada do valor. 

 

Quantia de cada categoria de rendimento 

As quantias registadas no ano constam do mapa abaixo, tendo sido tomadas em conta as definições e políticas 

anteriormente apresentadas. 

 

Tabela 20- Rendimentos de transações com contraprestação até 31/12/2020 

Tipo de rendimento  

2020 

Rendimentos 
em  

2019 

Rendimento do período 
reconhecido em  

Quantias por receber 
Adiantamentos 

recebidos 
Resultados 

Património 
Líquido 

Inicio do 
período 

Final do 
período 

 Taxas, multas e outras penalidades 810.614,50 0,00 115.950,70 102.381,06 0,00 565.446,01 

 Vendas 59.582,32 0,00 0,00 0,00 0,00 131.795,17 

 Prestação de serviços 1.773.480,72 0,00 1.133.304,88 1.269.969,37 0,00 1.994.519,20 

 Outros rendimentos 2.079.321,64 0,00 0,00 0,00 0,00 1.906.018,20 

 Juros, dividendos e outros rendimentos similares 6.266,54 0,00 0,00 0,00 0,00 66.220,40 

Total . . . 4.729.265,72 0,00 1.249.255,58 1.372.350,43 0,00 4.663.998,98 

 

Assim, realçamos alguns dos rendimentos mais significativos nas transações com contraprestação. Importará destacar que 

as receitas do Município com taxas apresentam um acréscimo verificado sobretudo pelo efeito da rubrica de loteamentos 

e obras (+ 231 mil euros), que apesar da situação pandémica mundial, o MPF mantém a dinâmica económica e urbana 

existente em anos anteriores no concelho.  

No caso das Vendas e Prestações de Serviços, a receita destas rubricas proveio, principalmente, das atividades do 

Município, nomeadamente, da gestão recolha de resíduos sólidos urbanos. Verifica-se uma diminuição (107 mil euros), 

apesar de pouco significativa, tendo em conta o contexto pandémico vivido, proveniente das medidas de apoio às famílias 

e empresas, nomeadamente, suspensão do pagamento de tarifa pelo uso das zonas de estacionamento de duração 

limitada (parcómetros) e isenção do pagamento da tarifa social de resíduos sólidos urbanos domésticos, bem como isenção 

do pagamento da tarifa de resíduos sólidos urbanos das empresas. 

Motivado também pela pandemia, A Gespaços, foi obrigada a encerrar as piscinas pelo período de 2 meses e meio e 

limitou o acesso nos restantes meses do ano, com impacto nas Vendas e Prestações de Serviços. 
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Relativamente aos outros rendimentos, destaca-se principalmente a receita da renda do contrato de concessão de energia 

de baixa tensão com a EDP (1,1 milhões de euros) com Município. No entanto a diferença aqui verificada de diz respeito 

à estimativa efetuada pelo Município relativamente ao IMI que ficou abaixo, tendo o MPF recebido mais que o previsto em 

2020. 

 

14) - RENDIMENTO DE TRANSAÇÕES SEM CONTRAPRESTAÇÃO 

Embora os rendimentos recebidos pelas entidades públicas provenham tanto de transações com contraprestação como 

de transações sem contraprestação, a maior parte do rendimento nos seus diferentes níveis da maior parte das entidades 

públicas é tipicamente proveniente de transações sem contraprestação como, por exemplo: Impostos e Transferências 

(sejam de caixa ou não) incluindo transferências financeiras (correntes e de capital), subsídios, perdão de dívidas, multas 

e outras penalidades, legados, ofertas, doações e bens em espécie e a parte não transacionada em mercado de 

empréstimos bonificados. 

Os impostos são de sua natureza, benefícios económicos ou potencial de serviço obrigatoriamente pagos ou a pagar a 

entidades públicas. Por sua vez, as transferências são influxos de benefícios económicos futuros ou potencial de serviço 

provenientes de transações sem contraprestação que não sejam impostos. 

 

Políticas contabilísticas e métodos adotados 

i) Impostos Diretos – o valor registado como rendimento do ano é baseado numa estimativa (essencialmente no cobrado 

real do ano anterior) para os impostos IMI e Derrama, sendo depois no ano seguinte acertada a estimativa para o valor 

apurado pela Autoridade Tributária. No caso do IUC e IMT, são também apurados pela Autoridade Tributária, sendo 

transferidos numa base mensal (ao contrário dos anteriores), e, portanto, não são baseados em estimativas, mas sim em 

valores reais. 

ii)Transferências e subsídios correntes obtidos – são registados quando recebidos e só registados com base em 

estimativas, quando houver atrasos nas transferências por parte das entidades. 

iii)Reversões – resultam na necessidade de provisionar mediante o valor em atraso a receber e a sua antiguidade. No caso 

dos processos judiciais os valores resultam do encerramento dos processos em tribunal; 

iv)Imputação de subsídios e transferências para investimentos – estes valores correspondem essencialmente ao 

reconhecimento anual do rendimento proveniente de projetos comparticipados. O valor é calculado pela aplicação da taxa 

de comparticipação à depreciação do ativo anualmente registada. 
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Quantia de cada categoria de rendimento 

As quantias registadas no ano constam do mapa abaixo, tendo sido tomadas em conta as definições e políticas 

anteriormente apresentadas. 

Tabela 21- Rendimentos de transação sem contraprestação até 31/12/2020 

Tipo de rendimento  

2020 

Rendimentos 
em  

2019 

Rendimento do período 
reconhecido em  

Quantias por receber 
Adiantamentos 

recebidos 
Resultados 

Património 
líquido 

início do 
período 

Final do 
período 

 Impostos Diretos 7.632.634,00 0,00 0,00 0,00 0,00 7.095.308,09 

 Derrama 1.310.663,23 0,00 0,00 0,00 0,00 951.272,94 

 Imposto municipal sobre imóveis 4.955.942,71 0,00 0,00 0,00 0,00 4.813.093,42 

 Imposto único de circulação 1.366.028,06 0,00 0,00 0,00 0,00 1.330.941,73 

 Impostos Indiretos 1.782.461,73 0,00 0,00 0,00 0,00 1.611.471,91 

 Imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis 1.782.461,73 0,00 0,00 0,00 0,00 1.611.471,91 

 Transferências e subsídios correntes obtidos 13.506.015,83 0,00 0,00 0,00 0,00 13.506.617,66 

 Estado 9.952.001,26 0,00 0,00 0,00 0,00 8.249.561,91 

 Serviços e Fundos Autónomos 3.485.654,34 0,00 0,00 0,00 0,00 5.257.055,75 

 Resto do Mundo 68.360,23 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Reversões 253.966,13 0,00 0,00 0,00 0,00 550.133,43 

 De depreciações e de amortizações 2.161,44 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 De provisões 251.804,69 0,00 0,00 0,00 0,00 550.133,43 

 Imputação de sub. transferências p/ investimentos 1.325.038,77 0,00 0,00 0,00 0,00 1.485.545,68 

 Imputação de subsídios e transferências para investimentos 1.325.038,77 0,00 0,00 0,00 0,00 1.485.545,68 

Total . . . 24.500.116,46 0,00 0,00 0,00 0,00 24.249.076,77 

 

Assim, realçamos alguns dos rendimentos mais significativos nas transações sem contraprestação. Importará sublinhar o 

crescimento verificado na cobrança dos Impostos Diretos no Município e correspondem às receitas arrecadadas ao nível 

do IMI (4,92 milhões de euros), IMT (1,77 milhões de euros), IUC (1,37 milhões de euros) e derrama (1,19 milhões euros). 

Relativamente ao período homólogo, verificou-se um acréscimo de 525 mil euros. As variações mais significativas 

registaram-se ao nível do IMT (+162 mil euros) e da derrama (+ 219 mil de euros).  

As Transferências correntes abrangeram, principalmente, as transferências financeiras da Administração Central ao 

Município previstas na Lei do Orçamento de Estado (LOE), designadamente: 1 milhão de euros de IRS (+ 67 mil euros), 

7,2 milhões de euros de FEF (+ 608 mil euros) e 1,3 milhões de euros de FSM. Incluiu, ainda, o financiamento de 3,4 

milhões de euros, no âmbito das atribuições do município em matéria de educação. Verifica-se um peso considerável 

destas transferências no orçamento Municipal (45%).  

As Transferências de capital correspondem essencialmente às transferências financeiras no âmbito do FEF de capital (800 

mil euros) (41%) e das transferências provenientes da aplicação do n.º 3 e 4 do art.º 35 do Regime Financeiro das 

autarquias locais e entidades intermunicipais (323 mil euros) (16%), nos termos da LOE, verificando-se um aumento de 

139 mil euros, face a 2019. Integra ainda a receita proveniente dos projetos cofinanciados no montante de 847 mil euros 

(43%).  
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15) - PROVISÕES, PASSIVOS CONTINGENTES E ATIVOS CONTINGENTES 

Por imposição da NCP-1, no que se refere à divulgação em notas explicativas às demonstrações financeiras, e para que 

clarificar a compreensão da sua natureza, oportunidade e quantia acerca das provisões, neste ponto é abordada a NCP-

15 que tem como objetivo definir provisões, passivos contingentes e ativos contingentes e identificar as circunstâncias em 

que as provisões devem ser reconhecidas e, por conseguinte, como devem ser mensuradas. 

Tabela 22 - Provisões 

RUBRICAS 
Quantia 

Escriturada 

Aumentos Diminuições 
Quantia  

escriturada 
final Reforços 

Aumentos 
da quantia 
descontada 

Outros 
aumentos 

Total 
aumentos 

Utilizações Reversões 
Outras 

diminuições 
Total 

diminuições 

(1) (2) (3) (4) (5) (6)=(3)+(4)+(5) (7) (8) (9) (10)=(7)+(8)+(9) 
(11)=(2)+(6)-

(10) 

Impostos, contribuições e taxas                     

Garantias e clientes                     

Processos judiciais em curso 450.756,81           251.804,69   251.804,69 198.952,12 

Acidentes de trabalho e doenças 
profissionais 

                    

Matérias ambientais                     

Contratos onerosos                     

Reestruturação e organização                     

Outras provisões 50.841.851,05 75.616,44     75.616,44         50.917.467,49 

Total . . . 51.292.607,86 75.616,44 0,00 0,00 75.616,44 0,00 251.804,69 0,00 251.804,69 51.116.419,61 

 

16) - EFEITOS DE ALTERAÇÕES EM TAXAS DE CÂMBIO 

Sem movimentos a divulgar. 

 

17) - ACONTECIMENTOS APÓS A DATA DE RELATO 

Desde o final do primeiro trimestre de 2020 até ao momento, a atual situação pandémica provocada pela Covid-19, 

vivenciada a nível mundial, continua a ter impacto na economia e nas contas do Município, verificando-se uma continuidade 

na execução das despesas neste âmbito. 

Além do que é referido no parágrafo anterior, não são conhecidos à data quaisquer outros eventos subsequentes, com 

impacto significativo nas Demonstrações Financeiras de 31/12/2020. Após o encerramento do período, e até à elaboração 

do presente anexo, não se registaram outros factos suscetíveis de modificar a situação relevada nas contas. 

O concelho de Paços de Ferreira sofreu, desde logo, com o aumento dos casos relacionados com a Covid-19. Em 31 de 

março de 2020, de acordo com os índices da Direção-Geral da Saúde (DGS), o concelho de Paços de Ferreira tinha 110 

casos por 100 mil habitantes, passado a representar a "a maior taxa de transmissão" entre o Agrupamento de Centros de 

Saúde (ACES) Vale do Sousa Norte, que abrange ainda os concelhos de Lousada e de Felgueiras. 
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Em junho de 2020 apareceu um “foco de contaminação” na Câmara Municipal de Paços de Ferreira levou a autoridade 

local de saúde a decretar o encerramento do edifício. No entanto, foi possível assegurar e manter em funcionamento quase 

toda a atividade municipal, através do teletrabalho. O MPF, consciente dos desafios, tomou a dianteira com ações de 

prevenção, contenção, mitigação e tratamento da pandemia, que prontamente elaborou e implementou um Plano de 

Contingência que foi aprovado na reunião de câmara de 25 de março de 2020, conforme a ata nº 7, com o objetivo de 

antecipar e gerir o impacto do surto de Covid-19, preparado assim, o MPF para uma melhor gestão do risco de infeção e 

eventuais casos de doença.  

Considerando a eficácia demonstrada na implementação do plano de contingência para o COVID-19, a continuidade dos 

serviços do município não ficou comprometida, garantindo o acesso dos munícipes a todos os serviços de atendimento 

com as devidas medidas de precaução impostas pela DGS. 

Após o termo do exercício de 2020, o MPF mantém todos os apoios socioeconómicos, dando especial ênfase à área da 

saúde pública, designadamente a criação de planos de vacinação da gripe, bem como prestar o apoio logístico para a 

criação do centro de vacinação Covid-19 (Capital da Esperança).  

Mantém-se a preocupação com o que a pandemia pode causar na sustentabilidade das suas contas. O MPF já realizou 

um "notável investimento" no combate à crise e que se esperam ainda mais "fortes impactos sociais e económicos na vida" 

das populações, na economia e nas finanças públicas durante 2021. 

Tudo leva a crer que passaremos mais este ano convivendo com o coronavírus. No início de 2021 passamos a ter uma 3ª 

vaga da pandemia e prevê-se uma 4º vaga para finais junho de 2021. Felizmente, em 2020, aprendemos a enfrentar melhor 

o Covid-19 e, agora, há vacina no horizonte...  

No entanto, a continuidade do município não está comprometida. O Município manteve no orçamento de 2021, o plano de 

contingência adotado e as políticas aprovadas em 2020, relativamente à pandemia, o que, dependendo da evolução e 

severidade da mesma, pode influenciar e alterar a execução do orçamento e Grandes Opções do plano de 2021. 

 

18) - INSTRUMENTOS FINANCEIROS 

Tabela 23 - Outras contas a pagar e receber 

Outras contas a receber e a pagar 31-12-2020 31-12-2019 ▲ % 

Saldo a receber 7.345.112,44 5.327.138,24 37,881% 

Devedores por alienação de ativos fixos 115.194,64 0,00 100,000% 

Devedores e credores por acréscimo 7.229.672,17 5.211.943,60 38,714% 

Outros devedores e credores 245,63 115.194,64 -99,787% 

Saldo a pagar 2.702.855,89 3.452.336,20 21,709% 

Devedores e credores por acréscimos 1.532.203,81 1.467.216,76 4,429% 

Credores por subscrição não libertadas 38.496,25 0,00 100,000% 

Cauções 1.030.203,15 1.032.163,36 -0,189% 

Outros devedores e credores 101.952,68 956.956,08 -89,346% 
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Tabela 24 – Imparidade de clientes contribuintes e utentes  

Ativo 
Quantia 
Bruta 

Imparidade 
acumulada 

Quantia 
recuperável 

Modelo utilizado 

Justo 
Valor 

Valor de 
uso 

(1) (3) (4) (5) (6) (7) 

Clientes, contribuintes e utentes 1.372.350,58 1.191.857,79 180.492,79 0,00 180.492,79 

 

Do saldo a receber de clientes, é o MPF que mais contribui para esta rúbrica. O Município contribui com 1.033.373,58 € e 

a Gespaços apenas com 338.977€.  

Para o valor das dívidas em mora há mais de 12 meses, excluindo dívidas do Sector Público, o Município constituiu uma 

imparidade no montante correspondente a 100% da dívida. Tendo em conta a informação atualmente fornecida pela 

aplicação de faturação, encontram-se em atraso, 1.033.373,58€, maioritariamente dívida de Resíduos sólidos urbanos 

(RSU), da qual resulta a imparidade efetuada de 942.504,79€. A Gespaços constituiu uma imparidade de 249.353€. 

 

Relativamente à dívida a terceiros, esta tem vindo a diminuir consideravelmente desde 2013, e 2020 verificando-se uma 

diminuição de 855 mil euros. Destaca-se o esforço de pagar a tempo e horas aos nossos fornecedores no universo do 

grupo, representando uma diminuição de 89,35%. 

 

19) - BENEFÍCIOS AOS EMPREGADOS 

Sem movimentos ou notas a divulgar. 

 

20) - DIVULGAÇÃO DE PARTES RELACIONADAS 

 

Divulgação de controlo 

Conforme orientações da NCP-20 e para melhor compreensão, as tabelas seguintes indicam o controlo do Município de 

Paços de Ferreira ( entidade- mãe) nas suas participadas e as transações entre partes relacionadas.  

Para melhor entendimento, ver relatório de prestação contas consolidadas e nota seguinte relativamente à imparidades de 

investimentos financeiros da entidade controlada PFR Invest. 
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Tabela 25 - Entidades Controladas 

Designação da Entidade 
Tipo de 

Entidade 
Capital Social Participação 

% Controlo 
Controlo 

Final  Direto Indireto 

PFR INVEST, Sociedade de Gestão Urbana, E.M. * 
Controlada 

100% 
600.000,00* 600.000,00 100%  

100% 

*Participação da PFR Invest encontra-se provisionada pelo valor de 600.000,00€. Em 13-02-2017 foi declarada a insolvência. 

 

 

Divulgação de transações entre partes relacionadas 

Tabela 26 - Transações entre partes relacionadas 

Entidade relacionada 
Participação 
(líquida de 
provisões) 

Natureza do 
relacionamento  

Transação 

Saldo no fim 
do período 

Termos 
E 

Condições 
/ O.B.S 

Tipo Quantia 
% no total 

das 
transações 

PFR INVEST, Sociedade de Gestão Urbana, E.M. 
* 

0,00 Controlada 100% Fornecimentos e serviços externos 29.240,16 0,874% 0,00 

Esta transação de 29.240,16€, 
refere-se à compra de Terrenos 
dos Centros escolares que 
estavam com direto de 
superfície. 

Associação Nacional de Municípios Portugueses 0,00 Participada 
Fornecimentos e serviços externos 6.071,80 0,181% 0,00  

Outros gastos (quotas) 392,73 0,012% 0,00  

Comunidade Intermunicipal do Tâmega e Sousa 0,00 Participada 
Outros gastos (quotas) 43.800,00 1,309% 0,00  

Fornecimentos e serviços externos 74.258,01 2,219% 692,65  

Associação Municípios do Vale do Sousa 0,00 Associada 
Outros gastos (quotas) 83.000,04 2,480% 0,00  

Fornecimentos e serviços externos 269.671,51 8,058% 930,50  

Profisousa - Ass. de Ensino Profissional do Vale 
do Sousa 

0,00 Participada Fornecimentos e serviços externos 6.137,70 0,183% 0,00  

Moveltex – C. Competências e Incubação 
Empresas 

30.000,00 Participada Fornecimentos e serviços externos 60.000,00 1,793% 0,00  

Municípia, S.A. 24.950,00 Participada   0,00 0,000% 0,00  

Ambisousa- Empresa Intermunicipal de Tratam. e 
Gestão Resíduos Sólidos, EIM 

0,00 Participação indireta 

Fornecimentos e serviços externos 866.561,14 25,893% 70.293,43  

Vendas (Recolha seletiva) 58.122,68 € 1,737% 58.122,68 € 

O saldo no fim do período 
corresponde ao acréscimo de 
rendtos relativos à recolha 
seletiva de resíduos de 2020. 

Carnagri - Matadouro Regional do Vale do Sousa 
e Baixo Tâmega S.A. 

55.300,00 Participada   0,00 0,000% 0,00  

Águas do Douro e Paiva, S.A. 227.850,00 Participada   0,00 0,000% 0,00  

Fundo Apoio Municipal 692.932,50 Participada Investimentos Financeiros 0,00 0,000% 0,00  

TOTAL . . . 12.389.926,56   3.288.615,94 100% 1.196.719,82  

 

Mantemos as imparidades para investimentos Financeiros relativos ao valor do Capital social da PFR Invest, pelo montante 

de 600.000€ e a Profisousa pelo montante de 22.445,91€. 

Relativamente à PFR Invest, continuamos com a imparidade, uma vez que, mantem-se em processo de insolvência, 

decretado pelo Tribunal de Amarante em 16/2/2015 e confirmada pelo Supremo Tribunal de Justiça em Dezembro de 2015. 

No âmbito deste processo em 16/2/2015 foi interposto recurso de apelação, no âmbito do qual foi proferido Acórdão que 

anulou a sentença.  
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Na sequência dessa decisão foi determinado ao Sr. Administrador Judicial Provisório que viesse apresentar um novo 

parecer fundamentado sobre a situação de insolvência da devedora, o que aconteceu, após alguns incidentes, em 

15/11/2016.  

Tendo em conta da análise que fez dos documentos entende que a devedora não tem viabilidade económica ou financeira 

uma vez que tem um passivo superior ao ativo e que todos os “rácios” calculados indicam que a devedora está numa 

situação de insolvência. 

Foi determinado o encerramento do processo especial de revitalização a fim de ser declarada a insolvência no processo 

em que a mesma já havia sido requerida (pelo Administrador Judicial Provisório) ao abrigo do art.º 8º do CIRE. 

Em 13/2/2017, foi declarada a insolvência de PFR INVEST – Sociedade de Gestão Urbana, Em, Pessoa Coletiva 508 

278 279, com sede na Praça da República, 46, 4590 Paços de Ferreira, sendo que, no decurso de 2019, já se desenvolveu 

o processo de venda extrajudicial por negociação particular dos bens pertencentes à massa insolvente. 

Existe um processo em tribunal n.º 81/19.9T8PFR do qual não foi feita provisão por falta de elementos que nos permitam 

avaliar o risco.O processo tem por base a aquisição, no ano de 2017, de diversos terrenos da Autora, tendo em vista a 

construção de variante rodoviária. Nesse acordo foram assumidas pelo Município diversas obrigações acessórias 

O processo transitou do Juízo Local Cível de Paços de Ferreira para a Instância Central Cível de Paços de Ferreira (tribunal 

judicial competente para julgar ações de valor superior a EUR 50K). A Senhora Juiz da Instância Central Cível de Penafiel 

é que absolveu em maio, o Município da Instância, julgando procedente a nossa posição invocada em sede de contestação 

de que os tribunais competentes para julgarem a causa seria os tribunais administrativos e fiscais e não os tribunais 

judiciais. A Autora pode agora requerer a remessa do processo para o TAF de Penafiel ou recorrer da sentença para o 

Tribunal da Relação do Porto (uma vez que no processo defendeu a competência dos tribunais judiciais para julgarem a 

questão). Ainda não é certa a posições que a Autora irá tomar. O advogado considera que o processo é de elevado risco 

porque o Município de Paços de Ferreira, pelo executivo então em funções, assumiu por acordo, a realização de uma série 

de obras complementares ao pagamento do preço pelos terrenos adquiridos e não há nenhuma evidência de que tenha 

cumprido. Estamos em negociações para acordo há vários meses, tendo por objetivo a redução e minimização do impacto 

do incumprimento para o Município. 

Relativamente à GESPAÇOS, verificou-se que, o exercício de 2020 foi comprovadamente afetado pela situação de 

emergência decorrente da COVID-19, nomeadamente pelo encerramento das suas instalações e atividade. Atendendo à 

declarada emergência de saúde pública de âmbito internacional, e em resposta à situação epidemiológica causada pelo 

vírus SARS-CoV-2, foram adotadas para o território Português, medidas excecionais temporárias, designadamente as 

estabelecidas no Decreto-Lei n.º 10-A/2020, ratificado pela Lei n.º 1-A/2020.  

Neste sentido, o resultado líquido negativo apresentado, não releva para a verificação das situações previstas no n.º 1 do 

artigo 62.º da Lei n.º 50/2012, de 31.08, na redação atual. De acordo com o artigo 4º da Lei n.º 35/2020, de 13.08, que 
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altera o artigo 10º da Lei n.º 6/2020, de 10.04, na sua atual redação, prorroga até 31.12.2020, a verificação deste regime 

excecional do exercício das empresas locais. 

Decorrente desta situação, o MPF entende não existir necessidade de constituir qualquer imparidade, uma vez, este 

resultado decorre de uma circunstância excecional (Covid-19). 

Por outro lado, o concelho de administração da GESPAÇOS, tem conhecimento que o acionista único, o Município de 

Paços de Ferreira, na sequência do processo desencadeado com a deliberação tomada a 22 de junho de 2017, de iniciar 

o processo de dissolução da GESPAÇOS, desencadeou os procedimentos necessários à elaboração de um estudo e 

respetivos relatórios de suporte à dissolução da empresa nos termos legais. Estes estudos e relatórios encontram-se em 

curso, devendo estar concluídos ainda no decurso deste ano de 2021, o que levara a internalização dos serviços prestados, 

bem assim, dos direitos e obrigações da empresa no universo contabilístico do Município durante este exercício de 2021. 

 

20.6) - Pessoas chaves da Gestão 

Tabela 27 - Pessoas chave da gestão - 2020 

Nome 
Situação na 

entidade 
Remuneração 

líquida auferida 
Período de 

Responsabilidade 
Morada 

CAMARA MUNICIPAL DE PAÇOS DE FERREIRA 

Humberto Fernando Leão Pacheco de Brito Presidente 37 .636,34 
01/01/2020 a 
31/12/2020 

R. N. S. do Rosário, nº1011 2 º 
4590-055 Carvalhosa 

Paulo Sérgio Leitão Barbosa Vereador (T.I.)  7.311,32 
01/01/2020 a 
06/03/2020 

Av. Sílvia Cardoso, nº216 5º Dto. 
4459-507 P. Ferreira 

Joaquim Adelino Moreira Sousa Vereador (T.I.)  27.962,14 
01/01/2020 a 
31/12/2020 

Travessa da Lameira Fria, nº61 
Frazão 

Paulo Jorge Rodrigues Ferreira Vereador (T.I.)  33.788,74 
01/01/2020 a 
31/12/2020 

R. Costa, nº192, nº 4620-019 Boim  

Filomena Luís Nogueira da Silva Vereador (S.T.)  1.482,24 
01/01/2020 a 
31/12/2020 

R. Gandra, nº22 4590-810 Ferreira 

Joaquim Agostinho Moreira Silva Pinto Vereador (S.T.)  1.727,95 
01/01/2020 a 
31/12/2020 

Av. 1º Dezembro, 148 Bl/A 1º Esq. 
4590-505 P. Ferreira 

Célia Silva Carneiro Vereador (S.T.)  2.324,07 
01/01/2020 a 
31/12/2020 

R. N. S. do Rosário, nº385 4590-
055 Carvalhosa 

Júlio Miguel Teixeira Morais Vereador (T.I.)  22.552,98 
01/09/2020 a 
31/12/2020 

Travessa Nova da Estrada, 6 4590-
778 FERREIRA 

GESPAÇOS – GESTÃO DE EQUIPAMENTOS MUNICIPAIS, E.M., S.A. 

Paulo Jorge Rodrigues Ferreira 
Presidente do 
Conselho de 
Administração 

0,00  
01/01/2020 a 
31/12/2020 

Rua da Costa, 192 Lousada 

Albino Carlos da Costa Meireles 
Vogal  do Conselho 
de Administração 

22.915,82  
01/01/2020 a 
31/12/2020 

Av. Comandante Coutinho Lanhoso, 
875-2º Esq.VC 

Célia Pinheiro Castro 
Vogal  do Conselho 
de Administração 

0,00  
01/01/2020 a 
31/12/2020 

Av. da Liberdade 277- 4590-196 
Figueiró 

PFR Invest – Sociedade de Gestão Urbana, EM, SA    * Empresa encontra-se insolvente 

Joaquim Adelino Moreira Sousa 
Presidente do 
Conselho de 
Administração 

0,00 
01/01/2020 a 
31/12/2020 

Travessa da Lameira Fria, nº 61 
4595-145 Frazão 

António Manuel Ribeiro Carneiro Leão Vogal 0,00 
01/01/2020 a 
31/12/2020 

R. Pedras de Novais, nº22 4450- 
767 Leça da Palmeira 

Célia Pinheiro de Castro Vogal 0,00 
01/01/2020 a 
31/12/2020 

Av. Da Liberdade nº277, 4590-196 
Figueiró 
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21) - RELATO POR SEGMENTOS 

Não aplicável. 

 

22) - INTERESSES EM OUTRAS ENTIDADES 

Sem notas a divulgar. 

 

23) - OUTRAS DIVULGAÇÕES 

 

Estado e Outros Entes Públicos 

Tabela 28 - Saldos devedores e credores ao Estado e outros entes públicos 

Estado e outras entidades públicos 
31-12-2020 31-12-2019 

Saldo Devedor Saldo Credor Saldo Devedor Saldo Credor 

 Retenção de impostos sobre rendimentos 13.699,95 53.988,98 0,00 48.815,47 

 Imposto sobre Rend. P. Coletivas 0,00 0,00 0,00 13.069,96 

 Imposto sobre o valor acrescentado (IVA) 0,00 19.403,54 1.219,63 3.699,95 

 Outros impostos 0,00 424,40 0,00 646,32 

 Contribuições para sistemas de proteção social e subsistemas de saúde 0,00 159.380,77 0,00 200.389,71 

 Outras tributações 0,00 18.689,44 0,00 208,10 

TOTAL… 13.699,95 251.887,13 1.219,63 266.829,51 

 

Rendimentos 

Tabela 29- Rendimentos do período 

RENDIMENTOS 31-12-2020 31-12-2019 ▲ % 

Impostos Diretos 9.383.861,14 8.706.779,02 7,776% 

Impostos Indiretos 
810.614,50 

336.454,65 140,928% 

Taxas, Multas e Outras Penalidades 228.976,24 -100,000% 

Vendas 59.582,32 131.795,17 -54,792% 

Prestações de Serviços e Concessões 1.773.480,72 1.994.519,20 -11,082% 

Rendimentos/Gastos imputados de entidades controladas, 
associadas e empreendimentos conjuntos 

0,00 0,00 0,000% 

Transferências e Subsídios Obtidos 13.506.015,83 13.506.617,66 -0,004% 

Reversões 0,00 6.016,87 -100,000% 

Provisões 251.804,69 525.916,86 -52,121% 

Outros Rendimentos 3.358.462,35 3.288.608,05 2,124% 

Juros e Rendimentos Similares Obtidos 6.266,54 66.220,40 -90,537% 

TOTAL… 29.150.088,09 28.791.904,12 1,244% 
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Tabela 30 - Outros rendimentos e ganhos - 2020 

OUTROS RENDIMENTOS 31-12-2020 31-12-2019 ▲ % 

 Outros rendimentos suplementares 51.147,07 94.994,17 -46,158% 

 Ganhos em inventários 1.243,22 42.479,96 -97,073% 

 Rendimentos em investimentos não financeiros 1.139.835,54 1.146.490,28 -0,580% 

 Correções relativas a períodos anteriores 649.402,40 394.792,08 64,492% 

 Imputação de subsídios e transferências para investimentos 1.498.940,25 1.485.545,68 0,902% 

 Outros não especificados 17.893,87 101.712,65 -82,407% 

Coimas e penalidades por contraordenações 0,00 22.593,23 -100,000% 

TOTAL… 3.358.462,35 3.288.608,05 2,124% 

 

Relativamente a Outros rendimentos e ganhos, importa salientar que no exercício de 2019 foram feitas estimativas no 

Município, abaixo do valor arrecadado em 2020, no que respeita aos impostos diretos IMI e Derrama. As Reposições não 

abatidas no Pagamentos, também contribuíram para o aumento verificado. 

Com a aplicação do novo normativo, a conta 7955 (POCAL) passou a corresponder à conta 70444 (SNC_AP), e a ser 

reconhecida na rubrica de Impostos e Taxas. Assim sendo, não podemos concluir que na realidade houve um decréscimo 

de 100% das coimas e penalidades por contraordenação.  

 

Gastos 

Tabela 31 - Gastos do período 

GASTOS 31-12-2020 31-12-2019 ▲ % 

 Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas 559.547,76 299.414,81 86,880% 

 Fornecimentos e serviços externos 6.411.879,58 6.843.505,91 -6,307% 

Rendimentos/Gastos imputados de entidades controladas, associadas e 
empreendimentos conjuntos 

12.303,71 0,00 100,000% 

 Gastos com pessoal 10.395.120,83 9.956.001,57 4,411% 

 Transferências e subsídios concedidos 2.445.010,30 2.406.872,46 1,585% 

 Prestações sociais 79.450,24 39.195,04 102,705% 

 Imparidade de inventários e ativos biológicos 0,00 0,00 0,000% 

 Imparidade de dívidas a receber 213.261,45 130.910,95 62,906% 

 Provisões 75.616,44 75.616,44 0,000% 

 Imparidade de investimentos não depreciáveis/amortizáveis 
(perdas/reversões) 

0,00 0,00 0,000% 

 Outros gastos 651.031,94 891.539,62 -26,977% 

 Gastos/reversões de depreciação e amortização 5.633.792,66 5.333.363,45 5,633% 

 Juros e gastos similares suportados 713.258,11 836.097,42 -14,692% 

TOTAL… 27.190.273,02 26.812.517,67 1,409% 

 

Através da análise do quadro seguinte, verifica-se um aumento do custo das mercadorias vendidas e matérias consumidas 

teve um grande aumento, 260 mil euros, resultado principal do aumento das obras por administração direta do Município. 

Destaca-se a diminuição dos FSE, principalmente com combustíveis, eletricidade, água, limpeza e químicos da água, 

decorrente do encerramento das piscinas da Gespaços. 
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À semelhança dos anos anteriores, as rubricas que continuam a ter maior peso na estrutura dos gastos são os gastos com 

o pessoal (10,4 milhões de euros), os fornecimentos e serviços externos (6,4 milhões de euros), e depreciações e 

amortizações (5,6 milhões de euros). 

 

Tabela 32 - Outros gastos e perdas - 2020 

Outros gastos e perdas 31-12-2020 31-12-2019 ▲ % 

Taxas 270.833,66 215.619,00 25,608% 

Dívidas incobráveis 5.277,15 5.451,00 -3,189% 

Perdas em inventários 585,63 71.063,13 -99,176% 

Gastos em investimentos não financeiros 3.904,22 120.650,41 -96,764% 

Correções relativas a períodos anteriores 120.498,60 88.648,25 35,929% 

Quotizações 149.651,84 158.982,40 -5,869% 

Outras 100.280,84 136.721,65 -26,653% 

Transferências de Capital 0,00 94.403,78 -100,000% 

TOTAL… 651.031,94 891.539,62 -26,977% 

 

Diferimentos 

Verifica-se um grande decréscimo nos diferimentos do Passivo, conforme já referido na Divulgação transitória- Adoção 

pela primeira vez do SNC_AP, na prestação de contas individual do Município, em que algumas situações afetaram as 

demonstrações financeiras do município, nomeadamente o reconhecimento dos valores de subsídios ao investimento 

(classificados no normativo anterior na conta 2745-POCAL-Proveitos diferidos) no Património Líquido do Balanço, tendo 

como resultado uma variação considerável (41.968.279,95€). 

 

Fornecimentos e Serviços Externos 

Tabela 33 - Fornecimentos e Serviços Externos (FSE) mais relevantes 

Descrição 2020 2019 ▲ % 

Subcontratos e parcerias 504.826,61 1.519.005,57 -66,766% 

Trabalhos especializados 556.733,76 520.360,50 6,990% 

Comissões 272.949,63 259.199,39 5,305% 

Conservação e reparação 533.979,29 294.343,32 81,414% 

Assistência técnica 44.562,41 64.936,67 -31,376% 

Eletricidade 1.665.813,17 1.846.250,06 -9,773% 

Combustíveis e lubrificantes 193.519,23 264.159,98 -26,742% 

Água 303.292,30 355.569,66 -14,702% 

Deslocações, estadas e transportes 39.891,90 24.050,23 65,869% 

Rendas e alugueres 369.075,54 147.467,34 150,276% 

Comunicação 130.650,02 116.288,15 12,350% 

Seguros 70.468,76 72.553,68 -2,874% 

Outros serviços (não discriminados anteriormente) 1.726.116,96 1.359.321,36 26,984% 

Total . . . 6.411.879,58 6.843.505,91 -6,31% 

 

Da análise do quadro anterior, concluímos que em termos globais houve uma diminuição de 6,31% nos FSE face a 2019. 

Destacamos desde já a diminuição dos subcontratos decorrentes da alteração de contratualização dos serviços de recolha 
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de resíduos sólidos urbanos. Em maio de 2020, o MPF, assumiu na esfera municipal o serviço de RSU, optando pela 

gestão interna deste serviço. Para tal o MPF passou a alugar as máquinas e equipamentos (viaturas de recolha de RSU, 

varredoras, contentores, etc…), a contratar o pessoal diretamente para os quadros do Município e bem como gerir toda a 

frota, circuitos e serviço direto da recolha de resíduos sólidos urbanos, refletindo-se assim o aumento desta despesa em 

diferentes rubricas, como alugueres, gastos com pessoal, combustíveis, etc… 

Realçamos que, houve um aumento significativo na aquisição de serviços de Estudos, Projetos e consultadorias, 

decorrentes da aposta nas obras a apresentar para Fundos comunitários, bem como, consultadorias jurídicas no âmbito 

dos grandes processos a decorrer nos tribunais, como tribunal arbitral (ADPF vs MPF), processos derivados da insolvência 

da PFR Invest etc… 

Verificou-se uma diminuição genérica nas rubricas de gastos de funcionamento, como eletricidade, combustíveis, água, 

etc, resultado da situação pandémica COVID-19, no qual, fechamos escolas, colocamos os funcionários em teletrabalho 

etc…bem como, a diminuição dos FSE, principalmente com combustíveis, eletricidade, água, limpeza e químicos da água, 

decorrente do encerramento das piscinas da GESPAÇOS. 

 

Gastos com o Pessoal 

 

Tabela 34 – Gastos com pessoal 

Descrição 2020 2019 ▲ % 

Remunerações dos titulares de órgãos de soberania e membros de 
órgãos autárquicos 

434.786,76 474.392,81 -8,349% 

Remunerações do pessoal 7.411.177,71 7.354.707,53 0,768% 

Encargos sobre remunerações 1.778.469,64 1.596.377,97 11,407% 

Acidentes no trabalho e doenças profissionais 124.444,14 136.489,69 -8,825% 

Outros gastos com o pessoal e encargos sociais 646.242,58 394.033,57 64,007% 

Total . . . 10.395.120,83 9.956.001,57 4,411% 

 

No que aos Gastos de Pessoal diz respeito, verifica-se um aumento de 4,411% face a 2019. Destacou-se neste ano, para 

além do desafio inesperado que surgiu com a pandemia COVID19, contribuíram para este aumento o recrutamento de 

estagiários PEPAL, de professores das Atividades Extracurriculares e toda a sua gestão e o fato de a Câmara Municipal 

ter assumido a recolha dos resíduos e limpeza urbana no concelho.  
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Mais valia registada pela Gespaços em 2010 

Em 2010, o Município procedeu a um aumento de capital da Gespaços, aprovado na Reunião do Executivo de 10/12/2010 

e submetida na Reunião de 18/12/2010 ao Órgão Deliberativo. 

O aumento de capital foi em espécie e consistiu na transferência para a empresa de ativos tangíveis. Decorrente desta 

transferência foi registado em 2010 uma mais-valia, por parte da Gespaços, no valor de 3.945.691,98 €, pela avaliação 

efetuada aos elementos transferidos. 

Pela aplicação da politica já apresentada no que se refere aos Ativos Tangíveis (método do custo), esta mais-valia 

reconhecida em 2010, tem de ser eliminada nas contas consolidadas, bem como a eliminação das amortizações 

acumuladas e a amortização anual reconhecida pela Gespaços, nas suas contas individuais, relativamente a estes 

elementos, desde 2010, no seu ativo. 

 

Tabela 35 - Mais valia no Aumento Capital em 2010 

QUADRO RESUMO 

(Mais-Valia, Amortização, Vida Útil atribuída) 

Mais-valia de 2010 3.945.691,98 € 

Início Amortização na Gespaços (em Duodécimos) Dez-10 

Taxa Amortização 2,50% 

Vida Útil (anos) 40 

 

Ano 
Amortização 

Ano 
Amortização 
Acumulada 

Valor Por 
Amortizar 

  
Ano 

Consolidação 

Anulação Amort. Acumulada Anulação Amort. Ano 

  438 561 438 6413 

  Débito Crédito Débito Crédito 

2010 8.220,19 € 8.220,19 € 3.937.471,79 €             

2011 98.642,30 € 106.862,49 € 3.838.829,49 €             

2012 98.642,30 € 205.504,79 € 3.740.187,19 €             

2013 98.642,30 € 304.147,09 € 3.641.544,89 €             

2014 98.642,30 € 402.789,39 € 3.542.902,59 €   2014 304.147,09 € 304.147,09 € 98.642,30 € 98.642,30 € 

2015 98.642,28 € 501.431,59 € 3.444.260,39 €  2015 402.789,31 € 402.789,31 € 98.642,28 € 98.642,28 € 

2016 98.642,28 € 600.073,87 € 3.345.618,11 €  2016 501.431,59 € 501.431,59 € 98.642,28 € 98.642,28 € 

2017 98.642,28 € 698 716,15 € 3 246 975,83 €  2017 600 073,87 € 600 073,87 € 98 642,28 € 98 642,28 € 

2018 98.642,28 € 797.358,43 € 3.148.333,55 €  2018 698.716,15 € 698.716,15 € 98.642,28 € 98.642,28 € 

2019 98.642,28 € 896.000,71 € 3.049.691,27 €  2019 797.358,43 € 797.358,43 € 98.642,28 € 98.642,28 € 

2020 98.642,28 € 994.642,99 € 2.951.048,99 €  2020 896.000,71 € 896.000,71 € 98.642,28 € 98.642,28 € 
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Método de Equivalência Patrimonial 

O Método de Equivalência Patrimonial é um dos métodos de consolidação aplicados nas contas consolidadas do grupo 

autárquico, nomeadamente às entidades: 

• MUNICÍPIA, E.M., S.A. 

O MEP consiste na substituição no balanço da entidade consolidante do valor contabilístico das partes de capital por ela 

detida pelo valor que proporcionalmente lhe corresponde nos capitais próprios da entidade participada. Para melhor 

compreensão, ver relatório da prestação contas consolidadas.  

 
Tabela 36 - Aplicação do MEP à participação na Municípia 

Entidade Ano 
% 

partic 

Cap. Próprio no Início Exercício Durante Exercício 

Cap. Próprio no 
final exerc. 

Capital Social 
Res. 

Transitados 
Outras 

Variações CP 
Total CP início 

Exercício 
RLE 

 Outras 
Variações CP 

Municípia, EM, S.A. 3.236.678,67 € -81.553,33 € 52.175,62 € 3.207.300,96 € -1.596.118,35 € 1.552.311,29 € 3.163.493,90 € 

Contribuição para grupo 2020 0,77% 24.950,00 € -628,66 € 402,20 € 24.723,54 € -12.303,71 € 11.966,02 € 24.385,85 € 

 

 

Responsabilidade pelas demonstrações financeiras 

Cumprindo o previsto no ponto 12 da NCP 1 - Estrutura e Conteúdo das Demonstrações Financeiras, divulga-se abaixo o 

responsável pela elaboração das demonstrações financeiras presentes no relatório, o responsável pela apresentação e 

divulgação e o responsável pela aprovação. 

 

Tabela 37 – Responsáveis pelas demonstrações financeiras 

Responsabilidade pelas demonstrações financeiras  

ELABORAÇÃO 
Célia Pinheiro de Castro 

Chefe de Divisão de Contabilidade, Património e Tesouraria 

APRESENTAÇÃO E DIVULGAÇÃO 
Humberto Brito 

Presidente da Câmara Municipal 

APROVAÇÃO Câmara Municipal 

 



 

Anexo I – Custos com 

empréstimos obtidos 

consolidado 



Nº do Contrato Nome da Instituição N.º Data
Capital 

Contratado

Capital 

Utilizado
Até N Ano N

Previstos 

após N
Até N Ano N

Previstos 

após N
Até N Ano N

Previstos 

após N
Capital Juros

Outros 

encargos
Em 01.01 Em 31.12

Empréstimos 

contratados 

após 

01/01/2014

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

NORTE-04-2316-

FEDER-000085

Agência para o 

Desenvolvimento e 

Coesão,I.P.

13-08-2019 15 1 38814 16-12-2019
Centro urbano de Freamunde - Fase 1

(Exc.)
31.983,22 31.983,22 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 31.983,22 2.132,21 (8)

NORTE-04-2316-

FEDER-000105

Agência para o 

Desenvolvimento e 

Coesão,I.P.

13-08-2019 15 1 38814 16-12-2019
Centro urbano de Freamunde - Fase 3

(Exc.)
31.473,09 31.473,09 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 31.473,09 2.098,21 (8)

NORTE-04-2316-

FEDER-000212

Agência para o 

Desenvolvimento e 

Coesão,I.P.

13-08-2019 15 1 38814 16-12-2019

Eixo Urbano da Rua da Ribeirinha e da 

Rua do Estádio - 2ª Fase - Rua do Estádio 

(Exc.)

62.967,29 62.967,29 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 62.967,29 4.197,82 (8)

NORTE-04-2316-

FEDER-000068

Agência para o 

Desenvolvimento e 

Coesão,I.P.

13-08-2019 15 1 38814 16-12-2019

Articulação do Eixo Urbano de Meixomil 

com o Rio Eiriz

(Exc.)

49.348,48 49.348,48 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 49.348,48 3.289,90 (8)

POSEUR-03-2012-

FC-000765

Agência para o 

Desenvolvimento e 

Coesão,I.P.

13-08-2019 15 1 38814 16-12-2019

Ampliação e Reabilitação da ETAR de 

Arreigada

(Exc.)

498.121,42 498.121,42 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 498.121,42 33.208,09 (8)

0000.30086301501 Banco Santander Totta, S.A. 12-07-2001 20 19 3473 03-10-2001
Intempéries (DL 38-C/2001 de 8/02)

(Exc.)
0,031% 349.158,53 349.158,53 320.848,14 18.873,42 0,00 64.450,63 26,64 0,00 88,06 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 28.310,39 9.436,97 17.693,86 (2)

6623.00076859096 Banco Santander Totta, S.A. 19-03-2002 3,000% 20 18 1057 30-04-2002

Acesso à Z.I. de Paços de Ferreira e sua 

ligação com o IC25

(Exc.)

0,022% 181.442,72 181.442,72 159.416,75 10.080,16 0,00 33.006,99 0,00 0,00 550,14 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 22.025,97 11.945,81 18.127,58 (3)

6623.00051217096 Banco Santander Totta, S.A. 19-03-2002 2,750% 20 18 1055 30-04-2002
Construção R14 - Conduta de Adução e 

Rede de Distribuição - 197/1.7 (Exc.)
0,277% 103.241,18 103.241,18 87.082,34 5.386,28 0,00 25.057,29 29,34 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 16.158,84 10.772,56 5.386,28 (3)

0000.30092160501 Banco Santander Totta, S.A. 19-03-2002 2,750% 20 18 1056 03-07-2002

Requalificação de Arruamentos na Cidade - 

196/1.7

(Exc.)

0,277% 128.440,45 128.440,45 108.110,78 6.776,58 0,00 28.849,09 36,91 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 20.329,67 13.553,09 6.776,57 (3)

0003.00111350096 Banco Santander Totta, S.A. 18-10-2002 2,750% 20 18 2999 14-11-2002
Citânia de Sanfins

(Exc.)
0,364% 64.778,88 64.778,88 53.982,30 3.598,82 0,00 17.141,86 62,81 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.796,58 7.197,76 3.598,83 (3)

6623.0076842096 Banco Santander Totta, S.A. 18-10-2002 2,750% 20 18 2997 14-11-2002
Construção do Reservatório R2A

(Exc.)
0,364% 287.387,20 287.387,20 242.352,94 15.011,40 0,00 81.102,64 258,37 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 45.034,26 30.022,86 15.011,41 (3)

6623.00055978096 Banco Santander Totta, S.A. 18-10-2002 2,750% 20 18 2996 05-12-2002
Construção do Reservatório R3E, Conduta 

de Adução e Redes de Distribuição (Exc.)
0,364% 83.893,40 83.893,40 69.500,94 4.082,10 0,00 24.487,02 85,04 0,00 7,88 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 14.392,46 10.310,36 4.320,56 (3)

6623.00063311096 Banco Santander Totta, S.A. 18-10-2002 2,750% 20 18 2998 05-12-2002
Ampliação da Rede de Distribuição de 

Água da Freguesia de Arreigada (Exc.)
0,364% 58.638,80 58.638,80 49.344,59 3.098,08 0,00 17.442,85 53,33 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 9.294,21 6.196,13 3.098,08 (3)

0003.02303161096 Banco Santander Totta, S.A. 14-02-2006 20 14 1782 08-11-2006
ZAE Carvalhosa / Zona Acolh. Emp. I6 / 

Pav. Polidesportivo Modelos (Exc.)
700.077,55 700.077,55 427.825,20 38.893,20 0,00 82.249,18 0,00 0,00 21,34 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 272.252,35 233.359,15 38.893,20 (4)

0576.001879.091
Caixa Geral de Depósitos, 

S.A.
23-12-1996 5,925% 26 24 4052 03-09-1996

Construção Habitação Social Mirelo 

Penamaior

(Exc.)

0,890% 0,534% 185.901,29 185.901,29 145.018,86 9.030,19 0,00 54.011,94 133,22 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 40.882,43 31.852,24 10.447,02 (1)

0576.001880.491
Caixa Geral de Depósitos, 

S.A.
08-07-1997 5,775% 26 23 38302 08-07-1997

Habitação Social Arreigada, ao abrigo do 

Dec. Lei n.º 110/85, de 17/04 (Exc.)
1,024% 0,614% 1.577.745,04 1.577.745,04 1.163.716,65 74.644,98 0,00 444.543,80 1.484,27 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 414.028,39 339.383,41 85.312,69 (1)

0576.001921.591
Caixa Geral de Depósitos, 

S.A.
14-09-2000 20 20 2280 03-08-2000

Fin. Projetos constantes do Plano 

Atividades de 2000 (Parte 1/3)

(Não Exc.)

2.992.787,39 2.992.787,39 2.838.884,58 153.902,81 0,00 4.036,20 0,00 0,00 0,00 0,05 0,00 0,00 0,00 0,00 153.902,81 0,00 153.440,60

9015.002508.391
Caixa Geral de Depósitos, 

S.A.
25-10-2001 20 19 3474 25-10-2001

Execução obras PA/01

(Não Exc.)
1.745.792,64 1.745.792,64 1.482.946,33 131.318,74 0,00 520.931,82 337,47 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 262.846,31 131.527,57 129.902,52

0576.001922.391
Caixa Geral de Depósitos, 

S.A.
20-04-2002 20 18 2280 03-08-2000

Fin. Projetos constantes do Plano 

Atividades de 2000 (Parte 2/3)

(Não Exc.)

834.356,57 834.356,57 803.351,44 31.005,13 0,00 2.381,33 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 31.005,13 0,00 57.580,96

Capital

Mapa de Empréstimos

Município de Paços de Ferreira

Período de relato: 01/01/2020 a 31/12/2020

T
ip

o

Identificação do Empréstimo

Data 

Contratação 

do 

empréstimo

P
ra

zo
 d

o
 c

o
n

tr
at

o

A
n

o
s 

D
ec

o
rr

id
o

s Visto TC

Bonifi-

cação

Atual

Tx

Bonifica-

ção

Contrato

Subtotal CP (Isentos/Excecionados)…

Subtotal CP (Não isentos/Não Excecionados)…

Total CP…

Médio e Longo prazos (MLP)

Funda

mento

(c)

Amortização do capital Juros Outros encargos

Empréstimos 

contratados 

até 31/12/2013

(b)

Curto prazo (CP)

Finalidade

Pagamentos efetuados Montantes vencidos e não 

pagos em 31/12
Capital em dívida no ano N

Amortizações médias de 

capital

Tx Juro

31/12/20

20

1/2



Nº do Contrato Nome da Instituição N.º Data
Capital 

Contratado

Capital 

Utilizado
Até N Ano N

Previstos 

após N
Até N Ano N

Previstos 

após N
Até N Ano N

Previstos 

após N
Capital Juros

Outros 

encargos
Em 01.01 Em 31.12

Empréstimos 

contratados 

após 

01/01/2014

Capital

Mapa de Empréstimos

Município de Paços de Ferreira

Período de relato: 01/01/2020 a 31/12/2020

T
ip

o

Identificação do Empréstimo

Data 

Contratação 

do 

empréstimo

P
ra

zo
 d

o
 c

o
n

tr
at

o

A
n

o
s 

D
ec

o
rr

id
o

s Visto TC

Bonifi-

cação

Atual

Tx

Bonifica-

ção

Contrato

Funda

mento

(c)

Amortização do capital Juros Outros encargos

Empréstimos 

contratados 

até 31/12/2013

(b)

Finalidade

Pagamentos efetuados Montantes vencidos e não 

pagos em 31/12
Capital em dívida no ano N

Amortizações médias de 

capital

Tx Juro

31/12/20

20

9015.004311.191
Caixa Geral de Depósitos, 

S.A.
05-08-2005 20 15 1739 25-08-2005

Exec. Projetos Co-Financiados pelo III 

QCA

(Exc.)

1.179.407,83 1.179.407,83 728.029,55 75.229,72 0,00 213.405,70 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 451.378,28 376.148,56 75.229,72 (5)

9015.005063.091
Caixa Geral de Depósitos, 

S.A.
23-10-2006 20 14 2018 27-02-2007

Qualificação de Vias Leste/Oeste

(Exc.)
894.809,39 894.809,39 488.856,49 57.993,28 0,00 124.615,53 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 405.952,90 347.959,62 53.651,81 (6)

9015.005321.491
Caixa Geral de Depósitos, 

S.A.
19-04-2007 20 13 410 17-05-2007

Terreno ZAE, Infra-Estruturas ZAE e 

Variantes

(Não Exc.)

4.300.000,00 4.300.000,00 2.115.945,37 291.207,28 0,00 619.483,05 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.184.054,63 1.892.847,35 279.858,93

9015.006002.491
Caixa Geral de Depósitos, 

S.A.
27-08-2008 20 12 1191 15-09-2008

Const. Variantes EENN 207, 209 e 209-2 // 

Req. ER207 e ER209 // Qualif. Vias Zona 

Centro e Sul (Exc.)

3.518.821,98 3.518.821,98 1.539.484,65 219.926,37 0,00 482.628,19 7.856,32 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.979.337,33 1.759.410,96 219.926,37 (7)

9015.006363.591
Caixa Geral de Depósitos, 

S.A.
02-04-2009 20 11 998 08-07-2009

Projetos do PPI 2009 (14 Centros 

Escolares)

(Exc.)

5.600.795,74 5.600.795,74 2.275.323,30 350.049,73 0,00 1.205.231,54 51.487,06 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.325.472,44 2.975.422,71 339.110,68 (7)

0010E14892017.01 Fundo de Apoio Municipal 26-04-2017 20 3 1489 01-06-2017
Fundo de Apoio Municipal 2015

(Não Exc.)
35.122.914,99 32.272.914,99 896.469,86 0,00 0,00 1.224.634,74 558.239,25 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 31.376.445,13 31.376.445,13 1.613.645,75

10-0241-FEDER-

000463

Instituto Financeiro para o 

Desenvolvimento Regional, 

I.P.

06-06-2012 12 8 89 23-01-2012

Requalificação da mobilidade e da 

Acessibilidade

(Exc.)

137.499,90 137.499,90 55.315,89 15.203,44 0,00 22.596,36 3.029,88 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 82.184,01 66.980,57 12.499,99 (7)

15.725.933,38 15.725.933,38 7.914.209,37 907.877,75 0,00 2.920.820,61 64.543,19 0,00 667,42 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 7.137.830,51 6.903.846,26 909.084,65 44.926,23

44.995.851,59 42.145.851,59 8.137.597,58 607.433,96 0,00 2.371.467,14 558.576,72 0,00 0,00 0,05 0,00 0,00 0,00 0,00 34.008.254,01 33.400.820,05 620.783,01 1.613.645,75

60.721.784,97 57.871.784,97 16.051.806,95 1.515.311,71 0,00 5.292.287,75 623.119,91 0,00 667,42 0,05 0,00 0,00 0,00 0,00 41.146.084,52 40.304.666,31 1.529.867,66 1.658.571,98

60.721.784,97 57.871.784,97 16.051.806,95 1.515.311,71 0,00 5.292.287,75 623.119,91 0,00 667,42 0,05 0,00 0,00 0,00 0,00 41.146.084,52 40.304.666,31 1.529.867,66 1.658.571,98

(1)

(2)

(3)

(4)

(5)

(6)

(7)

(8)

TOTAL GERAL …

(a) Identificando cada um dos mesmos, designadamente, impostos, comissões e outros encargos a especificar

Em ____ de _______________ de 2021 Em ____ de _______________ de 2021

Fundamentos:

Órgão Executivo Órgão Deliberativo

Empréstimos contraídos até 31.12.2002, para aquisição, construção, ou recuperação de imóveis destinados a habitação social (Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, com as alterações que entretanto lhe foram 

introduzidas)

 Empréstimos contraídos até 31.12.2002, no âmbito da linha de crédito para apoio à reparação dos danos causados pelas intempéries no Inverno 2000/2001, criada pelo Decreto-Lei n.º 38-C/2001, de 8.02 (artigo 

4.º da Lei n.º 2-A/2001, de 8.02)

Empréstimos contraídos em 2002, para execução de projectos comparticipados por fundos comunitários (al. c) do art.º 7.º da Lei n.º 16-A/2002, de 31 de Maio - 1.ª alteração à OE/2002)

Emp. contraídos em 2005, a partir de 30.07, para execução de proj. comparticipados por fundos comunitários abrangidos no n.º 6 do art. 19.º da Lei 55-B/2004, de 30.12–OE/2005, na redacção da Lei 39-A/2005, 

de 29.7 (1.ª alteração à OE/2005)

Empréstimos contraídos em 2005, até 29.07, para execução de projectos comparticipados por fundos comunitários abrangidos pelo n.º 6 do artigo 19.º da Lei n.º 55-B/2004, de 30.12-OE/2005

Empréstimos contraídos em 2006, para execução de projectos comparticipados por fundos comunitários abrangidos pelo n.º 7 do artigo 33.º da Lei n.º 60-A/2005, de 30.12 - OE/2006

Empréstimos contraídos, para execução de projectos comparticipados por fundos comunitários, abrangidos pelo n.º 6 do artigo 39.º da Lei n.º 2/2007, de 15/01 OE/2006

Empréstimos contraídos a partir de 2016 (após entrada em vigor do OE/2016) para execução de projetos comparticipados por fundos comunitários, abrangidos pelo n.º 5 do artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 03/09

Subtotal MLP (Isentos/Excecionados)…

Subtotal MLP (Não isentos/Não Excecionados)…

Total MLP…

b) Para efeitos deste cálculo, deverá tomar-se por referência os valores em dívida em 01/01/2014,

constante do mapa 8.3.1 (empréstimos), que integra o correspondente processo de prestação de contas

(c) Empréstimos que não são considerados para efeitos de cálculo da Dívida Total 
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ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES ORÇAMENTAIS CONSOLIDADAS 

 

 
A Gespaços não dispõe de contabilidade orçamental e por esse motivo, as contas orçamentais consolidadas são 

iguais às individuais. 

Para melhor compreensão, ver o anexo às demonstrações Orçamentais Individuais do Município e respetivos mapas 

orçamentais e anexos. 
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CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS

RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS

Opinião com reservas

Auditámos as demonstrações financeiras consolidadas anexas do Município de Paços de Ferreira
(o Grupo), que compreendem o balanço consolidado em 31 de dezembro de 2020 (que evidencia
um total de 178 528 389 euros e um total de património líquido de 76 324 886 euros, incluindo
um resultado líquido de 1 959 815 euros), a demonstração dos resultados por naturezas
consolidada, a demonstração das alterações no património líquido consoLidada e a demonstração
consolidada dos fLuxos de caixa relativos ao ano findo naquela data, bem como o anexo às
demonstrações financeiras consolidadas que inclui um resumo das poLíticas contabilísticas
significativas.

Em nossa opinião, exceto quanto aos possíveis efeitos das matérias referidas na secção “Bases
para a opinião com reservas”, as demonstrações financeiras consoLidadas anexas apresentam de
forma verdadeira e apropriada, em todos os aspetos materiais, a posição financeira consolidada
do Município de Paços de Ferreira, em 31 de dezembro de 2020, o seu desempenho financeiro e
os fluxos de caixa consoLidados relativos ao ano findo naquela data de acordo com as Normas
Contabilísticas e de Relato Financeiro adotadas em Portugal através do Sistema de Normalização
Contabilística para as Administrações PúbLicas (SNC-AP).

Bases para a opinião com reservas

Os Serviços da Entidade Município de Paços de Ferreira desencadearam um processo de
inventariação e de atualização dos registos dos bens do ativo imobilizado, através da conciliação
de saldos, entre o sistema informático do Património e o da Contabilidade. Apesar do extenso
trabalho desenvolvido, o processo de inventariação ainda não se encontra concluído na medida
em que a informação atualmente existente ainda não constitui uma garantia da pLenitude e da
correta vaLorização desses ativos. Adicionatmente, conforme nota da divulgação transitória do
anexo às demonstrações financeiras consoLidadas e, decorrente da adoção pela primeira vez do
SNC-AP, não foram reconhecidos os ativos e passivos referentes aos acordos de concessão em
vigor na Entidade Município de Paços de Ferreira. Deste modo, não estamos em condições de nos
pronunciar quanto aos saldos das rubricas Ativos fixos tangíveis, Propriedades de investimento e
Ativos intangíveis e, consequentemente, ao valor do património líquido e do passivo.

Relativamente aos Subsídios ao investimento, cujo saldo em 31 de dezembro de 2020 ascende a
45 504 841 euros contabiLizados peLa Entidade Município de Paços de Ferreira nas rubricas: (i)
Outras variações no património Líquido por 38 061 292 euros; e (ii) Diferimentos por
7 443 549 euros, não obtivemos listagens detaLhadas com a decomposição dos bens
comparticipados. Adicionalmente, os Serviços da Entidade Município de Paços de Ferreira ainda
se encontram a efetuar regularizações, resultando num aumento da rubrica Resultados
transitados de 3 760 478 euros, no exercício de 2020, sendo que as demonstrações financeiras
consolidadas não foram reexpressas por ser o primeiro ano da sua apresentação pelo SNC-AP.
Decorrente destas situações e da Limitação descrita no parágrafo anterior, não nos foi possível
vaLidar a adequação dos rendimentos imputados pela Entidade Município de Paços de Ferreira,
sendo de realçar que, de acordo com o previsto no SNC-ÁP, os rendimentos de subsídios ao
investimento deverão ser reconhecidos numa base sistemática, à medida que forem

BDO & Associados, SROC, Lda., Sociedade por quotas, Sede Av. da República, 50- 10, 1069-211 Lisboa, Registada na Conservatória do Registo Comercial de
Lisboa, NIPC 501 340 467, Capital 100 000 euros. Sociedade de Revisores Oficiais de Contas inscrita na OROC sob o número 29 e na CMVM sob o número 20161384.

A BDO & Associados, SROC, Lda., sociedade por quotas registada em Portugal, é membro da BDO International Limited, sociedade inglesa Limitada por
garantia, e faz parte da rede internacional 800 de firmas independentes.
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contabiLizadas as amortizações do ativo a que respeitam. Deste modo, não estamos em
condições de nos pronunciar quanto aos saLdos das referidas rubricas.

A empresa municipal PFR INVEST - Sociedade de Gestão Urbana, EM foi decLarada em situação
de insolvência por sentença de 16 de fevereiro de 2015 e em 2015 três credores desta empresa
instauraram, contra a Entidade Município de Paços de Ferreira, processos em TribunaL
ascendendo a cerca de 42 300 000 euros. A referida sentença foi anulada, mas por sentença
proferida em 13 de fevereiro de 2017, foi novamente decretada a insoLvência da PFR INVEST. Em
31 de dezembro de 2020, apesar da participação financeira de 600 000 euros se encontrar em
imparidade na sua totaLidade, não foram constituídas quaisquer provisões para os referidos
processos, na medida em que é convicção do Órgão Executivo a respetiva improcedência. Neste
contexto, não nos podemos pronunciar quanto à eventual insuficiência do Passivo da Entidade
Município de Paços de Ferreira, decorrente das possíveis responsabiLidades subsidiárias por conta
desta empresa municipal.

A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISA) e
demais normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As
nossas responsabiLidades nos termos dessas normas estão descritas na secção “ResponsabiLidades
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras consolidadas” abaixo. Somos
independentes da Entidade nos termos da Lei e cumprimos os demais requisitos éticos nos
termos do código de ética da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas.

Estamos convictos que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para
proporcionar uma base para a nossa opinião com reservas.

Ênfases

A ADPF- Águas de Paços de Ferreira, SA (ADPF . anterior AGS Paços de Ferreira - Sociedade
Concessionária dos Sistemas de Abastecimento de Água e Saneamento de Paços de Ferreira, SÃ),
requereu, ao abrigo do contrato de concessão ceLebrado com a Entidade Município de Paços de
Ferreira, a reposição do seu reequiLíbrio económico-financeiro em 101 858 085 euros. Na sessão
da Assembleia Municipal de 28 de dezembro de 201 5 foi aprovado o memorando de
entendimento celebrado entre a Entidade Município de Paços de Ferreira e a ÁDPF, que
estabeleceu uma indemnização de 50 000 000 euros a favor da ADPF, a quaL foi contabilizada em
2015 em Provisões para Riscos e Encargos. Estas Provisões foram reforçadas nos exercícios
seguintes em 302 056 euros (valor acumulado em 31 de dezembro de 2020) referentes à
atualização da dívida prevista no referido memorando, sendo de salientar que a obrigação de
pagamento do referido vaLor está dependente da ceLebração de aditamento ao contrato de
concessão e da aprovação do TribunaL de Contas. De realçar que aqueles montantes não estão
incLuídos nos compromissos assumidos em 31 de dezembro de 2020.

A Entidade Município de Paços de Ferreira excedeu o limite da dívida total para 2020, nos
termos do n.° 1 do artigo 52.° da Lei n.° 73/201 3, de 3 de setembro, que foi estabelecido em
35 571 901 euros. A dívida totaL da Entidade Município de Paços de Ferreira é de
40 152 242 euros, pelo que o excesso de endividamento nesta data ascende a 4 580 341 euros.
Salienta-se que o montante da indemnização referido no parágrafo anterior não se encontra
incluído nestes montantes. Decorrente da grave situação de desequilíbrio financeiro, e na
sequência da comunicação de 18 de dezembro de 2014 da Direção Executiva do FÁM, foi
deLiberado, em reunião ordinária da Câmara Municipal de 16 de março de 2015, o acesso da
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Entidade Município de Paços de Ferreira ao referido Fundo, nos termos da Lei n.° 53/201 4, de 25
de agosto. Esse acesso foi aprovado pela Direção Executiva do FÁM em 12 de abril de 2017.

Conforme mencionada na nota 7 da Prestação de contas consolidadas - reporte financeiro, estão
a ser desenvolvidos procedimentos para iniciar o processo de dissolução da GESPAÇOS - Gestão
de Equipamentos Municipais, EM, SÃ, o que levará à internalização dos serviços prestados e,
consequentemente, dos direitos e obrigações da Entidade Gespaços no universo contabilístico da
Entidade Município de Paços de Ferreira (acionista único). Neste contexto, em 2020, a Gespaços
não adotou o SNC-AP, não tendo preparado demonstrações orçamentais e não implementou a
contabilidade de Gestão.

De acordo com a Prestação de contas consolidadas - reporte financeiro, a pandemia COVID-19,
continua a ter impacto na economia e nas contas do Grupo, verificando-se uma continuidade na
execução das despesas neste âmbito. Face à evolução e agravamento da pandemia em 2021, a
Entidade Município de Paços de Ferreira mantém todos os apoios socioeconómicos, dando
especial ênfase à área da saúde pública e à preocupação com o que a pandemia pode causar na
sustentabilidade das suas contas. No entanto, relativamente à Entidade Gespaços, verificou-se
que, o exercício de 2020 foi comprovadamente afetado pela situação de emergência decorrente
da COVID-19, nomeadamente pelo encerramento das suas instalações e atividade.

No exercício de 2020 foram preparadas e apresentadas, pela primeira vez, as demonstrações
financeiras consolidadas da Entidade Município de Paços de Ferreira de acordo com o SNC-AP.
De acordo com a informação dos Serviços, em cumprimento com o art. 14.° do Decreto-Lei
n.° 192/201 5, deli de setembro, o manual de implementação e as orientações emitidas pela
Comissão de Normalização contabilística, foram identificados ajustamentos de transição, dos
quais resultou a contabilização de 41 159 866 euros na rubrica Património líquido.

A nossa opinião não é modificada em relação a estas matérias.

Responsabilidades do órgão de gestão pelas demonstrações financeiras consolidadas

O órgão de gestão é responsável pela:

(i) preparação de demonstrações financeiras consolidadas que apresentem de forma
verdadeira e apropriada a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de
caixa do Grupo de acordo com o SNC-ÁP;

(ii) elaboração do relatório de gestão consolidado, nos termos legais e regulamentares
aplicáveis;

(iii) criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a
preparação de demonstrações financeiras consolidadas isentas de distorção material
devido a fraude ou erro;

(iv) adoção de políticas e critérios contabilísticos adequados nas circunstâncias; e
(v) avaliação da capacidade do Grupo de se manter em continuidade, divulgando, quando

aplicável, as matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a continuidade
das atividades.
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Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras consolidadas

A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações
financeiras consolidadas como um todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou
a erro, e emitir um relatório onde conste a nossa opinião. Segurança razoável é um nível
elevado de segurança mas não é uma garantia de que uma auditoria executada de acordo com as
ISA detetará sempre uma distorção material quando exista. As distorções podem ter origem em
fraude ou erro e são consideradas materiais se, isoladas ou conjuntamente, se possa
razoavelmente esperar que influenciem decisões económicas dos utilizadores tomadas com base
nessas demonstrações financeiras.

Como parte de uma auditoria de acordo com as SÃ, fazemos julgamentos profissionais e
mantemos ceticismo profissional durante a auditoria e também:

(i) identificamos e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações
financeiras consolidadas, devido a fraude ou a erro, concebemos e executamos
procedimentos de auditoria que respondam a esses riscos, e obtemos prova de
auditoria que seja suficiente e apropriada para proporcionar uma base para a nossa
opinião. O risco de não detetar uma distorção material devido a fraude é maior do que
o risco de não detetar uma distorção material devido a erro, dado que a fraude pode
envolver conluio, falsificação, omissões intencionais, falsas declarações ou
sobreposição ao controlo interno;

(ii) obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o
objetivo de conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas
circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia do controlo
interno do Município;

(iii) avaliamos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabilidade das
estimativas contabilísticas e respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão;

(iv) concluímos sobre a apropriação do uso, pelo órgão de gestão, do pressuposto da
continuidade e, com base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza
material relacionada com acontecimentos ou condições que possam suscitar dúvidas
significativas sobre a capacidade do Grupo para dar continuidade às suas atividades. Se
concluirmos que existe uma incerteza material, devemos chamar a atenção no nosso
relatório para as divulgações relacionadas incluídas nas demonstrações financeiras
consolidadas ou, caso essas divulgações não sejam adequadas, modificar a nossa
opinião. As nossas conclusões são baseadas na prova de auditoria obtida até à data do
nosso relatório. Porém, acontecimentos ou condições futuras podem levar a que o
Grupo descontinue as suas atividades;

(v) avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações financeiras
consolidadas, incluindo as divulgações, e se essas demonstrações financeiras
representam as transações e acontecimentos subjacentes de forma a atingir uma
apresentação apropriada;

(vi) obtemos prova de auditoria suficiente e apropriada relativa à informação financeira
das entidades ou atividades dentro do Grupo para expressar uma opinião sobre as
demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela orientação,
supervisão e desempenho da auditoria do Grupo e somos os responsáveis finais pela
nossa opinião de auditoria; e

(vii) comunicamos com os encarregados da governação, entre outros assuntos, o âmbito e o
calendário planeado da auditoria, e as conclusões significativas da auditoria incluindo
qualquer deficiência significativa de controlo interno identificado durante a auditoria.

4



IBDO

Á nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação constante do
relatório de gestão com as demonstrações financeiras consolidadas.

RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES

Sobre as demonstrações orçamentais consolidadas

Áuditámos as demonstrações orçamentais consolidadas anexas do Grupo, que compreendem a
demonstração do desempenho orçamental, a demonstração da execução orçamental da receita
(que evidencia um total de receita cobrada Líquida de 29 462 146 euros) e a demonstração da
execução orçamental da despesa (que evidencia um total de despesa paga líquida de reposições
de 25 374 894 euros) e a demonstração de execução do plano plurianual de investimentos,
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020.

O órgão de gestão é responsáveL pela preparação e aprovação das demonstrações orçamentais
consolidadas no âmbito da prestação de contas consolidadas do Município. Á nossa
responsabilidade consiste em verificar que foram cumpridos os requisitas de contabiLização e
relato previstos na Norma de Contabilidade PúbLica (NCP) 26 - Contabilidade e Relato
Orçamental, do SNC-ÁP.

Em nossa opinião, exceto quanto aos possíveis efeitos das matérias referidas na secção “Bases
para a opinião com reservas” do ReLato sobre a auditoria das demonstrações financeiras, as
demonstrações orçamentais consolidadas anexas estão preparadas, em todos os aspetos
materiais, de acordo com a NCP 26 do SNC-ÁP.

Sobre o reLatório de gestão consoLidado

Em nossa opinião, exceto quanto aos possíveis efeitos das matérias referidas na secção “Bases
para a opinião com reservas” do “Relato sobre a auditoria das demonstrações financeiras” e
exceto quanto à matéria referida no parágrafo seguinte, o reLatório de gestão consolidado foi
preparado de acordo com as leis e regulamentos aplicáveis em vigor e a informação neLe
constante é coerente com as demonstrações financeiras consoLidadas auditadas e demonstrações
orçamentais consolidadas, não tendo sido identificadas incorreções materiais.

Á Entidade Município de Paços de Ferreira ainda não impLementou em pleno a contabilidade de
gestão e, por isso, o relatório de gestão não inclui as divulgações previstas na NCP
27 - Contabilidade de Gestão.

Porto, 29 de junho de 2021

Paulo Jorge de Sousa Ferreira, em representação de
BDO & Associados, SROC, Lda.
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